A Lama do Brejal

A corrupção não é uma nódoa que manche a biografia de alguns governos e de outros não. Todos os governos são corruptos — uns mais, outros menos, aqui e em qualquer parte. O exercício do poder, especialmente no âmbito da administração pública, facilita e estimula as falcatruas. No caso, o que diferencia os governos é o comportamento que seus titulares mais graduados adotam em face de denúncias sobre corrupção.

O governo do Presidente José Sarney foi, no mínimo, leniente.em relação às suspeitas, denúncias e aos episódios concretos de corrupção. Operou como um inexpugnável muro de insensatez: as denúncias pipocavam por toda parte, esbarravam nele e ficavam, depois, por isso mesmo. Por falta de iniciativa, o governo sofreu um pesado desgaste em sua imagem pelo que fez e pelo que não fez, pelo que deixou que fizessem e pelo que impediu.

O Ministro Bresser Pereira denunciou que foram fraudados os números da balança comercial do país no final de 1986 — e não aconteceu nada. O jornalista Jânio de Freitas, do jornal Folha de São Paulo, antecipou os resultados da concorrência fraudada para a construção da ferrovia Norte-Sul — a concorrência foi anulada mas, ninguém foi punido. Houve importação irregular de alimentos na época do Plano Cruzado — nada se apurou depois.

Elmo Camões só pediu demissão da presidência do Banco Central quando se tornou público o escândalo da distribuidora de títulos comandada por um filho dele que tinha acesso a informações privilegiadas e que acabou sob intervenção. Descobriu-se, então, que o próprio Camões continuava sócio da distribuidora. Na ocasião, Sarney aconselhou-o a ajudar, primeiro, o filho para só depois se preocupar em ficar ou sair do Banco Central.

Fora os casos de corrupção, o governo institucionalizou a esperteza como método de administração e patrocinou memoráveis trapalhadas. Os textos que seguem abrangem um período que vai de junho de 1987 a outubro de 1989 — e ilustram o que aqui se disse.

Pacto sem povo

Segunda-feira, 01/06/87

O Presidente José Sarney sabia, há mais de três semanas, que tinham sido dados os números da balança comercial brasileira do final do ano passado e 1-início deste. O Ministro Bresser Pereira autorizara, há duas semanas, a Receita Federal a corrigir os números e a publicá-los ainda ao longo deste mês. tem fosse curioso, mais tarde, que descobrisse o que ocorrera. Essa era a orientação oficial a respeito do caso até a semana passada, quando a fraude escapou do círculo íntimo do governo e chegou, finalmente, ao conhecimento da imprensa.

Nada haverá depois disso. O presidente que, na última sexta-feira, convidou os brasileiros a se integrarem em um mutirão contra a corrupção, não está posto a apurar episódios de menor relevância. Limitaram-se, apenas, a seguir o que determina a praxe as declarações de Sarney de que tudo será investigado e os culpados, ao cabo, punidos. Não serão. Sabe-se que as ordens que determinaram a maquilagem dos números foram dadas de boca. Coisas como essas 3 costumam deixar pistas. Os que se envolveram no episódio, em sua maioria, já estão fora do governo.

O caso será remetido para o arquivo-morto de um governo que prometeu administrar sob o mandamento da "transparência". Ali, se juntará às investigações interrompidas sobre pessoas e empresas que ganharam polpudas comissões na importação de alimentos no ano passado, ao que se apurou sobre a malversação de recursos públicos por parte de, pelo menos, dois governadores que deixaram o cargo em março último e ao que não será descoberto sobre a concorrência fraudulenta para a construção da ferrovia Norte-Sul.

Antes de convidar os brasileiros para um mal explicado e difuso mutirão contra a corrupção, deveria o presidente, ele mesmo, ocupar-se em combater o mal que grassa dentro do seu próprio governo. Não precisa ir muito longe se deseja conhecê-lo em toda sua extensão. Consulte os freqüentes relatórios que ï são apresentados pelo General Ivan de Souza Mendes, chefe do SNI. Ouça lis seu ex-porta-voz, o jornalista Fernando César Mesquita. Cobre do ex-Ministro Dílson Funaro os indícios ou as provas que ampararam sua denúncia sobre o clima de impunidade que se respira no país.

Como o bom exemplo deve ser dado por quem tem mais responsabilidades, revogue a prática, institucionalizada desde o início do seu governo, de partir cargos oficiais entre os que se dispõem a apoiá-lo, independentemente p exigências como habilitação e integridade para o exercício das funções. Tal prática favorece a corrupção — quando não configura, ela mesma, uma maneira de corromper. Pode o presidente mandar rever os critérios que ele mesmo adotou para premiar pessoas e grupos com a distribuição de canais de rádio e de televisão. Continuam os mesmos do Governo Figueiredo.

 Se lhe interessar ampliar a cruzada pela moralização dos costumes administrativos do país, exija o presidente que se respeitem, pelo menos, decretos e ordens baixadas por ele mesmo. Contra suas determinações, os carros continuam sendo utilizados por quem não teria direito de fazê-lo, o número de viagens de funcionários de para o exterior à custa do Tesouro não diminuiu e as empresas estatais, apesar do discurso que anunciou a moratória, teimam em gastar muito além do que arrecadam. Aguarda-se, desde então, o prometido projeto de corte do subsídio do trigo.

Sem dúvida, o presidente enfrentará dificuldades para convencer seus patrícios de que o mutirão proposto contra a corrupção não passou de um recurso de quem estava sem assunto para preencher uma cansativa conversa ao pé-de-rádio que a partir de hoje, sob o comando de um dublê de estrela global e de constituinte, chegará, afinal, ao vídeo. O principal problema do Governo Sarney é de credibilidade. Poucos, hoje, acreditam no que afirmam o presidente e seus ministros. Basta cotejar o que disseram sobre um mesmo assunto em ocasiões diversas para que se entenda o quanto enganaram.

Corre o PMDB o sério risco de naufragar juntamente com o governo que sustenta. O partido que ajudou a desatar o sentimento nacional por reformas econômicas, sociais e políticas corajosas parece engolfar-se com o fisiologismo que tanto condenara antes, esquecido das promessas que animaram as campanhas pelas diretas, já e pela eleição de Tancredo Neves. O Deputado Ulysses Guimarães, pessoalmente, emite sinais de ter-se conformado em vincular definitivo, o seu destino ao de Sarney.

O pacto das elites, que resultou na eleição de Tancredo, poderá repetir-se para garantir os cinco anos de governo de Sarney — o difícil será, desta vez, atrair o povo para colori-lo com suas angústias e os seus sonhos. Mas quem disse que neste país o aval do povo é sempre necessário? Quase nunca é.

No Reino da Impunidade

Segunda-feira, 17/08/87

Quem autorizou o uso de um caminhão do Ministério do Trabalho para descarregar estrume no sítio paulista do Ministro Almir Pazzianotto? Não foi, seguramente, a mesma pessoa que fornecia cocaína a Michel Frank, o suspeito da morte no Rio de Janeiro da jovem Cláudia Lessin Rodrigues. Pode-se afirmar, com certeza absoluta, que também não foi a mesma pessoa que falsificou a assinatura do Senador Humberto Lucena no documento de apoio às indicações de funcionários da Previdência Social patrocinadas pelo deputado par Agassiz de Almeida.

Se quiser, tem chance ainda o Ministro do Trabalho de limpar sua biografia da suspeita de ter-se beneficiado, voluntariamente ou não, da máquina administrativa posta à disposição do seu cargo — mande demitir quem deu ordens para que o caminhão fosse acionado. Não esqueça de mandar retirar o estrume depositado em seu sítio às custas do contribuinte. Por último, explique à opinião pública como foi possível um veículo oficial invadir a propriedade privada |de uma autoridade e, à revelia dela, ali deixar um presente. 

A confirmar o procedimento habitual que titulares de poderes na República, em qualquer esfera ou época, costumam adotar em casos como esse, o Ministro do Trabalho terá dado sua contribuição particular à consolidação do estado de impunidade e de abuso de privilégios que vige no país há muito tempo e que o regime ora em construção pelo PMDB prometia acabar. O caso do estrume tem parentesco direto com o caso da cocaína que embalou Michel Frank e com o caso da falsificação que assegurou ao Deputado Agassiz seu lote de nomeações na Previdência Social.

Observe-se, por exemplo, o ritual aplicado nos dois casos mais recentes. Ambos não foram dados à luz a partir de denúncias produzidas por seus beneficiários, naturalmente indignados com os crimes cometidos em seu proveito — foi a imprensa, nos dois casos, que descobriu e publicou o que ocorrera. O Deputado Agassiz repeliu a acusação santamente irado, prometeu processar o jornal que estampou a notícia e, depois, pressionado por seus colegas, foi ao Deputado Ulysses Guimarães, Presidente da Constituinte, pedir uma severa investigação do episódio.

Mais brilhante que o deputado, o ministro, primeiro, não resistiu à oportunidade de cunhar mais uma de suas frases de efeito — inteligente, como as anteriores, mas também inócua como elas. Como o deputado pilhado em flagrante, alardeou sua repulsa à tentativa de lhe mancharem a honra — no caso, imediatamente identificou o responsável pela tentativa, um funcionário do ministério em São Paulo a quem classificou de desastrado. Como não pode, nem precisa chamar Ulysses, como fez Agassiz, para esclarecer o que aconteceu, Pazzianotto deve resolver o caso, ele mesmo.

Pode ser mais cômodo esquecê-lo — como Agassiz, com a colaboração de Ulysses e do Senador Lucena, espera que ocorra com o seu. Não agredirá os costumes da República se fingir tomar alguma providência que mais tarde resulte em nada, ou se criar alguma comissão para apurar o caso e que, ao seu término, nada ou pouco conclua — ou conclua exatamente na direção oposta às evidências. A única forma do ministro ser original, a essa altura, viria com atraso — punir o criminoso e não deixar pergunta alguma sem resposta convincente.

Os deputados "pianistas" que fraudaram, no ano passado, uma votação na Câmara ganharam a solidariedade dos seus pares e alguns deles têm assento hoje na Constituinte. A comissão de inquérito que investigou a fraude na concorrência para a construção da ferrovia Norte-Sul concluiu que não houve fraude, apesar do jornalista Jânio de Freitas, da Folha de S. Paulo, ter antecipado os resultados da concorrência. O governo denunciou através do Ministro da Fazenda, e o próprio governo não apurou, até agora, quem forjou os números da balança comercial no início do ano.

Nem um só dos chamados "crimes do colarinho branco" que o atual governo prometera apurar colocou alguém na cadeia. Arrasta-se a investigação sobre polpudas comissões auferidas por funcionários do governo e por particulares na importação de alimentos ocorrida no ano passado sem que haja o menor sinal de esperança de que os culpados venham a ser, pelo menos, apontados. Quando é do seu interesse, o governo se apressa em acusar e derrapa, quase sempre, em seus preconceitos ideológicos.

Menos de 12 horas após o tiro que matou um bóia-fria na greve dos canavieiros em Leme, interior de São Paulo, o Ministro Paulo Brossardi disse ter visto o dedo do PT no gatilho do revólver que disparou. O dedo,como depois ficou comprovado, foi da polícia. Uma comissão oficial de inquérito descobriu a ação da direita no badernaço de Brasília onde o governo, através de seus diversos porta-vozes, só enxergara a ação dos sindicalistas em geral e da CUT em particular. Espertamente, o presidente anistiou os que o apedrejaram no Rio depois que os brizolistas foram acusados pelo crime e antes que a culpa deles tivesse ou não sido estabelecido.

Como se vê, não é só o caso do sítio de Pazzianotto que cheira mal,

Corrupção a céu aberto

Segunda-feira, 11/01/88

O Presidente José Sarney pode ser considerado cúmplice, quando nada por omissão, com grossas irregularidades praticadas na esfera do Ministério do Planejamento. O Ministro Ivan de Souza Mendes, chefe do SNI, dispõe de um volumoso dossiê sobre o que ali ocorreu e ainda ocorre desde que o Ministro Aníbal Teixeira sucedeu no cargo o ex-Ministro João Sayad. O Ministro Maílson da Nóbrega conhece parte do que o SNI apurou. Ao dossiê teve acesso pelo menos, um governador de Estado.

É natural que o chefe do SNI tenha exibido ao presidente o que não se preocupou em esconder de outros olhos. O impensável seria a contrário -saída, providenciar outro chefe para o SNI. Estabelecido o óbvio, dê-se certo que o Presidente Sarney sabe o que se passa a menos de um quilômetro do seu gabinete de trabalho e que mesmo assim persevera em nada fazer a peito. Pelo contrário: aconselha o Ministro do Planejamento a manter-se firme em seu lugar.

"Estamos em guerra", teria dito o presidente ao ministro em audiência na semana passada. Certamente, a guerra a que referiu o presidente não é e pretende moralizar a administração pública. Não. A guerra contra a corrupção no governo Sarney até aqui não chega bem a ser uma guerra perdida -simplesmente, não foi travada. Nas administrações dos generais, a corrupção grassava sob certas regras que impunham um mínimo de decoro — como se fosse possível combinar o roubo com o pudor. Mas aqui tudo é possível.

A falecida Nova República decretou a transparência como método de administração — no caso, até mesmo nos negócios que arraigados e prudentes hábitos aconselhavam que se processassem às sombras. Rouba-se com o sol a pino — e, informadas, autoridades responsáveis nada fazem. Só se movem sob pressão — mesmo assim em raríssimos casos. Costuma-se argumentar no coração da República que corrupção não deixa recibo. No mínimo, deixa evidências, às vezes fortes suspeitas — o suficiente para que se aja.

Se o governo não colecionou recibos das irregularidades cometidas no âmbito do Ministério do Planejamento, reúne poderosos indícios que põem sob suspeição o comportamento do Ministro Aníbal Teixeira. Deveria ser o bastante em qualquer governo que se considera mais ou menos sério, para demitir o ministro. Mas não. Sabe-se da dificuldade que tem o presidente para afastar de l vizinhança os que já lhe foram ou ainda lhe são fiéis. Sarney espera que os incômodos se afastem por eles mesmos.

Foi assim, por exemplo, com o Ministro Francisco Dornelles, que saiu do governo depois que o presidente, na sua ausência, demitiu o secretário-geral do Ministério da Fazenda. Assim foi também com o Ministro Dílson Funaro que, pedir demissão, surpreendeu-se com o convite para se transferir para o Ministério das Relações Exteriores. De resto, o que ocorre na órbita do Ministério do Planejamento está longe de tipificar uma situação excepcional dentro i governo.

Como classificar a troca de empregos públicos por apoio ao governo na Constituinte? E a outorga de concessões de emissoras de rádio e TV em troca | votos para o mandato presidencial de cinco anos, como chamar? Como lar uma administração que não apurou, até agora, um só dos muitos escândalos que herdou ou que ajudou a produzir?

Quem foi punido com base na auditoria que o ex-Ministro Roberto Gusmão realizou no Instituto do Açúcar e do Álcool e que constatou toda sorte irregularidades? Ninguém. A que resultado chegou o inquérito sobre comissões pagas a intermediários na importação de carne na época do indigitado ano Cruzado? A nenhum, até agora. Houve, pelo menos, duas operações fraudulentas na área do Instituto Brasileiro do Café — não houve, até aqui, a demonstração do que se apurou a respeito.

Em sua curta gestão como Ministro da Fazenda, o Professor Bresser Pereira foi avisado, certa vez, do caso da parenta de um outro ministro, uma anciã de poucas economias, que tinha construído um modesto imóvel em Belo Horizonte e que estava, por causa de impostos, às voltas com os fiscais da Receita Federal. Acionado, o secretário da Receita Federal mandou investigar — o modesto imóvel era um luxuoso prédio em um bairro nobre da capital mineira.

De outra vez, um outro ministro intercedeu junto à Receita Federal para liberar a entrada no Brasil da bagagem de um americano que casara com uma brasileira, que para aqui estava de mudança e que entre nós pretendia investir seus recursos. Investigado o caso, constatou-se que a bagagem continha mais de ima dezena de teares — número suficiente.para a instalação, imediata, de uma pequena indústria. O Ministro Aníbal Teixeira corre o risco de pagar pelo que fez e pelo o que alguns outros continuarão fazendo.

“Ma Non è Una Cosa Seria”

Segunda-feira, 01/02/88

Em comparação com o mar de lama que avança sobre as colunas do Palácio ao Planalto, o que afogou o governo do Presidente Getúlio Vargas não passava de um tímido, envergonhado brejal. Na última semana, com direito publicação no Diário Oficial, cometeu-se no coração da administração pública, certamente à revelia do Presidente José Sarney que é um homem honrado, um ato de corrupção explícita que só poderá, agora, ser anulado por uma outra explícita incompetência.

Alvejados por um relatório do SNI que apurou irregularidades que teriam praticado, os cidadãos Lúcio Veríssimo, então chefe de gabinete do Ministro Aníbal Teixeira, e Murilo Duarte, subchefe de gabinete, foram dispensados no final do ano passado por determinação expressa do próprio Presidente da Republica. As demissões não ocorreram, oficialmente, a bem do serviço público porque o presidente, por ser um homem honrado, receia pôr em discussão a honra alheia.

De Veríssimo, por enquanto, se desconhece o rumo. Do outro, não cidadão Murilo Duarte foi nomeado na semana passada secretário-geral adjunto para assuntos de administração financeira do Ministério do Desenvolvimento Urbano e da Habitação. Se o responsável pelo ato sabia as razões da recente demissão de quem agora nomeou, está caracterizado o gesto de corrupção assumida. Se não sabia, só poderá corrigir o erro admitindo a incompetência i lhe deu origem.

Conta-se, a propósito, um episódio que envolveu, no final do ano passado, o chefe de gabinete de um ministro poderoso e um empresário da arei construção civil. "Seu projeto está com alguns problemas", insinuou o chefe de gabinete ao empresário a quem encontrava pela primeira vez. "Eu vou convocar os engenheiros e eles poderão vir aqui revisar o projeto", propôs a empresa "Não se faça de bobo: falo da comissão que ainda não foi paga", dispare funcionário.

A comissão foi paga, naturalmente. O projeto andou. Desanda, rapidamente, o projeto do Presidente Sarney de arrancar da Constituinte o mandato de cinco anos que só ele sabe para que servirá. A impressão recolhida for. órbita oficial, qualquer que seja a audiência que se consulte, é de que o n dato de cinco anos servirá para aprofundar o que a Conferência Nacional Bispos do Brasil (CNBB) denominou de “sentimento nacional de frustração’”.

O governo perdeu há muito tempo a companhia do povo. Há poucas semanas, Sarney recebeu a pesquisa mensal que o Ibope realiza a seu pedido que é paga pela Confederação Nacional das Indústrias. Aplicada em dezembro quando a inflação atingiu 14,4%, a pesquisa apurou que o índice de rejeição do governo chegou próximo dos 80%. A inflação de janeiro foi de 16,5° de fevereiro, segundo previsão do Ministério da Fazenda, ficará entre 18 e;

O governo perdeu, também, há muito tempo a aceitação do empresariado. Prova-o qualquer pesquisa que se faça entre as lideranças de qualquer sete Senador Albano Franco carrega o resultado de uma pesquisa patrocinada confederação que preside informando que 65% dos empresários entrevistados não querem mais do que quatro anos para Sarney. A revista Exame publicou uma pesquisa na sua mais-recente edição que exibe o contundente percentual de mais de 80% dos empresários ouvidos favoráveis a quatro anos.

Há muito tempo que o governo perdeu representatividade política. Discorde-se ou não dos governos do ciclo militar, os ministros que os integraram posições de relevo tinham, sem dúvida, representatividade — Delfim Netto, Mário Henrique Simonsen, Jarbas Passarinho, Roberto Campos, Armando Falcão, Rangel Reis e outros mais. Por mais honesta, bem intencionada e tecnicamente competente que seja a dupla Maílson da Nóbrega-João Batista de Abreu, por exemplo, que representatividade ela tem?

Que representatividade política têm ministros como Vicente Fialho, José Reinaldo, Borges da Silveira, Paulo Brossard, Ronaldo Costa Couto e Jáder Barbalho? O governo, que formalmente sobrevive enquanto a Constituinte não decide seu destino, está cada vez mais solto no espaço. Perdeu, agora, a neutralidade da cúpula da Igreja que, por piedade ou excesso de prudência, guardava silêncio sobre o que ocorria. "A duração do mandato presidencial e a fixação de datas para as próximas eleições não podem ser tratadas sem levar em conta o anseio do povo", observa a CNBB.

O anseio do povo, que enxerga nas diretas, já, o caminho mais rápido ara alterar uma situação que repele, deve ter embaraçado a reunião dos governadores preparada em Minas Gerais para re afirmar o apoio deles ao mandato de cinco anos. De sua parte, o Deputado Ulysses Guimarães emite renovados sinais de que está em movimento entre os cinco e os quatro anos. Seu fiel discípulo, o Deputado Fernando Gasparian (PMDB-SP), comunicou a amigos, no final da semana, que votará nos quatro anos depois de ter votado nos cinco na comissão de sistematização.

O que a CPI mostra cheira muito mal

Segunda-feira, 18/04/88

Um pouco das vísceras da administração pública nos últimos três anos está sendo exibido à nação pela CPI do Senado que apura a corrupção no governo — e o que está sendo dado a ver é muito feio. Em um instante, um ex-ministro conta que o Presidente José Sarney assinou pedidos de liberação de verbas sem que os respectivos processos estivessem, devidamente, instruídos. O que disse Aníbal Teixeira não foi contestado pelo presidente nem por nenhum dos seus assessores.

Extraordinário, pois. Os processos que amparam do ponto de vista jurídico, político e social as destinações de verbas tornaram-se desnecessários no atual governo. Ou o ex-ministro mentiu ao fazer a acusação mas o presidente preferiu fazer de conta que nada tinha a ver com o que ele dissera. Ou então o presidente reconheceu que fez o que Teixeira lhe imputou e se escondeu no silêncio para ver no que vai dar tudo isso. Qualquer uma das hipóteses é notável. 

Em outro momento, Teixeira denunciou a existência de um decreto presidencial que reajustou o preço de obras contratadas às vésperas da reforma do Cruzado. O decreto, cujos efeitos foram sustados mais tarde, causaria um prejuízo de 600 milhões de dólares aos cofres da União. A denúncia de Teixeira também não foi respondida pelo governo até agora. Assiste-se à procura emocionante do verdadeiro autor do decreto. Cada suspeito empurra a responsabilidade para outro suspeito.

Extraordinário, pois. Tanto ou mais do que a revelação feita pele Ministro Dílson Funaro de que seu nome apareceu no Diário Oficia! junto com o decreto sem que ele lhe tivesse concedido a assinatura. Há um falsário à solta no primeiro escalão da República. Ou então é fraca a memória do ex-Ministro da Fazenda, que diz não ter assinado o que de fato assinou. Ou então tornou-se hábito dentro do governo dispor da assinatura alheia sem consulta prévia ao seu dono.

Qualquer uma das hipóteses é notável. Não menos do que se imaginar um poderoso Ministro da Fazenda, como foi Funaro, procurando um colega de governo para que intercedesse junto ao presidente e o levasse a recuar em relação ao decreto assinado. A ajuda de Teixeira solicitada por Funaro sugere por si só não adiantaria a interferência do Ministro da Fazenda contra decreto que feria, diretamente, os superiores interesses do Estado.

Ou Funaro não acreditava na força dos seus argumentos para derrubar o decreto ou sabia que maior era a força dos interesses que mantinham o dec de pó. Que interesses foram esses que forçaram um Ministro da Fazenda a ver, a contragosto, sua assinatura posta em um decreto com o qual não concordava e a se empenhar, depois, em convencer o Presidente da República a revoga Não ó difícil identificá-los. Se o que defendiam era legítimo Sarney não deveria ter sustado os efeitos do decreto.

Se não era, Sarney deveria ter-se recusado a assinar o decreto. Se assinou porque foi mal informado a respeito, deveria ter demitido quem o fez inço em erro tão grave. Como não demitiu ninguém, tornou-se responsável por decreto que iria lesar o Tesouro Nacional — tanto que acabou não sendo aplicado. Ou foi em alguns casos e ainda não se sabe? Sabe-se, por ora, que o governo que quebrou o país interna e externamente foi perdulário com os armadores.

No final do ano passado, segundo o ex-Ministro Bresser Pereira, o governo elevou de 98 milhões para 252 milhões de dólares a participação dos armadores no Fundo da Marinha Mercante. "Foram recursos tirados do Tesouro e oferecidos a título perdido", acusou Bresser. O extraordinário, aqui, não por conta de um governo que gasta o que não pode e que, geralmente, mal. Fica por conta de um ex-ministro que só denuncia agora o que na época engoliu contrafeito.

Ou a doação feita aos armadores não foi tão absurda assim e, portanto, a acusação de Bresser não tinha razão para ser feita, ou foi absurda e prejudicou as finanças do país. Nesse caso, Bresser deveria ter formulado a acusação no tempo oportuno e pedido demissão em seguida. Com seu depoimento na, CPI onde disse existirem "pessoas corruptas perto do presidente" mas não soube ou não quis nomeá-las, o ex-ministro candidatou-se a ser chamado de leviano.

Quanto ao governo a que serviu, esse se torna um forte candidato a ver se dissipar o pouco de respeitabilidade que ainda lhe resta à medida em CPI aprofunda suas investigações. É pouco provável que se chegue a apontar concretamente, autores de ilícitos — mas o que já se viu até aqui, e o ainda poderá ser visto, não recomenda bem governo algum em parte alguma. A devassa em curso da administração de Sarney reforça a pregação dos que querem vê-la logo terminada.

Cinco anos de mandato para quê? O que faz alguém acreditar que daqui para frente tudo será diferente?

Sarney gosta de levar vantagem

 Quinta-feira, 29/09/88

A legalidade dos atos não pode ser discutida — todos eles, afinal, estão amparados na Constituição em vigor. Mas será algo de profundamente ético o que o governo está fazendo ao tomar, às pressas, iniciativas que daqui a uma semana passariam a depender da prévia aprovação do Congresso? Ou a política tem a sua ética, que não pode ser diferente da que obedece ao senso comum, ou ela vira uma arenga onde vale tudo.

Vale extrair vantagens, por todos os meios, como em certa época pareceu sugerir o meia-esquerda Gérson em um anúncio de cigarros. O Diário Oficial da União, nas suas edições dos últimos dias, está picotado de atos assinados pelo Presidente da República e por seus ministros que traem, claramente, a intenção de se antecipar à vigência da futura Constituição. São muitos atos, e variados.

Na edição do último dia 26, por exemplo, saiu publicado um decreto que altera a estrutura do Ministério da Saúde. Na edição do dia seguinte, saiu outro que modifica o sistema de controle interno do Poder Executivo. A nova Constituição cassa o direito que o governo, por enquanto, ainda detém de reformar suas estruturas administrativas através de simples decretos assinados pelo Presidente e por Ministros de Estado.

Na edição de ontem, o Diário Oficial publicou o Decreto-Lei 2.478 que estabelece novas condições para a emissão de letras hipotecárias. Publicou, também, mais uma rodada de decretos que contemplam a distribuição de mais 12 emissoras de rádio e de televisão pelo país afora. A figura do decreto-lei desaparece com a vigência da nova Constituição, será substituída pelas chamadas “medida provisória".

Uma coisa difere, radicalmente, da outra. Caso o Congresso não o aprovasse em determinado período de tempo, o decreto-lei seria considerado, automaticamente, aprovado por decurso de prazo. Se acabasse rejeitado, os efeitos que produzira não seriam anulados. O Congresso é obrigado a se manifestar sobre algo decretado por meio das "medidas provisórias" no curto período de 30 dias.

Se não o fizer, caduca a matéria que foi objeto das "medidas". Os efeitos que produziu são anulados. É um decurso de prazo ao contrário — no caso, a favor da sociedade. O Presidente José Sarney está inconformado com a inversão. O Ministro Antonio Carlos Magalhães, das Comunicações, não gostou nem um pouco da decisão da Constituinte que submete à aprovação do Congresso a concessão de emissoras de rádio e de televisão.

O ministro corre a conceder tudo que lhe for possível, antes que a nova Constituição seja promulgada. Esperto, não? O que difere o ministro dos seus colegas e do presidente é que ele faz questão de assumir, de público, a verdadeira razão das providências que tem tomado. Isso não o torna mais ético que os demais. Não. Pode torná-lo, tão-somente, menos hipócrita.

Às vésperas de ter que se adequar ao espírito da nova Constituição, Tribunal de Contas da União ganha dois novos ministros — o Deputado Homero Santos, do PFL mineiro, e Paulo Affonso Martins de Oliveira, atualmente o todo-poderoso secretário-geral da Câmara dos Deputados. A indicação de dois terços dos ministros do tribunal será, doravante, atribuição do Congresso revigorado pela Constituinte.

Sarney correu e ainda pode emplacar candidatos seus a duas vagas, recentemente, abertas. Tão rápido quanto o presidente parece ter andado o Ministro Aluísio Alves, da Administração: conseguiu autorização de Sarney para contratar pouco mais de 1 mil 200 novos funcionários. Driblou, assim, a futura Constituição, que condiciona ao concurso público a admissão de novos funcionários.

Driblou, até, um decreto, assinado pelo próprio Sarney, que regulamentava a contratação de pessoal. O que fez o Ministro da Administração não está em desacordo com o que estão fazendo, sem alarde, outros colegas seus na Esplanada dos Ministérios. Os artifícios usados, para isso, são muitos, alguns ardilosos. Digamos que uma pessoa ocupe um cargo em comissão — portanto sem vínculo permanente com o setor público.

Contrata-se essa pessoa para uma fundação ligada ao ministério onde ela serve. Em virtude de lei existente, a pessoa é transferida da fundação para administração direta. Acaba no lugar onde sempre esteve, de onde, por sinal nem chega bem a sair. Só que passa a ter vínculo sólido com o setor público — coisa que antes não tinha. Expediente como esse está sendo utilizado, nos últimos dias, no Ministério da Educação.

A cultura que ensina a levar vantagem em tudo prospera na medida em que se deterioram as relações políticas, econômicas e sociais entre o Estado os cidadãos — e entre os próprios cidadãos, separados por classes de rendi absurdamente, muito distintas. A cultura da vantagem, levada ao paroxismo, está destinada a sepultar qualquer valor e a desagregar qualquer sociedade.

Vale tudo na Petrobrás

Domingo, 12/02/89

Há uma semana, o Ministro Vicente Fialho, das Minas e Energia, procurou o Presidente José Sarney atrás de uma saída para a confusão criada no âmbito da Petrobrás. Ali, Sarney empregou dois fiéis amigos como diretores da empresa e presidentes de subsidiárias. Um deles, o General Albérico Barroso, contratou dois assessores que acabaram se envolvendo em um rumoroso caso de corrupção.

Estão sendo acusados de cobrar comissões sobre depósitos bancários que faziam em nome da Petrobrás. As comissões deveriam ser creditadas em contas na Suíça. A participação do general na negociata ainda não foi comprovada — e talvez nunca venha a ser. Mas a posição dele na Petrobrás, a partir de certo momento, tornou-se política e administrativamente insustentável. Ele tinha de ser afastado do cargo.

Foi o que ministros como Ivan de Souza Mendes, do SNI, e José Reinaldo, dos Transportes, sugeriram ao presidente. Contra todas as sugestões e conselhos, Sarney preferiu manter o amigo onde estava. Depois, à medida que avançava a investigação policial, deslocou o general para outra diretoria da Petrobrás. Pensou, com isso, ter dado por encerrado o assunto. Qual o quê! O assunto só esquentou desde então.

"Vamos esperar a hora certa", decretou o presidente na conversa de há uma semana com o Ministro Fialho. Sarney acha que haverá uma hora adequada para ele decidir o que fazer com Barroso. O general já decidiu o que fará se for dispensado e se emergir do episódio com a honra arranhada. E o disse ao próprio Presidente da República no duro, quase tempestuoso encontro que tiveram há mais de 10 dias.

Depois do encontro, Sarney começou a passar mal, seus assessores chama​ram alguns médicos e temeu-se, no Palácio da Alvorada, pelo pior. Barroso alertou o presidente para sua disposição de sair do cargo atirando, se saísse mal. Garantiu possuir documentos e provas irrefutáveis de que a corrupção é uma prática rotineira e antiga nos altos escalões da Petrobrás. Chegou a ser específico em relação a algumas coisas.

Falou, por exemplo, do desaparecimento de galões de gasolina entre as refinarias e os postos de atendimento ao consumidor. Contou ao presidente que funcionários do gabinete do ex-Ministro Aureliano Chaves se meteram em falcatruas. Adiantou, até mesmo, que dispõe de cópia de um bilhete de Aureliano, endereçado ao ex-presidente da empresa. Armando Guedes, que o deixaria em posição incômoda.

O tamanho da tempestade que o general ameaçou armar assustou o Presidente da República. Pode ter começado amadurecer, ali, a idéia de Sarney de aproveitar o momento para substituir toda a diretoria da Petrobrás. Com isso, tiraria Barroso. Como despacharia os demais diretores, Barroso calaria sobre o que disse que tem a contar. De quebra, o presidente devolveria a Petrobrás ao controle efetivo do ministério de Fialho.

O projeto de expurgo da direção da maior estatal do país está esbarrando na resistência oferecida por alguns nomes que poderão ser desempregados. Paulo Bellotti, diretor da área financeira, até parece conformado em ir para casa; Termina em março próximo seu atual mandato, renovado de outras vezes. Mas Carlos Sant´Anna, diretor da área comercial, não quer sair de onde está.

Tem amigos poderosos que não se esquivariam de interceder por ele. O Ministro Ivan de Souza Mendes é um deles. Outro é o advogado Jorge Serpa, atualmente muito ocupado em tornar viável a privatização da Vasp e a candidatura do Governador Orestes Quércia a Presidente da República. Serpa está irritado com Sarney porque manteve Maílson da Nóbrega no Ministério da Fazenda

Foi um dos que aconselharam Jorge Murad a pedir demissão da secretara particular do ex-sogro. Murad desejava ver Tasso Jereissati, governador do Ceará, no lugar de Maílson. Serpa não gostaria de ver o General Barroso fora da direção da Petrobrás — mas também gostaria que ali permanecesse seu amigo Sant´Anna. Aguardem um novo e emocionante capítulo da novela.

Mande-se para o arquivo

Quarta-feira, 22/02/89

Na condição de presidente em exercício da Câmara dos Deputados, pernambucano Inocêncio Oliveira mandará hoje arquivar o relatório da CPI d Senado sobre corrupção que pediu o indiciamento por crime de responsabilidade do Presidente José Sarney, do Consultor-geral da República, Saulo Ramos, e do Ministro António Carlos Magalhães, das Comunicações. Oliveira substitui o Deputado Paes de Andrade, Presidente da Câmara.

Por sua vez, Paes responde, interinamente, pela Presidência da República, O Presidente José Sarney foi ao enterro do Imperador Hiroíto, do Japão. Poucas horas depois que o Boeing da Varig decolou com Sarney para Tóquio, o Deputado Inocêncio Oliveira requisitou à assessoria jurídica da Câmara os processos sujeitos a despacho. Recebeu o processo referente à CPI da Corrupção que concluiu seus trabalhos em novembro último.

Instalada em 10 de fevereiro do ano passado, a CPI interrogou 50 pessoas, promoveu meia dúzia de acareações, e colecionou mais de 10 mil 500 folhas de documentos. Ao cabo, por nove votos contra um, aprovou o relatório do Senador Carlos Chiarelli, do PFL gaúcho, pedindo o indiciamento por crime de responsabilidade de Sarney, Saulo e António Carlos. O relatório arrolou algumas acusações contra eles.

Pesou contra o Presidente da República, por exemplo, a acusação de ter autorizado o reajuste de contratos governamentais com empreiteiras durante o período de congelamento do Plano Cruzado. Em abril de 1987, o presidente assinou um decreto reajustando contratos a partir de novembro de 1986 — ou seja, retroativamente. Sarney foi acusado, também, de favorecer armadores com verbas públicas.

O relatório acusa ainda o presidente de ter violado o princípio da anuidade orçamentária. Autorizou a abertura de créditos suplementares para cobrir rombos do orçamento — o que só poderia ter sido feito através de lei aprovada no mesmo exercício orçamentário. O Deputado Inocêncio Oliveira reservou a tarde de ontem para ler o parecer da assessoria jurídica da Câmara a respeito do relatório da CPI.

O parecer recomenda o arquivamento do caso. É isso, conforme admitiu o deputado em conversa com um amigo, o que ele mandará fazer. "O regimento interno da Câmara dá poderes ao seu presidente para decidir o que deve ou não ser submetido ao plenário", observou Inocêncio. "Posso mandar arquivar, simplesmente. E se mandar, estará arquivado”. O parecer da assessoria jurídica tem 10 páginas.

Um assessor do Deputado Ulysses Guimarães informou ontem à tarde que o Consultor Saulo Ramos instruiu a redação do parecer. "Não admitimos a interferência de ninguém nos assuntos do Legislativo", assegurou o Deputado Inocêncio ao descartar a hipótese de Saulo ter alguma coisa a ver com o parecer da assessoria jurídica da Câmara. A decisão de Inocêncio de arquivar o relatório da CPI provocará uma grande polêmica.

Existe uma lei, de número 1.079, que regula, conceitua e define os chamados crimes de responsabilidade. Ela estabelece, também, os procedimentos a serem adotados na apuração deles. No seu artigo 19, a lei manda que o presidente da Câmara informe o plenário sobre o caso e oriente a formação de uma comissão especial para apreciar a matéria. A comissão será integrada por representantes de todos os partidos.

Deverá ser formada 48 horas após o plenário ter tomado conhecimento do assunto. A comissão poderá interrogar e convocar pessoas. Dará seu parecer que será submetido a voto em plenário. Se o parecer for favorável ao acolhi​mento da denúncia, ela só será, de fato, acolhida se dois terços dos deputados presentes à sessão assim decidirem. Nessa hipótese, a matéria seria remetida ao Senado, a quem compete, na verdade, julgar o seu mérito. Sarney, dificilmente, acabaria perdendo o mandato.

Ele não está preocupado com isso. Mas desejaria que o relatório da CPI fosse arquivado o mais rapidamente possível. A CPI causou profundo desgaste ao governo. Aliado político de Sarney, o Deputado Inocêncio Oliveira aproveitará a condição de presidente interino da Câmara para tentar encerrar o assunto de uma vez por todas.*

*Sant´Anna ganhou a presidência da Petrobrás. O General Barroso saiu da empresa mas a justiça declarou-o inocente.

Coisas da República

Sexta-feira, 24/02/89

Eles giram em torno de 30 mil funcionários, não se sabe ao certo. Ninguém, dentro do governo, tem uma idéia precisa quanto a isso. Sabe-se, com certeza, que mais de 20 mil eles são. Oficialmente, não existem. Lei alguma estabeleceu que eles fazem parte do chamado universo da administração pública.

* Inocêncio arquivou o relatório da CPI. Nem eles, nem os órgãos que os contrataram. Apesar disso, tais órgãos foram extintos por um decreto presidencial do ano passado.

Extraordinário, pois não? Mas isso não é nada. O Plano Verão, anunciado no último dia 15 de janeiro, desativou e extinguiu órgãos e instalou o pânico na administração com a ameaça de dispensa em massa de servidores — alguma coisa como 100 mil servidores. Os órgãos extintos pelo Plano Verão permanecem extintos. A dispensa em massa dos servidores não ocorreu até aqui — e não ocorrerá.

O decreto presidencial do ano passado não conseguiu extinguir coisa alguma. E porque não extinguiu, ninguém perdeu o emprego. A face clandestina da administração pública, formada por mais de 60 fundações de apoio ao ensino e à pesquisa, contínua ativa e produzindo despesas. Não foi alcançada pelos efeitos do Plano Verão. Nem poderia ser. Afinal, ela não existe de direito. Existe j de fato.

No final de 1987, uma resolução do Tribunal de Contas da União, amparada em um parecer do Ministro Luciano Brandão, abordou a ilegalidade da sobrevivência das fundações com dinheiro repassado pelo governo. No dia 7 de abril de 1988, o Presidente José Sarney assinou o Decreto n° 95.904, pondo um fim a essa situação. O decreto deu um prazo até o dia 7 do mês seguinte para que as fundações fossem extintas.

Durante esse período, ministérios e órgãos aos quais as fundações se vinculavam foram instruídos para levantar quanto de dinheiro da União elas consumiam e a que número chegavam. Um relatório da Secretaria de Controle Interno do Ministério da Educação registrou, na época: "Esclarecemos, outros-sim, que somente as fundações conhecidas oficialmente por esta secretaria integram a relação anexa". A relação nomeava 41 fundações.

Concluiu o relatório: "Outras fundações que, porventura, cheguem ao nosso conhecimento, serão, oportunamente, informadas". Não foram. No dia 7 de maio, o decreto presidencial foi prorrogado para 7 de julho. Até lá, ministérios como o da Educação e o das Relações Exteriores deveriam mandar encerrar as atividades das fundações que mantinham com dinheiro público. Um novo decreto, de número 96.263, prorrogou o prazo novamente.

Até 1° de outubro tudo deveria estar terminado. Não terminou até hoje. O prazo não foi mais prorrogado. O presidente não assinou mais nenhum novo decreto a respeito. Os Ministros da Fazenda e do Planejamento, os mais interessados em eliminar o que não poderia existir, foram derrotados pelo poderoso e até aqui imbatível lobby das fundações e dos seus privilegiados funcionários.

Eles não se submetem nem às regras salariais do governo nem a tipo algum de controle por parte dos organismos oficiais da administração pública — até porque, embora pagos por ela de maneira indireta, não são considerados empregados da União. Têm endereços conhecidos, e as instituições que os empregam têm nome próprio. Uma delas, por exemplo, é a Fundação Universitária José Bonifácio, da Universidade Federal do Rio.

A Fundação Universidade do Maranhão gerou um filhote: a Fundação Souzandrade de Apoio ao Desenvolvimento da Fundação Universidade do Maranhão. A Fundação Universidade do Mato Grosso do Sul gerou outro: a Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura da Fundação Universidade do Mato Grosso do Sul. A fundação ligada à Escola de Agronomia de Lavras é dona de apartamentos em Brasília.

Dupla Militância

O Ministro Wagner Pimenta, do Tribunal Superior do Trabalho tem dois apartamentos em Brasília cedidos pela União. Mora no apartamento de Ministro do Tribunal — na 316 Sul. Conserva o que ocupava antes quando era procura​dor da Justiça do Trabalho — na 112 Norte.

A União é generosa. E o ministro, o que é? 

*Inocêncio arquivou o relatório da CPI.

É dando que se recebe

Sábado, 25/02/89

Uma pequena metralhadora, de fabricação israelense, costuma ocupar boa parte do espaço da pasta modelo 007 do Ministro Roberto Cardoso Alves, da Indústria e do Comércio. O General Ivan de Souza Mendes, chefe do SNI, sabe disso. Mas não é o zelo do ministro com sua segurança pessoal que preocupa o general. Souza Mendes anda preocupado com o que se passa no âmbito do ministério de Cardoso Alves.

Recentemente, o general disparou um telefonema para um especialista no mercado de açúcar. Pediu a opinião dele sobre a autorização concedida por Cardoso Alves para a venda de 300 mil toneladas de açúcar fora do tradicional sistema de leilão e abaixo da cotação mais favorável. O negócio daria prejuízo ao Brasil. Algumas pessoas poderiam se beneficiar com o pagamento de gordas comissões.

O negócio foi avalizado por Cardoso Alves durante o período de carnaval. Acabou suspenso quando alguns produtores de açúcar estrebucharam e quando os jornais descobriram. A venda das 300 mil toneladas está sendo reestudada. Não deverá mais acontecer. Em compensação, pode estourar a qualquer momento outro caso feio na área sob controle do Ministro da Indústria e do Comércio — e o General Souza Mendes já possui informações a respeito.

Em uma operação de consolidação de dívidas do sistema com o setor privado, a Siderbrás emitiu debêntures e pode ter plantado um grande escândalo. Até aqui, têm prevalecido critérios subjetivos de liberação de pagamentos aos diferentes credores das empresas que a Siderbrás reúne. O que está em curso já é do conhecimento de alguns outros ministros do governo e já chegou aos ouvidos do Presidente da República.

Ao retornar dos funerais do Imperador Hiroíto, o Presidente Sarney terá o que fazer para impedir que se cristalizem no Ministério da Indústria e do Comércio as circunstâncias responsáveis pelo que foi produzido no Ministério do Planejamento na época do Ministro Aníbal Teixeira. O Embaixador Jório Dauster, atual presidente do Instituto Brasileiro do Café, aguarda ansioso a volta de Sarney.
Está decidido a pedir demissão do cargo. Resistiu o quanto pôde às investidas do Ministro Cardoso Alves em sua área. Barrou, com elegância e habilidade, iniciativas que não encontravam amparo técnico e que poderiam arranhar ainda mais a imagem do instituto que dirige. Contou, para isso, com a ajuda de Renato Ticoulat que o próprio Ministro Cardoso Alves desejava pôr no IBC para substituí-lo como presidente.
Sarney manteve Dauster na presidência. Cardoso Alves pôs Ticoulat como diretor comercial do instituto. Demitiu-o na última quarta-feira. Alegou falta de sintonia com ele. Ticoulat atribuiu sua queda aos cuidados do ministro com a logística da candidatura dele ao governo de São Paulo. O ex-diretor comercial do IBC usou um eufemismo porque não pôde ou porque não quis dizer, verdadeiramente, por que saiu.
Saiu porque se recusou a compactuar com a concessão de um subsídio de 11 milhões de dólares para uma operação de venda de café solúvel a países do Leste europeu. Alguns exportadores de café estavam interessados na operação. No futuro — quem sabe? — poderiam retribuir o empenho de Cardoso Alves em ajudá-los, ajudando-o a se eleger Governador de São Paulo. O ministro tem bons amigos e sabe cativá-los.
Exagera, às vezes. No ano passado, criou embaraços ao Itamaraty pela insistência que demonstrou em ajudar o despachante Pedro Lindolpho Sarto, amigo dele, e responsável por sucessivos pedidos de vistos de turismo para chineses que usavam o Brasil como trampolim para alcançar a Europa. Mais recentemente, o ministro embaraçou o Programa Nacional de Petroquímica do governo aprovando a implantação de uma fábrica não prevista de polipropileno em São Paulo. A aprovação deve ser revista.
Cardoso Alves foi nomeado Ministro da Indústria e do Comércio depois que Sarney colecionou recusas de outros nomes que convidara antes. Foi o Deputado José Lourenço, líder do PFL, quem criou o fato consumado da nomeação do ministro, anunciando-a como certa e definida nas rodas de conversa do Congresso. Sarney terá dificuldades para desmanchar o que não gostaria de ter feito.

O Que adoça a boca

Quinta-feira, 02/03/89

O episódio da venda de 300 mil toneladas de açúcar ao exterior não se esgota na grave suspeita de que algumas pessoas emergiram dele com suas contas bancárias recheadas — na linguagem dos entendidos do ramo, beneficiadas com um side letter, o por fora. Não. O episódio, em si mesmo, é um notável exemplo de como determinadas autoridades costumam gerir o dinheiro do contribuinte que financia a administração pública.

Quando Ministro da Indústria e do Comércio, o Ministro José Hugo Castelo Branco criou dentro do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) o Comitê de Exportações, integrado por representantes do governo e dos produtores de açúcar. Caberia ao comitê, como coube em um certo momento, julgar e oferecer parecer técnico a respeito de cada proposta de compra de açúcar que o IAA recebesse do exterior. Vetou duas delas, contrariando o ministro.

Mais tarde, o ministro extinguiu o comitê e pôs no lugar dele um grupo de trabalho. Livrou-se, com isso, da participação dos produtores de açúcar no processo de exame das propostas de compra despachadas do exterior. Formado por representantes do próprio ministério, e dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, o grupo preservou as mesmas atribuições do comitê que lhe deu origem.

Pressionado, Castelo Branco instituiu, também, a venda de açúcar mediante leilão público. Estava estabelecido o sistema de concorrência livre e a céu aberto. O Deputado Roberto Cardoso Alves assumiu há seis meses o ministério, que a pouco passou a se chamar de Desenvolvimento Industrial, Ciência e Tecnologia, e revogou as práticas administrativas que pareciam destinadas a contribuir para moralizar a operação dos negócios no setor.

Para a primeira venda de açúcar que seria executada sob seu comando, não ouviu a opinião do grupo interministerial que sucedeu ao Comitê de Exportação. Não fez leilão público. Não consultou, sequer, o presidente do IAA. Deu-lhe ciência do que estava em curso, do que ele, que pouco ou nada entende de açúcar, negociava — e do que, finalmente, autorizaria em pleno período de carnaval. Como autorizou.

A venda patrocinada, diretamente, pelo ministro faria o Brasil amargar um prejuízo de pouco mais de 7 milhões de cruzados novos. A tonelada de açúcar foi negociada por 270 dólares. No mercado internacional, já ultrapassara, na época, a barreira dos 280 dólares. Cardoso Alves se empenhou em caracterizar a venda como um negócio de governo a governo depois que ela se tornou pública e que foi denunciada.

Por orientação dele, o presidente do IAA declarou que os governos de Portugal, da Bulgária e da Tchecoslováquia formularam pedidos de compra do açúcar através de embaixadas brasileiras. Um negócio de governo a governo dispensaria a consulta do ministro a órgãos técnicos e a realização de leilão público. O Ministério das Relações Exteriores já se encarregou de desmentir que tais pedidos tenham passado por embaixadas.

Também não se tem notícia, pelo menos até agora, de que alguma missão oficial dos governos dos três países tenha visitado, recentemente, o Brasil para propor a compra de açúcar. O Ministério das Relações Exteriores desconhece, por fim, a assinatura de acordos bilaterais que dariam amparo à exportação, agora, suspensa. De resto, os três países referidos pelo presidente do IAA não importam do Brasil o tipo de açúcar em questão.

O cancelamento da venda das 300 mil toneladas poderá servir, no futuro, para confirmar uma de duas suspeitas, ou as duas: havia, de fato, algo de irregular no que se pretendeu fazer quase às escondidas. Ou era tão vulnerável, então, a situação política e administrativa do Ministro Cardoso Alves dentro do governo que ele preferiu abortar uma transação legítima e corriqueira. Somente isso.

Os de boa-fé poderão, se quiser, dispor de uma outra suspeita complementar ou alternativa àquelas duas: a operação não foi desenvolvida porque, detectada a tempo, revelou-se danosa aos interesses do Brasil. O Ministro Cardoso Alves teria se comportado no caso, apenas, como um administrador incompetente. Não seria pouca coisa, convenhamos. Mas levando em conta o perfil do governo ao qual ele serve, não haveria motivo para demiti-lo. Cardoso Alves ainda acabará elogiado por Sarney.

Coisas da República (II)

Sexta-feira, 03/03/89

O Presidente Raul Alfonsín, da Argentina, telefonou duas vezes na última terça-feira para o Presidente José Sarney. Cobrou uma providência urgente para o embarque de 242 mil 250 toneladas de trigo argentino compradas pelo governo brasileiro a partir do acordo comercial firmado pêlos dois países. A compra foi acertada pêlos Presidentes Alfonsín e Sarney durante encontro que tiveram na Argentina em novembro passado.

No mês seguinte, o Banco do Brasil aprovou o envio de 12 navios para buscar o trigo. Os navios foram. À exceção de um, os que já retornaram não trouxeram nada. O governo argentino cumpriu sua parte do acordo: o trigo aguardou o embarque nos portos de Buenos Aires e de Bahia Blanca. Como vetou parte do orçamento da União aprovado pelo Congresso, Sarney descobriu que o governo ficou sem dinheiro para pagar a compra do trigo.

Só descobriu isso depois que o Banco do Brasil autorizara a viagem dos navios e depois que a maioria deles já estava fundeada em Buenos Aires e em Bahia Blanca. O Banco do Brasil pagará de multa a armadores brasileiros cerca de 10 mil 500 dólares por dia pelo aluguel, absolutamente inútil, de cada um dos 12 navios. Um dos navios, o Doce Cabo, deu início, anteontem, à sua viagem de volta. Vazio, naturalmente.

Foi ele o que passou mais tempo parado no porto de Buenos Aires. Chegou lá em 19 de janeiro último. Esperou, sem sucesso, que o Banco do Brasil emitisse a carta de crédito para o embarque do trigo. A carta de crédito costuma ser emitida antes do despacho dos navios incumbidos de transportar a mercadoria adquirida. O navio que ficou menos tempo atracado no porto de Buenos Aires foi o Cidade de Belém.
Chegou lá em 24 de janeiro. Retornou a 2 de fevereiro. Dois, dos 12 navios fretados pelo governo brasileiro, ainda estão na Argentina: o Frota Leste, em Buenos Aires, e o Caramdaí, em Bahia Blanca. A procissão dos navios nacionais em busca do trigo argentino teve início no final de dezembro passado e se arrastou por todo o mês de janeiro. Só um deles voltou com trigo: o Atlântico.
Trouxe 25 mil toneladas — bem menos de 10% do total comprado. O embarcador particular argentino, responsável pelas 25 mil toneladas, decidiu remetê-las de qualquer jeito, mesmo sem dispor ainda da carta de crédito.Arriscou-se. Tem a esperança de receber, no futuro, o que o governo brasileiro não pôde lhe pagar agora. Alfonsín disse a Sarney que não tem como continuar estocando o trigo vendido e não embarcado.

Não se sabe o que Sarney disse a ele. O presidente está de pés e mãos atados. Terá de aguardar que o Congresso examine e vote os vetos que aplicou a dezenas de itens do orçamento da União. Está na curiosa situação de torcer e de, se for o caso, até vir a se empenhar para que o Congresso derrube alguns dos vetos de sua própria autoria. O governo caiu em uma armadilha que ele mesmo montou.

Ação entre amigos

Sábado, 17/06/89

A Distribuidora Capitânea, de propriedade de Elmo Camões Filho, um dos filhos do presidente do Banco Central, encerrou seu expediente no início da noite da última quinta-feira sob a grave ameaça de sofrer intervenção. Ela contabilizou um prejuízo de NCz$ 100 milhões, no rastro das operações promovidas pelo especulador Naji Nahas na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. O próprio Camões, o pai, é sócio da Capitânea.

A diretoria do Banco Central reuniu-se na tarde da quinta-feira e decidiu intervir na distribuidora. Wadico Waldir Bucchi, diretor da Área Bancária do BC, foi recebido pelo Ministro Maílson da Nóbrega, da Fazenda, a quem informou sobre a decisão. "Como isso será possível, se o Camões não está aí e se a distribuidora é do filho dele?", espantou-se Maílson. Camões, o pai, soube de tudo em São Paulo naquela mesma noite.

Estava no Brasil há dois dias, depois de ter retornado de uma viagem à Suíça. Não tinha reassumido, formalmente, a presidência do BC, porque se ocupara em tentar diminuir o tamanho do prejuízo de Camões, o filho. Fora bem-sucedido no esforço. Procurara, pessoalmente ou por telefone, banqueiros do eixo Rio—São Paulo, que poderiam ajudá-lo a cobrir o rombo da Capitânea. Foi atendido por todos em um clima de muito respeito.

Entre si, os banqueiros trocavam, depois, telefonemas para avaliar os resultados das investidas de Camões, o pai. Alguns chegaram a comentar as investidas com muito bom humor. Vários deles telefonaram para o Ministro da Fazenda dando conta do que Camões, o pai, lhes pedira. Ao Presidente José Sarney, por telefone, o presidente do BC sugeriu que pensava em pedir demissão do cargo. Sarney recusou a idéia.

Mandou que ele cuidasse de ajudar o filho em hora tão difícil, para só depois se preocupar com o BC. As atividades do banco que exigiam uma participação direta do seu presidente ficaram paralisadas no meio da semana. Desde que o titular do cargo ingressa no espaço aéreo do país, seu substituto eventual não pode mais assinar papéis e tomar decisões. A decisão de intervir na Capitânea foi tomada em caráter informal.

Para que passasse a valer, exigiria a assinatura de Camões, o pai. Na quinta-feira à noite, ele pediu um prazo aos demais diretores do BC para ver se resolveria, de vez, o problema da Capitânea. O prazo foi dado. Alguns diretores do banco pareciam muito aflitos com a situação criada. "Essa história ainda vai acabar sobrando para todos nós", comentou um deles. Outra história já começava a sobrar para eles.

O Ministro da Fazenda ordenou a apuração de responsabilidade sobre o vazamento da informação de que o governo planejou fazer uma maxidesvalorização do cruzado novo na noite da quarta-feira. A maxidesvalorização, de fato, foi cogitada no Ministério da Fazenda e no Banco Central. Se ela tivesse sido decretada, a Capitânea, por exemplo, teria tido a oportunidade de livrar-se de parte do prejuízo que teve.

Ela opera no mercado futuro de dólar. Naquele dia, estava com uma boa posição no mercado. O vazamento antecipado da máxi obrigou o governo a não fazê-la. Maílson está convencido de que o vazamento ocorreu via Banco Central. A notícia da máxi pode ter vazado, também, através do próprio ministério dele, de um gabinete bem situado ali. Maílson quer que Camões, o pai, investigue o episócio. Quem acredita que se descobrirá alguma coisa?

Na tarde de ontem, os diretores do BC se reuniram em São Paulo com Camões, o pai. Ele já lhes comunicara que decidira pedir licença da presidência do banco. Não estava afastada a hipótese de a licença virar demissão. Na lista dos escândalos que picotaram até aqui a história do governo de Sarney, o do Presidente do Banco Central, que se vale do peso do cargo para socorrer um filho em apuros financeiros, é o mais extraordinário.

Camões, o pai, foi posto na presidência do BC porque é amigo e compadre do Presidente da República. A Capitânea só não sofreu intervenção na quinta-feira, porque um dos seus donos é filho do Presidente do Banco Central. O Ministro da Fazenda decolou ontem para Caracas torcendo pela queda* de Camões, o pai, e pela falência do filho dele. Ainda restam quase nove meses de vida ao atual governo. Espera-se para ver em que estado chegará ao fim.

“Così é, Se Vi Pare”

Terça-feira, 03/10/89

Esta é a história de uma das maiores trapalhadas em que se meteu o Presidente José Sarney — e que dá bem a medida da confusão em que transcorre seu governo até agora. Por enquanto, a história está incompleta, embora tenha começado a ser escrita em setembro de 1986 quando o presidente decidiu criar a Escola Nacional de Administração Pública, destinada a formar quadros de elite para gerirem a máquina do governo.No ano seguinte ao da criação da escola, o presidente autorizou a abertura de um concurso público, de âmbito nacional, para selecionar os candidatos à função de "especialista em política pública e gestão governamental". Cerca de 20 mil pessoas participaram do concurso em todo o país. O concurso foi rigoroso. Apenas 120 pessoas foram aprovadas e admitidas na escola. Deslocaram-se às suas próprias custas para Brasília.

Ao longo do ano passado, e deste, elas ganhariam uma bolsa de estudos e seriam treinadas. Depois, acabariam efetivadas nos cargos de direção da própria escola e em ministérios e autarquias. Para isso, o presidente remeteu ao Congresso projeto de lei criando as vagas necessárias à efetivação dos aprovados no concurso. O projeto desembarcou no Congresso ainda em 1987. Não foi apreciado no ano passado.

No início de setembro último, a quatro meses do final do treinamento dos 120 selecionados em concurso, o Congresso aprovou o projeto de lei. Com a assinatura do Presidente do Senado, o Senador Nelson Carneiro, o projeto foi despachado para o Palácio do Planalto e oferecido à sanção do Presidente da República. Caberia ao presidente de duas, uma: sancionar o projeto ou vetá-lo. Naturalmente, ele o sancionaria.

Foi o que fez. Escreveu: "Sanciono". Datou: 8 de setembro. Depois, assinou embaixo. A confusão teve início, justamente, nesse momento. Um assessor de Sarney o advertiu para uma suposta oposição movida pelos Ministros da Fazenda e do Planejamento a qualquer medida que ampliasse os gastos do governo. "O senhor deve vetar o projeto", aconselhou o assessor. Mas o presidente já tinha escrito "Sanciono".

Então ele escreveu por cima: "Não". Ficou: "Não Sanciono". A crônica dos atos formais da presidência não conhecia a fórmula "Não Sanciono". A fórmula usual é "Veto". Mas sempre haverá a primeira vez para que se introduza uma novidade — e de mais a mais, "Veto" e "Não Sanciono" significam a mesma coisa. Em respeito à tradição, o Diário Oficial do dia 11 de setembro publicou como "Veto" o ato praticado pelo presidente.

Foi publicado, ali, que o presidente vetou o projeto por considerá-lo contrário "ao interesse público" — embora o Congresso tivesse se limitado a aprovar o que ele. Presidente da República, lhe pedira. Os Ministros da Fazenda e do Planejamento levaram um susto quando leram o Diário Oficial do dia 11 de setembro. Sarney foi informado de que eles nada tinham, de fato, a opor ao projeto vetado.

De resto, o que fazer com as 120 pessoas selecionadas em concurso e às vésperas de concluírem seu treinamento? Não haveria mais tempo para que o presidente despachasse para o Congresso um novo projeto de lei. A tramitação de um projeto é capaz de se arrastar durante anos. Finalmente, encontrou-se uma saída: o presidente restabeleceria os termos do projeto que sancionou e, depois, vetou, através de uma medida provisória.

À página n° 16.482, a edição do Diário Oficia de 18 de setembro passado publicou a Medida Provisória n° 84 que reproduz a lei proposta, original​mente, pelo presidente, aprovada pelo Congresso e vetada, depois, pelo presidente que, agora, a renova. Na época em que existia o decreto-lei, o Congresso tinha um determinado prazo para apreciá-lo. Se não o fizesse dentro do prazo, o decreto virava lei, automaticamente.

Com o instituto da medida provisória, ocorre o contrário. Se o Congresso não examiná-la em um determinado prazo, cessam os efeitos dela. O Deputado Luiz Roberto Ponte, líder do Governo na Câmara dos Deputados, está incumbido de apressar o Congresso para que delibere sobre o que já deliberou no início de setembro. Ponte está às voltas, também, com uma outra trapalhada em que o governo se meteu — essa mais recente.

Em agosto último, o presidente assinou a Medida Provisória nº 80, que regula a venda de imóveis do governo aos funcionários que os ocupam. Alguns ministros militares se opuseram à medida proposta. O líder do PDT no Senado, Senador Maurício Corrêa, gostou da medida do governo e apresentou emendas para ampliá-la. O presidente cedeu à pressão militar, não gostou da posição assumida por Corrêa, e resolveu dar o dito pelo não dito.

Ordenou ao líder do governo na Câmara que reúna os votos necessários para derrubar a medida que ele assinou.

*Camões, o pai, pediu demissão do BC.

O PMDB Morre de Véspera

Ao indicar o Deputado Ulysses Guimarães como candidato à sucessão, o PMDB fez a opção preferencial pela derrota na eleição presidencial de novembro de 1989. Ulysses entraria e sairia da campanha sem ter conseguido remover os dois principais obstáculos à eleição dele: a idade, e a identificação com o governo do Presidente José Sarney. O primeiro obstáculo até que seria removido — pelo menos em parte.

Em dado momento da campanha, por obra e graça dos publicitários envolvidos na campanha do PMDB, a idade de Ulysses passou a ser vista por uma boa parte dos eleitores como sinônimo de experiência, moderação e sensatez. O candidato jamais se livraria, contudo, da maldição de ter servido ou se servido do governo que-a esmagadora maioria dos eleitores queria ver pelas costas. Ulysses lembrava Sarney.

Sarney lembrava inflação nas alturas, desordem administrativa e o logro do Plano Cruzado. O PMDB poderia ter indicado como candidato o Governador Orestes Quércia, de São Paulo. Parte do par​tido preferia Quércia. Parte expressiva do governo, também. O Presidente Sarney animou o Ministro Íris Resende, da Agricultura, a sair candidato para, mais tarde, ceder a vez ao governador de São Paulo.

O próprio Quércia chegou a admitir concorrer à sucessão. O empresário Roberto Marinho e o General Leônidas Pires Gonçalves, do Exército, o estimularam. Mas a esquerda do PMDB não garantiu o apoio a Quércia, o vice dele, Almino Afonso, preferia apoiar a candidatura de Leonel Brizola, do PDT — e àquela altura, bem... àquela altura, a sucessão já revelara a primeira surpresa dela.

Sem partido, sem sólidos apoios políticos, o Governador Fernando Collor, de Alagoas, já disparava nas pesquisas eleitorais.

Sarney não apoiará Ulysses

Quinta-feira, 23/03/89

O Presidente José Sarney decidiu negar seu apoio à pretensão do Deputado Ulysses Guimarães de vir a sucedê-lo no cargo a partir de março do próximo ano. Foi o próprio Sarney quem revelou isso ao Governador Moreira Franco, do Rio de Janeiro. O presidente conversou com Moreira na última sexta-feira quando esteve no Rio para a solenidade de formatura de 154 guardas-marinhas. O governador não se surpreendeu com o que ouviu.

Sarney não forneceu as razões que o levaram a tomar a decisão. Elas poderão ser encontradas no relacionamento pontilhado de conflitos que ele e Ulysses mantiveram ao longo dos últimos quatro anos. "Ulysses me estragou a vida", desabafou o presidente, irritado, logo após as eleições municipais do ano passado. "O PMDB não assume a posição de quem é governo. Ulysses nunca quis se comprometer com a proposta de pacto social."

Na ocasião, Sarney foi mais longe: "Eu não tenho mais nada a perder". Depois da convenção nacional do PMDB encerrada no último domingo dia 12, o presidente perdeu o apoio formal do partido, que preferiu adotar uma posição de independência em relação ao governo dele. Na véspera do dia da eleição do novo Diretório do PMDB, Sarney ainda disparou um telefonema para Ulysses, com quem não falava há algumas semanas.

Animou-o em face das notícias que davam conta do crescimento dentro do partido da candidatura do Governador Waldir Pires. Desde então os dois não mais se falaram. Ulysses fez e confirmou sua opção preferencial pela aliança com os setores de esquerda do PMDB. Sarney liberou o Ministro Íris Resende para que assumisse a condição de aspirante a candidato do partido à sucessão presidencial. Íris assumiu.

Ao liberá-lo, já decidira largar Ulysses de mão. Íris se reuniu nas últimas 24 horas com os governadores da Paraíba, do Rio Grande do Norte e do Ceará. Não pediu o apoio de nenhum deles para sair candidato pelo PMDB. Ocupou-se em justificar o lançamento do seu nome. Lembrou que é um político que jamais perdeu uma eleição. Citou a boa imagem que acha que tem como Ministro da Agricultura.

Defendeu o governo que integra. Argumentou que Sarney assumiu o cargo para cumprir uma tarefa, essencialmente, política: a de promover a redemocratização do país. Íris observou que a tarefa foi cumprida: os partidos comunistas foram legalizados, as restrições à liberdade de opiniões suspensas, a eleição direta para Presidente da República restabelecida e uma nova Constituição promulgada.

A crise econômica que dificulta o crescimento do país foi gerada no governo anterior, desculpou-se o ministro. Sarney tudo tem feito para conjurá-la. Com o Plano Verão, poderá legar ao sucessor uma inflação sob controle. O discurso franco, direto de Íris causou boa impressão junto aos três governadores. "Pelo menos, não é um discurso ambíguo, como tantos que tenho ouvido” , comentou o Governador Geraldo Melo, do Rio Grande do Norte.

Mas só um deles — o da Paraíba — admitiu, desde logo, aderir ao nome do ministro. A decisão de Sarney de não apoiar Ulysses, e a dos moderados do PMDB de sustentarem a candidatura de Íris, poderão servir para aparar as diferenças que impedem, até agora, a união das correntes que somaram 62% dos votos da convenção do PMDB em torno de um nome para candidato a presidente. Ou elas encontram um nome ou perderão a indicação do candidato.

Ulysses ainda poderá vir a ser esse nome. O que parece cada dia mais difícil é que o próximo presidente atenda pelo nome de Ulysses.

Esses nossos governadores

Domingo, 16/04/8

O Governador Moreira Franco está preocupado com o crescimento da candidatura a presidente de Leonel Brizola no Rio de Janeiro. Por isso, não quer apoiar a indicação do Deputado Ulysses Guimarães para candidato do PMDB à sucessão do Presidente Sarney. Prefere enfrentar Brizola com um candidato de esquerda. Lançou a candidatura do Governador Miguel Arraes. Estimula a candidatura do Governador Waldir Pires.

O Governador Pedro Simon não sabe como conter a inclinação do eleitorado gaúcho pela candidatura de Brizola. Acha que não poderá revertê-la se o candidato do PMDB a presidente for Ulysses. Prefere que o PMDB perca a eleição desde que possa apresentar um candidato de esquerda. Na semana passada, depois de um encontro com o jornalista Roberto Marinho, defendeu a candidatura de Orestes Quércia. Tem pena de Ulysses.

O Governador Newton Cardoso não se aflige com a sorte de nenhum dos candidatos a Presidente da República — se aflige com a dele, que está a merecer um especial cuidado. Quis ser candidato a vice em uma chapa encabeçada por Quércia. Com o apoio do governador de São Paulo ao nome de Ulysses, ainda não sabe que candidato irá apoiar. Bate em Ulysses, manda Waldir "tocar o barco" e estimula o Governador Álvaro Dias.

O Governador Miguel Arraes quer que o PMDB ofereça ao país um candidato de esquerda — ou que assegure à esquerda o controle sobre o tom do discurso da campanha. Por isso, veta Quércia e agrada Ulysses. Mas se recusa a apoiar a candidatura de Waldir, que é de esquerda. Imagina que Ulysses, zangado com Waldir, que o atropelou, poderá — quem sabe —, vir a apoiá-lo — a ele, Arraes. Guarda silêncio e espera.

O Governador Tasso Jereissati já preferiu vir a apoiar a candidatura de Arraes. Na semana passada, em encontro com mais cinco governadores no Rio, apoiou o nome de Quércia — que não é candidato e que jura que não virá a sê-lo. Jereissati se preocupa com a consolidação de seu grupo político no Ceará. Veta as candidaturas de Ulysses e de Waldir. Autorizou a adesão ao PSDB de 25 prefeitos eleitos em novembro pelo PMDB.

O Governador Geraldo Melo ocupa-se em fixar no Rio Grande do Norte a sua liderança política como uma alternativa às lideranças tradicionais exercidas pêlos clãs do Alves (Aluísio Alves) e dos Maia (José Agripino Maia). Por isso, namora a candidatura a presidente do Senador Mário Covas (PSDB-SP). Sugeriu no Rio, na semana passada, a candidatura de Quércia. Poderá terminar apoiando a de Ulysses.

Os Governadores Waldir Pires e Álvaro Dias viajam pelo país para tentar viabilizar suas próprias candidaturas à convenção do PMDB. Waldir só conseguiu, até agora, os apoios certos dos seus colegas do Espírito Santo e do Mato Grosso. Álvaro não conseguiu o apoio de nenhum governador. Sonha com o do Governo Sarney, que poderia levar o Ministro íris Resende a se compor com ele. Por enquanto, só ele mesmo se apóia.

O Governador Orestes Quércia recusa apoios porque sabe que a esquerda do PMDB o veta e porque desconfia de que o candidato do partido à sucessão, seja ele qual for, perderá em novembro próximo. Segue apoiando o nome de Ulysses, mas pouco ou nada tem feito de concreto para fortalecê-lo. Não está preocupado com muita coisa. Na pior das hipóteses, herdará o controle do PMDB depois da eleição presidencial.

Os governadores que não se entenderam até agora em torno de um candidato único à convenção do PMDB, dificilmente, se entenderão até quarta-feira, quando esse candidato deverá ser apontado em reunião marcada para Brasília. Cabe a eles grande parte da culpa pêlos males que ameaçam matar o PMDB. Criticam a candidatura de Ulysses pelo cheiro de governo Sarney que ela exala. Esquecem que é o PMDB inteiro que cheira a Sarney.

Censuram o mandato de cinco anos que o partido ajudou a dar ao presidente. Fingem que esquecem que se reuniram mais de uma vez para apoiar o mandato ampliado. Foram eles, quase todos, que atrelaram o partido a Sarney em troca de empregos e de recursos para governar. Ao longo dos últimos meses, desgastaram como puderam a candidatura de Ulysses a presidente. Podem ser obrigados a se conformar com ela.

Quércia admite ser candidato

Terça-feira, 18/04/89

O Governador Orestes Quércia, finalmente, abriu a guarda. Depois de 40 dias de recusas enérgicas em público e em particular, de negativas contundentes que pareciam não admitir retorno, caiu em tentação e concordou em disputar a indicação do PMDB para candidato à sucessão do Presidente José Sarney. Foi o Governador Pedro Simon, do Rio Grande do Sul, quem arrancou de Quércia o que outros tinham tentado sem sucesso.

No meio da semana passada, Simon se reuniu no Rio de Janeiro com o jornalista Roberto Marinho, dono das Organizações Globo. Ouviu dele a opinião de que o governador de São Paulo é o único candidato que o PMDB dispõe para ganhar a eleição presidencial. Simon voou para São Paulo e lá se encontrou com Quércia. Conversaram longamente. Para efeito externo, Quércia saiu do encontro renovando seu apoio à candidatura de Ulysses.

Simon saiu pregando a renúncia coletiva dos atuais aspirantes a candidato pelo PMDB — Ulysses, Waldir Pires, Álvaro Dias e Íris Resende. A portas fechadas com Simon, Quércia se rendera pouco antes. "Sem à esquerda, caracterizada pelas figuras de Arraes e Waldir, nem que todo o partido venha me pedir de joelhos eu não aceito ser candidato", estipulou o governador de São Paulo. Concordou pela negativa.

Se os Governadores Miguel Arraes e Waldir Pires decidirem apoiá-lo, Quércia se dispõe a disputar a sucessão pelo PMDB. Simon exultou com o que Quércia lhe disse. De novo no Rio de Janeiro, para um encontro de governa​dores patrocinado por Moreira Franco, Simon conferiu a aceitação de alguns dos seus colegas ao nome de Quércia. Os governadores do Ceará, do Rio Grande do Norte e de Goiás aceitaram o nome de Quércia na hora.

O do Rio não se definiu. O de Pernambuco discordou e deixou o encontro pelo meio. "Quiseram me fazer engolir um prato feito", queixou-se Arraes no dia seguinte no Recife. Arraes é autor de uma frase que não se cansa de repetir: "E melhor perder com Ulysses do que ganhar com Quércia". Com Ulysses, o PMDB poderá conservar o domínio sobre o espaço de centro-esquerda do país, resgatando seu antigo discurso mais afirmativo.

Com Quércia, imagina Arraes, se reproduzirá a mesma aliança de forças políticas que elegeu Tancredo Neves e que deu em Sarney. Não é sem motivo, segundo Arraes, que o Ministro António Carlos Magalhães torce tanto para que Quércia seja o candidato do PMDB a presidente. No ano passado, quando Otávio Ceccato, então presidente do Banco do Estado de São Paulo, foi acusado de cometer irregularidades, Quércia telefonou para o Ministro.

Fora informado de que o delegado Romeu Tuma, da Polícia Federal, planejava mandar prender Ceccato. António Carlos ligou para Tuma e ordenou que deixasse Ceccato em paz e que não incomodasse o governador de São Paulo. "Ministro, o senhor está falando em seu nome pessoal ou em nome do presidente?" indagou o delegado. "No seu lugar, eu não procuraria saber", respondeu o ministro. Ceccato não foi preso.

Simon foi fisgado pela idéia de demolir possíveis resistências à candidatura de Quércia. Na última sexta-feira, em Porto Alegre, recepcionou o governador da Bahia e manteve com ele uma conversa a sós. Convidou-o a compor na condição de vice a chapa a ser encabeçada por Quércia. Waldir Pires recusou o convite. Simon não desistiu. No dia seguinte, recebeu Arraes e propôs o nome de Quércia para candidato.

Arraes retrucou propondo o dele mesmo, Simon. Diante da insistência do governador do Rio Grande do Sul em louvar as qualidades da candidatura de Quércia, Arraes se aborreceu e deu sua palavra final. "O país está à beira da explosão social e vocês só pensam em ser pragmáticos? Não vou atrapalhar o pragmatismo de ninguém. Façam o que quiserem, que eu ficarei em casa.” Se Arraes ficar em casa, Quércia também ficará.

Quércia não se arriscará a disputar a sucessão de Sarney sem o apoio da esquerda do PMDB representada por Arraes e Waldir. Para ganhar tempo e ver se será possível atrair os dois, Quércia sugeriu a Simon articular a aprovação pelo Congresso de uma emenda à Constituição que diminua o prazo de desincompatibilização dos governadores para que concorram à eleição presidencial. O prazo termina no próximo dia 15 de maio. Não mudará.

O que pode ser é

Quarta-feira, 26/04/89

No último sábado à noite, em reunião na casa do ex-Ministro Renato Archer, em Brasília, o Deputado Ulysses Guimarães ofereceu a um grupo de amigos uma análise da situação atual do PMDB que parecia insinuar, claramente, a disposição dele de não mais disputar a indicação para candidato do par​tido à sucessão presidencial. Alguns amigos de Ulysses se entreolharam à espera do desfecho previsível. Não houve desfecho.

Pode tê-lo evitado a pressa do Senador Nelson Carneiro em abandonar a reunião para redigir uma conferência que faria na Bahia sobre o ex-Governador João Mangabeira. "Não há decisão alguma a ser tomada", aparteou Carneiro. Argumentou que o fato político é dinâmico e que qualquer decisão deveria aguardar o transcorrer dos primeiros dias desta semana. A convenção do PMDB para a escolha do candidato poderia ser adiada.

Que pressa deveria ter Ulysses para tomar uma atitude? O aparte de Carneiro esvaziou a reunião. Na segunda-feira, Ulysses preferiu reafirmar seu propósito de concorrer à indicação do partido. O deputado está diante da última chance de sua vida de realizar o sonho de se eleger Presidente da República — e, uma vez mais, tudo fará para não deixar que a oportunidade lhe escape. O poder lhe provoca orgasmos, como já admitiu.

Em 1972, a esquerda do partido que se escondia sob o rótulo de "grupo autêntico" propôs o lançamento de um anticandidato à sucessão do General Garrastazu Mediei. Ulysses foi contra a idéia. A esquerda insistiu com ela e convenceu Barbosa Lima Sobrinho, ex-governador de Pernambuco, a aceitar o papel de anticandidato. Na companhia de Nelson Carneiro, Ulysses foi a Barbosa Lima e o atraiu para uma candidatura a vice.

Na cabeça da chapa, naturalmente, o próprio Ulysses. As vésperas do Colégio Eleitoral que apontaria o sucessor de Mediei, a esquerda tentou forçar Ulysses a renunciar à candidatura. Ela não tinha, de fato, condições reais de disputa. Fora concebida para ampliar o espaço da oposição ao regime militar, nada mais. Ulysses aproveitaria a ocasião da renúncia para denunciar a farsa do Colégio Eleitoral. Ele não renunciou. Disputou.

A esquerda se absteve, acusando-o de legitimar a eleição do General Ernesto Geisel. No início de abril de 1984, o país esperava a aprovação da emenda que restabeleceria a eleição direta para Presidente da República. Dentro do Congresso, os políticos sabiam que a emenda seria rejeitada. Seguia emritmo acelerado a articulação para levar Tancredo Neves, então governador de Minas Gerais, a suceder ao General João Figueiredo.

Ulysses quis, então, convocar uma convenção nacional do PMDB para decidir se o partido aceitaria participar ou não da eleição indireta de presidente via Colégio Eleitoral. Realizada naquele instante, a convenção serviria para bloquear uma possível eleição de Tancredo. Era isso o que Ulysses pretendia. A convenção foi abortada. A emenda das "diretas, já" foi derrotada no Congresso. Ulysses apostou em outra emenda que existia.

Enquanto a maioria do PMDB se inclinava na direção de Tancredo e da ida ao Colégio Eleitoral, Ulysses animava a formação de um grupo de parlamentares balizado de "Só Diretas" e tentava resgatar o sonho da emenda recém-sepultada. Não conseguiu. Cogitou de vir a ser, ele mesmo, o candidato do PMDB no Colégio Eleitoral. Só deu apoio a Tancredo quando faltava menos de uma semana para ele largar o governo de Minas e sair candidato.

Àquela altura, a eleição de Tancredo estava, praticamente, assegurada. Depois que ela se consumou, em janeiro de 1985, Tancredo designou o Deputado Fernando Lyra para coordenar a eleição de Ulysses para presidente da Câmara dos Deputados. Lyra pediu a Ulysses que se licenciasse por 10 dias da presidência do PMDB. "Isso facilitará a eleição do senhor, porque evitará a crítica de acúmulo de cargos", observou Lyra.

Ulysses não se licenciou. "Tenho pleitos de companheiros a encaminhar a Tancredo e o posto de presidente do partido me ajuda nisso", escapou o deputado. Ulysses foi eleito presidente da Câmara dos Deputados. A Constituição em vigor não permitia a reeleição. A Comissão de Justiça da Câmara forneceu parecer dizendo que a reeleição não seria possível. Ulysses concorreu e foi re​eleito, derrotando Lyra, o outro candidato.

Crônica da traição anunciada

Sábado, 29/04/89.

O Governador Orestes Quércia não assinou o documento de registro da candidatura do Deputado Ulysses Guimarães à convenção que escolherá, a partir de hoje, o candidato do PMDB à sucessão presidencial. Alguns auxiliares de Ulysses alegaram que Quércia só desembarcará em Brasília nesta manhã e que, portanto, não poderia assinar um documento cujo prazo de apresentação se esgotava ontem à meia-noite. Bobagem.

Há uma dezena de vôos diários ligando Brasília a São Paulo. Qualquer emissário poderia ter ido buscar a assinatura do governador em um espaço de menos de 8 horas. Quércia não subscreveu o documento porque quer estar à vontade para aceitar a candidatura a presidente que recusou nos últimos três meses — ou há mais tempo. Os adeptos dele sonham com um gesto de última hora de Ulysses de renúncia em favor de Quércia.

 Nas últimas 48 horas, rolaram máscaras que alguns personagens ainda teimavam em exibir. Até a semana passada, o Presidente José Sarney pedia votos para o Ministro Íris Resende, candidato do governo e dos moderados do PMDB à indicação da convenção. Anteontem, em reunião com o Governador Miguel Arraes, de Pernambuco, Sarney observou que Quércia é o único aspirante a candidato que tem máquina montada para ganhar a sucessão.

Não sugeriu a Arraes votar em Quércia. Elogiou Íris. Mas se preocupou em defender "a unidade do PMDB" para evitar a desestabilização do projeto de redemocratização. Afinou-se com o discurso do Ministro Antônio Carlos Magalhães, das Comunicações, que estranhava, até há uma semana, a insistência do presidente em apostar em uma possível vitória de Íris na convenção. Sarney pode ter-se rendido ao que considera inevitável.

É costume dele pegar carona no que lhe pareça mais viável. O Ministro Leônidas Pires Gonçalves, do Exército, alimenta outro tipo de hábito — o de falar sobre coisas que não lhe compete. Meteu-se a antropólogo, recentemente, quando dissertou sobre a qualidade da cultura dos índios. Agora, não resistiu e declarou seu voto em favor de Quércia. Afirmou que ele preencheria o vazio de candidatura "do centro democrático".

O caso do Governador Álvaro Dias, do Paraná, não é o de quem abandonou a máscara para assumir a feição do seu colega de São Paulo. Não. Álvaro já disse mais de uma vez, e anteontem repetiu em conversa com Arraes, que desistirá de ser candidato à convenção se Quércia concordar em ser. Íris não oferecerá dificuldade alguma à passagem triunfal da candidatura do governador de São Paulo. Os moderados o trocarão por Quércia.

Está rota a máscara de boa parte da esquerda do PMDB que sustenta a candidatura do Governador Waldir Pires e que vetava o nome de Quércia. A esquerda tomou um porre de pragmatismo e só se queixa de não ter sido pro​curada pelo governador para negociar posições no mercado futuro de sua campanha e, se o eleitorado vier a elegê-lo, do seu governo. Se for aclamado candidato, Quércia o será sem ter assumido compromissos com a esquerda.

Arraes admitiu, ontem pela manhã, que nada tem mais a fazer para deter a indicação de Quércia para candidato do PMDB. Há 20 dias, em encontro no Rio de Janeiro com os Governadores Moreira Franco, Tasso Jereissati, Henri​que Santillo, Pedro Simon e Geraldo Melo, ele tentou desfazer o que chamou de "prato feito" em favor de Quércia. "Bem, eu estou de acordo em que se examine o meu nome para candidato", propôs em meio à reunião.

Seus colegas estancaram, perplexos. Até então, ele se negara a ser candidato. Arraes saiu da sala por alguns instantes e, ao retornar, encontrou nova​mente a discussão acesa em torno do nome de Quércia. Foi embora irritado. Na calma da suíte que ocupava ontem no Cariton Hotel, em Brasília, confirmou que está em marcha um movimento para que ele aceite ser vice em uma chapa encabeçada por Quércia.

Não rejeitou mais essa hipótese, como o fez até a semana passada. Esclareceu que dará seu voto pessoal à candidatura de Waldir mas que apoiará Quércia se ele ganhar a indicação. Às vésperas da convenção do PMDB, o candidato natural do partido à sucessão de Sarney deixou de ser Ulysses — passou a ser Quércia. Só o empenho da dupla Ulysses-dona Mora poderá impedir que isso ocorra.

Saída Pelos Fundos

Domingo, 30/04/89

O PMDB se reuniu para escolher seu candidato à sucessão presidencial em uma situação, no mínimo, melancólica. Poderia escolher um candidato que sabia estar destinado à derrota por antecipação — e que, por isso, não desejava, de fato, ganhar. O Ministro Íris Resende, da Agricultura, era esse candidato. Nome algum que tenha cheiro do governo Sarney pode sonhar em se eleger em novembro próximo.

Íris já ganhara o que poderia ter ganho — espaço político, nome na imprensa e a condição de importante eleitor do candidato do PMDB à Presidência da República. Se obtivesse a indicação do partido para candidato, seria apontado como o principal responsável pela divisão dele. A esquerda iria embora. Pelo menos quatro governadores migrariam para o apoio a candidatos de outros partidos.

O PMDB poderia escolher um candidato que o cindiria à direita e que, remotamente, reuniria condições para vencer a eleição presidencial. O Governa​dor Waldir Pires, da Bahia/era esse candidato. Os moderados do partido que apoiavam a candidatura de Íris sentariam no colo do candidato que ganhasse o amparo do governo. O Governador Orestes Quércia se sentiria liberado para cruzar os braços.

O PMDB poderia escolher o candidato que menos desejava escolher e que, por isso, arrastaria com dificuldades para empolgá-lo e para fazê-lo ir à luta pelo voto. O Deputado Ulysses Guimarães era esse candidato. Até o meio-dia de ontem, não assegurara, sequer, o apoio decisivo dos votos de São Paulo à convenção. Há 10 dias, os governadores do partido o vetaram. Ulysses driblou o veto deles.

O PMDB poderia escolher o candidato que ainda insistia à tarde em não ser escolhido e que, seguramente, ontem, pelo menos, não poderia vir a sê-lo. O Governador Orestes Quércia era esse candidato. Como Ulysses perseverava na disposição de extrair a indicação para candidato, Quércia aguardava que o milagre do entendimento entre os governadores tornasse possível o que ele tanto negara nos últimos três meses.

O maior partido político do país, aquele que em 1986 elegeu 22 em 23 governadores, poderia ter escolhido qualquer caminho que lhe parecesse mais fácil para ganhar a primeira eleição presidencial direta em 29 anos. Preferiu optar pela confusa via que poderá deixá-lo à margem da sucessão.

Estilo Apurado
O Governador Miguel Arraes, de Pernambuco, encontrou em Brasília o Deputado Francisco Pinto (PMDB-BA). Puxou-o pelo braço e falou baixinho:

"Chico, estão falando no seu nome para candidato a vice na chapa de Quércia". O deputado levou um susto. Até então, nada ouvira a respeito. "No meu nome, não, no nome do senhor", devolveu. Arraes ficou em silêncio por alguns segundos.
"Então você acha que deve ser isso mesmo?" — provocou. O deputado respondeu que não era bem assim, que todas as hipóteses teriam que ser exa​minadas, etc., e tal. Mais tarde, em conversa com outro deputado, Arraes confidenciou: "O Chico Pinto está achando que devo ser vice do Quércia". Em seguida calou e escutou.
Caso de Amor
O Presidente Sarney contou ao Governador Moreira Franco que telefona​ra, recentemente, para Ulysses. "E aí, como vão as coisas?" — perguntou.
— Pois é, Sarney. Estou naquela situação do rapaz que já beijou a moça, bolinou a moça, pegou na perna da moça e na hora em que se prepara para levá-la ao quarto, querem que ele a entregue a um amigo.
No meio da tarde de ontem, a moça ainda resistia à sedução de Ulysses. E um amigo espreitava tudo ao lado dele.
Acima de Suspeitas
O Governador Moreira Franco telefonou na noite de sexta-feira para o apartamento do Governador Pedro Simon no Hotel Nacional, em Brasília. "Pedro, estou com Waldir", começou a dizer Moreira. Foi interrompido pela voz assustada de Simon:
— Eu estou com Ulysses, você sabe. Moreira queria dizer que estava com o governador da Bahia no apartamento dele. Simon temeu estar sendo testado em sua fidelidade à candidatura de Ulysses.
Miragens no Planalto

Quarta-feira, 03/05/89

Na tarde do último domingo, o Presidente José Sarney e alguns dos que o assessoram tiveram uma idéia que consideraram luminosa. Àquela hora, o Governador Waldir Pires, da Bahia, já desistira de disputar contra o Deputado Ulysses Guimarães o segundo turno de votação da convenção do PMDB que indicaria o candidato à sucessão presidencial. Ulysses, portanto, seria o candidato escolhido, como de fato acabou sendo.
O Ministro Íris Resende, da Agricultura, o candidato do governo à convenção do PMDB, fora derrotado no sábado durante o primeiro turno de votação. Perdera para Ulysses e Waldir. Os convencionais do partido comemoraram o resultado aos gritos de "fora Sarney". Pois bem: o presidente e seus conselheiros imaginaram operar uma manobra que resultasse na indicação do Ministro Ronaldo Costa Couto para vice de Ulysses.

Na noite do dia anterior, o ex-Ministro Renato Archer, coordenador da campanha de Ulysses, convidara Waldir para a vaga de vice. Às 13 horas do domingo, o próprio Ulysses renovara o convite em conversa com Waldir que se arrastou por mais de 40 minutos. O governador da Bahia pedira tempo para pensar. Os cérebros políticos que cercam o Presidente Sarney pensaram em insinuar Costa Couto em meio à indecisão de Waldir.

Não se limitaram a pensar: Costa Couto gravou um pronunciamento a ser oferecido a uma das emissoras de televisão do país elogiando o comportamento, a biografia e os relevantes serviços prestados por Ulysses à Nação. Em seu discurso, o atual chefe do Gabinete Civil da Presidência da República exaltava a capacidade de renúncia de Ulysses que, em 1984, abdicara da candidatura à presidência para favorecer Tancredo Neves.

O pronunciamento não foi ao ar. Assessores do presidente deixaram vazar para os jornais a falsa informação de que o governo desviara parte dos votos que seriam de Íris para eleger Ulysses e barrar a indicação de Waldir. Apressaram-se a propagar, por fim, que o presidente ficara feliz com a decisão dos convencionais do PMDB. Houve desvio de votos — mas foi um desvio espontâneo. O governo nada teve a ver com ele.

Sarney não ficou feliz com a indicação de Ulysses. Pelo contrário. Desejou, sinceramente, a derrota dele, se empenhou, com discrição, para que ela ocorresse, e na quinta-feira passada, ao concluir que Íris não teria chance de vencer na convenção, despachou o Ministro Jáder Barbalho, da Previdência Social, ao encontro do Governador Orestes Quércia. Em nome de Sarney, Barbalho tentou Quércia a sair candidato a presidente.

Ofertou a desistência da candidatura de Íris. Pediu, em troca, o lugar de vice de Quércia para seu colega de governo. Sarney errou ao imaginar que o governador de São Paulo fosse capaz de ser envolvido por manobra tão primária. Quércia aspirou a ser candidato — mas ao que ele menos aspirou foi sair candidato com o timbre oficial do governo. Ao cogitar de Costa Couto para vice de Ulysses, o presidente errou mais uma vez.

Demonstrou não ter entendido nada do resultado da convenção do PMDB. "Sarney é coisa do passado", ditou Ulysses anteontem. No último fim de semana, o PMDB se viu diante de duas alternativas: uma que poderia conduzi-lo à vitória na eleição de novembro próximo, e a outra que o reconciliaria com seu antigo perfil de partido de centro-esquerda. A primeira alternativa tinha a cara de Quércia.

Se escolhida, a hegemonia do PMDB seria exercida pela centro-direita, mas isso não implicaria, necessariamente, na deserção da esquerda. A segunda alternativa tinha a cara de Ulysses, que se aliou à esquerda e à maioria dos governadores para eleger, a 12 de março passado, o novo Diretório. Nacional do partido. Foi pela segunda que o PMDB optou. "Um partido ganha e perde eleições", confere o Senador José Fogaça (PMDB-RS).

"Não pode e não deve perder seu perfil original, nem o espaço político que sempre ocupou." O candidato a vice do PMDB que emergiu no último domingo não poderia vir a ser Costa Couto, como Sarney pensou e quis. Menos por causa do ministro em si — mais porque ele está ministro, e serve a um governo para o qual o PMDB está dando as costas. Não ter entendido isso de imediato prova que Sarney habita, de fato, outro mundo.

Collor atropela os Políticos

Sábado, 06/05/89

"Igarapé Grande está irreconhecível", confessou, desanimado, o deputado estadual Eduardo Matias (PDC-MA), em conversa, há 15 dias, com o Deputado Jaime Santana (PSDB-MA). Município de menos de 30 mil habitantes, plantado quase no centro do Maranhão, Igarapé Grande é considerado um dos mais fechados currais eleitorais do Estado. Foi ali, em 1982, que Santana desembarcou atrás de apoio para se eleger deputado federal.

A família Matias garantiu a Santana exatos cem votos — nem um a mais, nem um a menos. Santana acabou obtendo 101. Igarapé Grande viveu dias de sobressalto enquanto um rigoroso inquérito apurava a identidade de quem fora capaz de contrariar a inquestionável vontade dos donos da política do lugar. Descobriu-se que o voto a mais fora dado por uma professora que admirava Santana há muito tempo.

A crônica política de Igarapé Grande não registra que outro episódio de indisciplina como esse tenha se repetido nas eleições seguintes. Em compensação, a família Matias assiste, estupefata, à ruína de seu poder de liderança, à medida em que se aproxima a data da eleição para a escolha do sucessor do Presidente José Sarney. Igarapé Grande prepara-se para votar no Governador Fernando Collor de Mello — e os Matias não o apóiam.

"Não sei o que está se passando com toda aquela gente", admitiu o Deputado Matias. O Deputado Carlos Cardenal (PDT-RS) admite também não saber o que se passa com a gente de São Borja, santuário da família Vargas e da corrente política trabalhista que apóia, solidamente, a candidatura de Leonel Brizola a Presidente da República. Cardenal visitou São Borja, recentemente. Constatou que, por lá, Collor já bate Brizola.

"Nunca imaginei que isso fosse possível", confidenciou a um amigo no plenário da Câmara dos Deputados, em Brasília. A poucos metros de Cardenal, o também gaúcho Jorge Uequed (PMDB) contou que se reuniu no último fim de semana com 11 cabos eleitorais da região de Canoas, no Rio Grande do Sul. O grupo dos 11 sempre apoiou os candidatos do PMDB. Uequed disse que nove dos 11 agora apóiam Collor.

Apóia Collor o ex-Governador Pedro Pedrossian, de Mato Grosso do Sul, que se encarrega de montar no Estado o ainda minúsculo partido que ofereceu legenda ao candidato — o Partido de Renovação Nacional (PRN). Para que possa, mais adiante, vir a apoiar Collor, o Deputado Gérson Perez (PDS-PA) decidiu não participar da convenção do seu partido que apontará o candidato à eleição presidencial. O PDS está dividido entre as candidaturas de Esperidião Amin, Prefeito de Florianópolis, e Paulo Maluf, ex-deputado. Perez verificou, assustado, que Collor é o candidato a presidente preferido nos 12 municípios do Pará que costumam sempre reconduzi-lo à Câmara dos Deputados. "Como poderei ficar contra minhas bases?", pergunta, aflito, a um amigo. O Deputado Luiz Eduardo Magalhães (PFL-BA) ficará contra as bases dele.

Na noite da última quarta-feira, no apartamento do seu colega, Ricardo Fiúza (PFL-PE), em Brasília, Luiz Eduardo, filho do Ministro António Carlos Magalhães, revelou que as lideranças políticas que o apóiam em diversos municípios da Bahia já aderiram a Collor. "Nem eu nem meu pai podemos fazer a mesma coisa", esquivou-se Luiz Eduardo. "Sarney foi muito bom para nós e o Collor bate muito nele."

"Collor é bonitinho e inconsistente", disparou o Senador Roberto Campos, que esteve no apartamento de Fiúza juntamente com os Deputados Delfim Netto (PDS-SP) e Francisco Dornelles (PFL-RJ), além do ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. O grupo examinou os nomes dos atuais candidatos a Presidente da República e concluiu que nenhum deles lhe serve — nem às forças políticas e econômicas que ele representa.

"Já avisei ao Jânio: entrou uma raposa no galinheiro de votos dele", comparou Delfim. A raposa da história é o Governador de Alagoas. "Esse Collor é um fenômeno contra nós, políticos", descobriu o Deputado José Jorge (PFL-PE), que apóia a candidatura a presidente do Senador Marco Maciel mas que aposta que a candidatura do Deputado Ulysses Guimarães "dará trabalho". Os políticos estão assustados.

O que atrapalha Lula

Sexta-feira, 12/05/89

O agravamento dos conflitos sociais no país explodiu no colo da candidatura do Deputado Luís Inácio Lula da Silva à Presidência da República. Era previsível o fracasso precoce do terceiro plano oficial contra a inflação. Se o plano tivesse caminhado razoavelmente bem, o Presidente José Sarney não resistiria à tentação de meter os pés pelas mãos para influir, de maneira decisiva, na escolha do seu sucessor.

Quando o plano completou pouco mais de um mês de vida, Sarney assanhou-se em organizar um bloco de parlamentares para impedir a indicação do Deputado Ulysses Guimarães para candidato do PMDB à eleição presidencial — e, se possível, para fazer, ele mesmo, o candidato. A administração do plano dava a impressão de que ele poderia vir a ter vida longa. Inflação mensal de dois dígitos? Nunca mais — ou só lá para o fim do ano.

O plano acabou — e, com ele, o sonho do presidente de eleger seu substituto. Naturalmente, alguma influência o governo exercerá na escolha do futuro Presidente da República — mas será uma influência marginal, tanto menor quanto mais robusta e ascendente se torne a inflação até novembro. O governo, portanto, se vê, aos poucos, devolvido à situação em que se encontrava até meados de janeiro passado.

A candidatura de Lula, não. Está fazendo a trajetória inversa. Politicamente, o governo entrou fraco no Plano Verão e está saindo mais fraco ainda. A candidatura de Lula entrou forte, na crista das vitórias colhidas pelo PT nas eleições municipais do ano passado, e está saindo fraca, não tanto que não possa se recuperar. Quem acredita que o governo do Presidente Sarney se recupere?

Há problemas de mais e, por enquanto, soluções de menos no caminho de Lula. No momento, está sendo mortal para ele a vinculação entre o PT e a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Antes, não — o PT reforçava e dava cobertura política à CUT que, por sua vez, somava votos e agregava novas áreas ao PT. A deterioração do quadro econômico e social do país empurrou a CUT na direção do grevismo — e ela se deixou empurrar.

A greve pela greve faz a alegria de uns poucos — daqueles que acabam ganhando algum dinheiro ao cabo dos movimentos. Mas irrita, exaspera e amedronta a maioria. Resultado: sobrou para o PT. O estado de coisas, pai da insatisfação geral e das greves que ela provoca, tem a ver, diretamente, com o governo — que teve a ver, e que ainda tem, com o PMDB, que procura se afastar dele à medida em que a eleição se aproxima.

Por ora, não é o PMDB que está pagando a conta — é o PT, que atende, também, pelo nome de CUT, que detona, comanda ou cavalga as greves. Lula não sabe o que fazer, e se pode fazer algo, para que os estilhaços das greves não atinjam sua candidatura. Que faria, eleito presidente, diante de um surto de greves e com a responsabilidade de governo de garantir o direito dos que desejam trabalhar?

Iria para as portas de fábricas como foi no último 1° de maio? Lula também não sabe o que fazer com a divisão interna do PT, que está emperrando sua campanha. Lula está prisioneiro dos que querem, dentro do PT, que ele assuma um discurso social-democrata e dos que insistem para que ele faça a opção pelo discurso socialista. Esses últimos sabem que, no governo, a prática do PT, forçosamente, seria social-democrata.

Como está sendo na administração municipal de São Paulo, Porto Alegre e Vitória. A facção mais radical do PT controla a máquina e a burocracia do partido. Ocupa-se com um certo tipo de ativismo político que impede, arrefece ou limita o proselitismo político que o candidato possa desenvolver. Há 40 dias, citavam-se como possíveis candidatos a vice de Lula o ex-Prefeito Jarbas Vasconcelos e o jurista Raymundo Faoro.

Jarbas assumiu a presidência do PMDB. Faoro disse não. A Deputada Benedita da Silva (PT-RJ) está cotada para a vaga de vice. Estreitou-se o espaço do PT — que, ainda por cima, não soube elaborar o discurso moralista que catapultou o Governador Fernando Collor para a liderança das pesquisas. O PT surpreendeu-se com as vitórias colhidas em novembro último. Nem ele próprio se surpreenderá se perder em novembro próximo.

Sarney Tenta Ajudar Jânio

Quarta-feira, 17/05/89

É possível que o Presidente José Sarney já alimentasse a idéia há algum tempo. Também é possível que ela tenha surgido assim, de última hora, a partir do desembarque no Brasil, no início da semana passada, do ex-Prefeito Jânio Quadros. O Ministro José Aparecido de Oliveira, da Cultura, se reuniu com Jânio em São Paulo na quarta-feira, e no dia seguinte, foi recebido em Brasília pelo Presidente Sarney para uma longa conversa.

Na manhã da sexta-feira, Sarney viajou a Mato Grosso e, de lá, a São Paulo, para se submeter a exames médicos de rotina e passar o fim de semana na fazenda do empresário Mathias Machiline. Naquele dia, Sarney tentou fazer do Ministro íris Resende, da Agricultura, o candidato a vice na chapa a ser encabeçada por Jânio à sucessão presidencial. Íris é filiado ao PMDB, cujo candidato a presidente é o Deputado Ulysses Guimarães.

Jânio sempre desprezou os partidos políticos. Naquela sexta-feira, à falta de um partido mais expressivo que lhe garantisse o registro para candidato, assinou a ficha de filiação ao PSD — não o velho PSD criado pelo ex-Presidente Getúlio Vargas, mas o PSD do ex-Ministro César Cais e o ex-Presidente João Figueiredo. Uma legenda de aluguel. Ou uma legenda fantasma, se preferirem, em busca de um candidato à sucessão.

Sarney determinou a seus auxiliares que localizassem, com urgência, seu Ministro da Agricultura. Estava disposto a convencê-lo a largar o PMDB, se filiar ao PSD de Cais e integrar a chapa de Jânio. Desejava, com isso, não apenas reforçar as chances de Jânio se eleger, mas dividir de vez o PMDB ç enfraquecer a reconhecidamente fraca candidatura de Ulysses. Sarney quer ver Ulysses derrotado. Guarda mágoas dele.

Considera que Ulysses tem uma boa dose de responsabilidade nas agruras enfrentadas por seu governo. Sarney se empenha de há muito em rachar o PMDB e atrair parte dele para seu comando. Quando animou Íris a disputar a indicação do partido para candidato à sucessão, deu um passo a mais na direção de alcançar seu objetivo. Quis, de fato, que seu ministro ganhasse a convenção, afastando a candidatura de Ulysses.

Sabia que uma possível vitória de Íris explodiria o PMDB pela esquerda. Contava que se isso ocorresse poderia levar íris a renunciar para dar passagem à candidatura do Governador Orestes Quércia, capaz de restabelecer parte da unidade do PMDB e de ser apoiada pela maioria do empresariado nacional e das forças de centro-direita. íris poderia virar o candidato a vice de Quércia. Ulysses seria obrigado a aceitar a chapa.

O presidente não contava — não contou nunca — com a hipótese de a candidatura do Governador Waldir Pires, da Bahia, crescer dentro do PMDB a ponto de ultrapassar a candidatura de Íris. Como ultrapassou. Íris ficou em terceiro lugar no primeiro turno de votação da convenção do partido. Waldir não disputaria o segundo turno contra Ulysses — apoiou-o. Neste final de semana, será indicado, formalmente, para vice de Ulysses.

Como não deu certo a manobra para derrotar Ulysses com Íris e abrir passagem para Quércia, Sarney imaginou dispor novamente do seu Ministro da Agricultura para fortalecer Jânio e enfraquecer o PMDB. Sonhou que Íris carregaria para Jânio grande parte dos moderados do PMDB que relutam em se conformar com a candidatura da dupla Ulysses-WaIdir. Os auxiliares de Sarney dispararam telefonemas para Íris em Brasília e em Goiânia.

Prudentemente, o ministro se refugiara em sua fazenda de Goiás onde não há telefone. Saiu do ar. Íris decidiu não abandonar o PMDB e não descarta a possibilidade de ainda se compor com Ulysses. Espera ser procurado por ele. Na última quinta-feira, rejeitou um apelo patético do Deputado José Lourenço, líder do PFL na Câmara dos Deputados, para ser vice do ex-Ministro Aureliano Chaves.

O prazo para que Íris se desincompatibilizasse do ministério e para que se filiasse a um novo partido para concorrer à sucessão, terminou na segunda-feira passada. Na prática, terminou na sexta-feira, dia 12, respeitado o prazo de três dias para que o nome de um novo filiado possa vir a ser impugnado por qualquer membro do partido. Fracassou a manobra tentada na última hora por Sarney. Ele tentará outras até novembro.

Falso brilhante

Domingo, 21/05/89

Para o Senador Marco Maciel, presidente do PFL, não há meio-termo: ou a candidatura do ex-Governador Fernando Collor de Mello à sucessão de Sarney se tornará um fenômeno eleitoral de proporções maiores que aquele registrado em 1961 com Jânio Quadros, ou resultará no blefe mais poderoso da recente história política do país. Ou uma coisa ou outra. Assim, Collor poderá vir a ganhar a eleição já no primeiro turno.

Ou chegará ao primeiro turno nas últimas colocações. O palpite de Maciel pode fazer sentido e ter sua lógica mas, ao cabo, não passa de mero palpite. Ninguém é capaz, a essa altura, de prever o que se passará com Collor e com os demais candidatos à sucessão até novembro próximo. A eleição — principalmente essa, tão rica em peculiaridades — é uma indecifrável caixa-preta sujeita a bruscas alterações de curso.

Mais de 80% dos eleitores que escolherão o futuro Presidente da República jamais votaram para presidente. Pouco mais de 70% dos eleitores ganham até um salário mínimo por mês. Serão os pobres, miseráveis se preferirem, que decidirão a sorte dos candidatos. Por pobres, não votarão, necessariamente, em candidatos de esquerda. Boa parte dos ricos do Rio de Janeiro e de São Paulo votou no PT em novembro passado.

O eleitor de novembro próximo votará, primeiro, no candidato que lhe pareça menos ou nada comprometido com o estado de aflição em que ele vive e, segundo, que lhe ofereça saídas razoáveis e factíveis para a crise econômica. 

O eleitor votará em um candidato que identifique como algo de novo em relação ao que aí está.

Collor, por enquanto, parece ser esse candidato. As pesquisas mostram que as pessoas o enxergam como um político jovem, honesto, corajoso e bom administrador. Falta-lhe o traço do estadista. Não importa às pessoas que ele tenha realizado um governo, administrativamente, medíocre em Alagoas. Elas atribuem isso ao boicote que Collor sofreu do Governo Federal. Põem a culpa em Sarney.

Alimentam uma fé, aparentemente, inabalável nas qualidades que julgam ter descoberto em Collor. O transcorrer da campanha se encarregará de provar se a fé, de fato, resistirá incólume. "Nós, candidatos, chegaremos nus em 15 de novembro", confere o Senador Affonso Camargo, aspirante à indicação do PTB para Presidente da República. "A campanha será um verdadeiro strip-tease. Todos seremos dissecados e expostos”.

Collor não escapará às críticas justas ou injustas. Seu principal ponto fraco é a falta de conteúdo político de qualquer natureza. Ele é vazio, não tem nada, a não ser intenções meritórias. Parece um ator que decorou sua fala e que interpreta o papel que lhe deram, ou que escolheu, de maneira convincente. Não tem biografia e não é por causa da idade que não tem. É porque nada fez de relevante até descobrir os marajás.

Não tem compromissos com coisa alguma, a não ser aqueles que a retórica da oportunidade lhe aconselha a dizer que tem. O êxito de sua candidatura se ampara, no mínimo, em bases duvidosas. Apresenta-se como não-polítíco — mas nasceu em berço político tradicional e, primeiro como deputado federal, depois como prefeito de Maceió, pouco ou nada inovou em termos de métodos políticos.

Pede desculpa quando diz que foi enganado por assessores ao contratar mais de 5 mil funcionários públicos às vésperas de largar a prefeitura de Maceió. Não comenta sua atuação opaca na Câmara dos Deputados entre 1983 e 1986. Naquele período, não se destacou por nada. Os anais não registram nenhum grande discurso que tenha feito. Propôs 15 projetos de lei: onze foram arquivados, um anexado a outro e três considerados prejudicados.

Jura que só votou em Paulo Maluf para presidente por uma questão de fidelidade partidária. Maluf é padrinho do segundo casamento dele. Collor tentou evitar que o então governador do Rio Grande do Norte, José Agripino Maia, apoiasse Tancredo Neves. Desembarcou em Natal com essa missão. Perdeu a viagem. Pode ganhar a Presidência da República. Sem experiência, sem partido, sem densidade política.

É recebendo que se perde

Domingo, 28/05/89

Ao entrar no final da tarde da última quarta-feira para despachar em seu gabinete no Anexo IV da Câmara dos Deputados, o jovem Luiz Eduardo Magalhães, filho do Ministro Antônio Carlos Magalhães, das Comunicações, foi informado pela secretária de que o prefeito de Ibirataia lhe telefonara. Ibirataia é um município de 207 quilômetros quadrados com 24 mil habitantes, encravado na região leste da Bahia.

Ali, como candidato a deputado pelo PFL, Luiz Eduardo obteve centenas de votos nas eleições de 1986. O prefeito de Ibirataia deixara dito com a secretária que queria conversar com o deputado sobre sucessão presidencial. Contou que fizera uma pesquisa na cidade e que desejava comentar seus resultados. "Ih, já imagino o que pode ser", observou o deputado. Luiz Eduardo desconfiava de que Ibirataia tinha "collorido".

Estava certo. O prefeito queria dizer-lhe que se sentia pressionado pelas bases dele a aderir à candidatura a presidente do ex-Governador Fernando Collor de Mello. Como aderiu o Senador João Castelo (PFL-MA), que gastou saliva durante meia hora junto a um amigo para justificar, por todas as razões políticas, econômicas e sociais conhecidas, seu gesto recente. Perdeu tempo. Poderia ter gasto só um minuto.

Bastaria que revelasse a única razão pela qual muitos senadores, deputados e prefeitos estão correndo para os braços do ex-governador de Alagoas: ele está na liderança folgada das pesquisas sobre intenção de voto. Os adversários começam a admitir, na intimidade, que Collor deverá classificar-se para o segundo turno da eleição presidencial de novembro. Os mais assustados já conseguem vê-lo eleito por maioria absoluta no primeiro turno.

Collor firmou-se como candidato a presidente em cima de coisas que são hoje a antítese dos políticos em geral, e dos que mandam no governo e no Congresso em particular: moralidade administrativa, combate ao empreguismo e ao inchaço da máquina governamental, coragem para decidir e para confrontar instituições e hábitos envelhecidos. Oferece-se como o candidato mais anti-sistema, antigoverno e antipolítico.

No momento, não interessa discutir se ele é, de fato, tudo isso ou se não passa de um falso brilhante capaz de enganar as pessoas durante certo tempo — o suficiente, talvez, para que ganhe a eleição. Por enquanto, não está em questão o oportunismo político que o levou a trocar o PDS do candidato derrotado a presidente Paulo Maluf pelo PMDB, que o elegeria governador no rastro do engodo que foi o Plano Cruzado.

E que, mais tarde, o empurraria a abandonar o PMDB desgastado por seus próprios erros e pelo fracasso do Plano Cruzado para apresentar-se como o franco-atirador, que rejeita a companhia dos políticos em baixa diante da sociedade e que se vale de uma legenda de aluguel para se lançar candidato a presidente. Vendeu, com eficiência notável, a imagem de ser o inverso de tudo que aí está — e isso, aqui, é o que interessa.

Parte de tudo que aí está começa a se filiar ao projeto de Collor de ganhar a Presidência da República — e a contradição que isso estabelece não é boa para ele. Os políticos que estão saltando na frente em direção ao ex-governador se limitam a ser fiéis a um dos traços da vocação deles — a de se aliarem, em qualquer tempo e em qualquer situação, a quem possa lhes assegurar a perspectiva de manter ou de vir a ser poder.

São os punguistas de candidatos em alta. Não se lhes importa se o candidato está preparado ou não para exercer as atribuições do cargo que disputa, se é um formulador de idéias ou se apenas repete o que lhe ditam, se dispõe ou não de soluções factíveis para os principais problemas que poderá vir a enfrentar. A eles importa que o candidato possa ou vá vencer. Foi assim que ocorreu com o Presidente Tancredo Neves.

Às vésperas de ser eleito, ele se preocupava em evitar a unanimidade que não lhe interessava. Rejeitava apoios. Tancredo tinha biografia, densidade política e um projeto para o país. Collor não tem nada disso — e vive o drama de precisar de apoios e de correr o risco de ser desmistificado por recebê-los. Aos poucos, vai se tornando cada vez mais difícil para ele fazer de conta que não é e que não será o candidato da direita.

Caça ao espaço na TV

Sábado, 03/06/89

O ex-Governador Fernando Collor de Mello recusou o apoio que o PSD, do ex-Ministro César Cais, não lhe ofereceu. O PSD ficou sem candidato a Presidente da República desde que o ex-Prefeito Jânio Quadros renunciou a disputar a eleição de novembro. Collor de Mello descartou a companhia do PSD, porque não o reconhece como um partido sério. E por que sua candidatura nada tem a ver com os partidos políticos. Certo?

Errado. Collor de Mello cresceu como candidato, de fato, à margem dos partidos e dos políticos. Cresceu por se apresentar, entre outras coisas, como antipolítico e antipartido — embora não seja, de fato, nem uma coisa nem outra. É político desde o berço. Militou no PDS, depois no PMDB, mais tarde no PJ, para se fixar, temporariamente, no PRN, onde se encontra. Concluiu que se desgastaria se aceitasse a ajuda do PSD.

Rejeitou-a, sem que ela lhe tivesse sido sugerida. Descobriu que poderá atrair a adesão de políticos sem precisar arcar, necessariamente, com o ônus de receber, de contrapeso, o apoio de legendas desgastadas. Collor de Mello nega, mas anda atrás de senadores e deputados por duas razões. A primeira, é que sem eles ficará fraco, lutará sozinho para se eleger e se tornará mais vulnerável à acusação de que não passa de um aventureiro.

Governará com quem? Quem garantirá dentro do Congresso a aprovação de suas mensagens? Que forças econômicas poderosas se arriscarão a avalizar a eleição de um candidato que poderá vencer, sem ter assumido compromissos com ninguém — assim, meio solto no espaço convencional da política? Eleito dessa forma, ele poderá tentar fazer qualquer coisa — de um governo sensato a um governo irresponsável, maluco, imprevisível.

Faltam-lhe experiência e competência comprovada para que inspire, por ora, a menor confiança de que fará um governo sensato e razoável, pelo menos. A caça silenciosa e disfarçada, que faz a senadores e deputados, tem a ver com a impressão que precisa passar de que terá respaldo político e parlamentar para administrar o país. A caça tem a ver, também, com o exíguo espaço de propaganda eleitoral gratuita que obteve até agora.

Foi uma bem montada estratégia de aproveitamento de espaço na televisão e no rádio a que empinou a candidatura a presidente do ex-governador de Alagoas. O combate aos marajás do funcionalismo público foi um extraordinário achado publicitário. O ataque às distorções da máquina administrativa é obrigação de qualquer governante que se julgue sério. Outros governadores de Esta​dos enfrentaram os marajás até com mais sucesso.

O ex-Governador Waldir Pires, da Bahia, foi um deles. Mas não fizeram ou não quiseram fazer o alarde publicitário em torno do assunto que Collor de Mello fez com tanto sucesso. Os cinco minutos de propaganda eleitoral gratuita que o PRN assegura a Collor de Mello, a partir de setembro próximo, não serão suficientes para que ele possa ir além dos clichês que tem oferecido até agora para ilustrar o que pensa e pretende.

A aliança com senadores e deputados lhe ampliará o tempo na televisão e no rádio. A lei eleitoral aprovada pelo Congresso criou a esdrúxula figura da adesão para efeito de concessão de tempo no horário gratuito de propaganda eleitoral. Um parlamentar poderá aderir a um candidato, sem que o partido dele, necessariamente, se coligue com o partido do candidato. A adesão será levada em conta no momento do cálculo do tempo na TV.

Os partidos têm até 15 de agosto para registrar seus candidatos à Presidente da República. Até lá, os parlamentares poderão dançar a ciranda da adesão oportunista, que aumentará o tempo dos candidatos no rádio e na TV. A saída de um parlamentar da companhia de um candidato, e sua mudança para a vizinhança de outro, não encurtará o tempo de propaganda eleitoral daquele que o perdeu.

Um exemplo absurdo: se o PMDB, de repente, perdesse metade de sua bancada no Senado e na Câmara dos Deputados, nem por isso perderia um só dos 22 minutos que terá no rádio e na televisão, entre setembro e novembro. A lei eleitoral foi concebida de maneira a preservar os interesses dos maiores partidos, abrindo brechas para a defesa de interesses que, mais tarde, se revelem poderosos. O casuísmo não morreu com o regime anterior.

Covas Passado a Limpo

Sábado, 26/66/89

O Senador Mário Covas se arrisca a passar à História como aquele que foi apontado como o melhor e mais bem preparado candidato à Presidência da República na eleição de 1989 — mas que acabou derrotado mesmo assim. Para a História não passaria: a História só é generosa com os vencedores. De resto, onde está escrito que o melhor candidato costuma, necessariamente, ganhar a eleição?

Colegas dele dos mais variados partidos o consideram um político sério, íntegro, com um conhecimento além do superficial dos principais problemas do país. O insuspeito Deputado Ricardo Fiúza, presidente da Comissão de Economia da Câmara e ex-líder do Centrão na Constituinte, é um dos colegas de Covas que pensa assim. Outro é o Deputado Plínio de Arruda Sampaio, líder do PT na Câmara.

Na Federação das Indústrias de São Paulo, a catedral do capitalismo brasileiro, Covas é tido e havido como o candidato que dispõe do mais moderno e articulado programa de governo — e como aquele que, se eleito, irá dispor de uma competente equipe para governar. O empresário Mário Amato, presidente da Fiesp, pensa assim e não esconde o que pensa. Pensam assim até mesmo alguns assessores do Presidente José Sarney.

Falta combinar com o povo que Covas é o melhor candidato e que o partido dele dispõe de estrelas reluzentes para governar. Falta saber do próprio candidato, e dos que o cercam, se vencer a eleição de novembro é, de fato, o que lhes interessa. Há erros demais e acertos de menos na campanha do PSDB até aqui. O PMDB pensou em adotar o estilingue como um dos símbolos da campanha do seu candidato.

Cogita, agora, de abandoná-lo porque concluiu que ele não é tão bom. O estilingue, o candidato ainda não. De toda forma, o estilingue pretendia passar ao eleitor algum tipo de mensagem. O que pretende passar o tucano como marca do PSDB? Simpatia, se tanto. José Richa, Fernando Henrique Cardoso, Franco Montoro deixaram de ser referidos, de uns tempos para cá, por seus próprios nomes. Caíram na vala comum dos tucanos.

Errou — e errou gravemente — o comando da campanha do candidato ao vincular a decolagem dele à possível implosão do PMDB no processo de escolha do seu candidato. A implosão não se registrou. Covas ficou no chão. Ocupou-se em ziguezaguear pelo país ao encontro de pequenas platéias, em lugares, às vezes, remotos e inexpressivos, sem alcançar a repercussão nacional desejada. Parecia um vereador em campanha.

Em Manaus, quando reuniu o dobro dos assistentes que Collor de Mello juntaria no comício dele, ninguém de fora da cidade ficou sabendo disso. Um professor de Direito Comercial, que entende de aviões, é o chefe do setor de comunicação da campanha de Covas. O próprio candidato, só recentemente, descobriu que existe televisão no país. Estava mais para a era do rádio — que, por sinal, usava pouco.

No início desta semana, reclamou de um assessor por ele ter marcado seu comparecimento a três programas de televisão em uma só semana. Espera-se, pelo menos há duas, um importante discurso que Covas não faz. A TV Globo já assegurou uma cobertura de luxo ao discurso. A patrulha da ala mais à esquerda do PSDB tem barrado a adesão de políticos de peso ao candidato. Barrou Joaquim Francisco, prefeito do Recife.

A Deputada Sandra Cavalcante foi barrada. O Deputado Delfim Netto (PDS-SP) acha que um dos erros cometidos por Covas foi o de ter chegado ao Congresso montado em 8 milhões de votos que obteve na eleição de senador — mas preocupado com os menos de 40 mil do Deputado José Genoíno (PT-SP). O espaço eleitoral da esquerda na sucessão está preenchido pelo PT e pelo PDT. Até o PMDB tem tentado se insinuar por ali.

O espaço que Covas poderia vir a ocupar é mais pelo centro. Está vazio, suplicando por um dono. Os tucanos apostam que Covas decolará a partir de setembro, no horário gratuito de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Ê de se ver.

Serpa ajuda Covas

Sexta-feira, 30/06/89

No início de maio passado, os Governadores Tasso Jereissati, do Ceará, e Geraldo Melo, do Rio Grande do Norte, se reuniram no Rio de Janeiro com o jornalista e empresário Roberto Marinho, dono das Organizações Globo, e com o advogado Jorge Serpa. Jereissati e Melo são simpáticos à candidatura a Presidente da República do Senador Mário Covas, do PSDB. Marinho e Serpa são contrários à eleição de Leonel Brizola, do PDT.

Jereissati e Melo queriam que Marinho desse algum tipo de ajuda à candidatura de Covas. Reconheciam, na época, que ela enfrentava dificuldades para se viabilizar — mas quem sabe isso não acabaria por ocorrer se o candidato viesse a ganhar mais espaço nos meios de comunicação? O dono da TV Globo estava entusiasmado com a ascensão de Collor de Mello nas pesquisas sobre intenção de voto.

Menos por causa de Collor de Mello em si: não confiava e, ainda hoje, não confia inteiramente nele. "Esse rapaz me mete medo", confessou no final de maio em conversa com o empresário Mário Amato, presidente da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp). "O Collor parece um cavalo indomável", comparou Amato no intervalo de um encontro entre empresários brasileiros e argentinos na estação de esqui de Lãs Leñas, há 15 dias.

O que entusiasmou Marinho foi o surgimento de um candidato que demonstrou ser possível evitar a eleição de Brizola ou de Luís Inácio Lula da Silva, do PT. Ao invés de Collor, por que não Covas? — propuseram os governadores do Ceará e do Rio Grande do Norte. Marinho não se comprometeu em apoiar o candidato. Concordou em abrir mais espaço para ele nos seus veículos de comunicação. Assim fez.

Covas participou, em menos de 40 dias, duas vezes do programa Bom Dia Brasil, a mãe dele foi uma das estrelas de uma reportagem do programa Fantástico dedicado ao Dia das Mães, e as atividades do senador começaram a ser citadas com mais freqüência nos demais noticiários da Rede Globo e do jornal O Globo. Marinho prometeu uma cobertura de luxo para um discurso importante que Covas cogitava de fazer no Senado.

O discurso foi pronunciado anteontem. O Jornal Nacional dedicou-lhe um minuto e 20 segundos. Antes do dia marcado para o discurso. Covas e os Senadores José Richa (PSDB-PR) e Fernando Henrique Cardoso (PSDB-SP) se reuniram meia dúzia de vezes com o advogado Serpa. Analisaram o quadro político do país, fizeram projeções e discutiram a necessidade de projetar um candidato que possa servir de alternativa a Collor. 

Esse candidato, naturalmente, seria Covas. O Deputado Delfim Netto (PDS-SP) se diz convencido de que Cova, hoje, é o candidato do peito dos maiores empresários que se reúnem na Fiesp. Amato não esconde sua preferência por ele. Em meio à delegação de quase 50 empresários brasileiros que foi à reunião em Lãs Lerias, o nome de Covas foi apontado como o do candidato que possui o melhor programa para tirar o país da crise.

O discurso que Covas fez no Senado foi dirigido, especialmente, para esse tipo de público. Ele falou ao coração das classes dirigentes do país ao pregar "um choque de capitalismo" e toda a força à iniciativa privada. A esquerda do PSDB fez cara feita, mas engoliu o discurso. O que ocorre na União Soviética com a Perestroika de Gorbachev deixou tonta a esquerda brasileira — e, de resto, a esquerda por toda parte.

O senador do PSDB quer tomar o lugar de Collor de Mello na cabeça dos que mandam e formam a opinião do país para em seguida tentar fazer a mesma coisa em meio aos 80 milhões de eleitores de novembro. Desses, 63 milhões estão abaixo da chamada linha de pobreza.

Flagrante
Começam a ser distribuídas cópias de uma fotografia onde Collor de Mello aparece desfilando a moda do costureiro Pierre Cardin em uma festa no Itamaraty, em 1968, promovida por Dona Yolanda Costa e Silva, então a primeira-dama do país. Na fotografia, ele enverga um blazer escuro sobre uma calça cinza. Alguns importantes empresários de São Paulo já receberam cópias da fotografia.

O remetente, naturalmente, preferiu o anonimato. Há um filme feito na época sobre o mesmo desfile. Está sendo comprado a peso de ouro.

No Ar, Indiana Jones

O candidato Fernando Collor levou um susto quando tomou conhecimento da manobra em curso ali por final de junho, início de julho de 1989: líderes moderados do PMDB e empresários expressivos do eixo Rio—São Paulo se dispunham a apoiar a candidatura a presidente do Senador Mário Covas, do PSDB, como uma alternativa a dele para barrar uma possível eleição de Leonel Brizola ou Luís Inácio Lula da Silva.

Àquela altura, o empresário Roberto Marinho já apoiava a can​didatura de Collor mas ainda manifestava, entre amigos, a disposição de não descartar o apoio a outro nome. Covas embicou a candidatura dele para o centro com o discurso onde pregou um choque capitalista para o Brasil e com a indicação para seu companheiro de chapa do ex-Governador Roberto Magalhães, de Pernambuco, um político conservador.

Diante do risco de perder apoios que já tinha como certos, Collor agiu rápido: foi ao encontro de Marinho, no Rio de Janeiro, e ameaçou renunciar à candidatura. Ele e os demais empresários que escolhessem outro candidato para derrotar Brizola e Lula, aconselhou Collor. Marinho não quis se arriscar. Mal recebido pela seção pernambucana do PSDB, Magalhães renunciou à candidatura a vice na chapa de Covas.

O ex-governador de Alagoas seguiu cuidando da campanha dele que ainda enfrentaria muitas dificuldades até o final do primeiro turno da eleição. Uma das dificuldades atendia pelo nome de Sarney — eleito por Collor como o principal alvo dos ataques dele nos últimos dois anos. Depois de animar as candidaturas de íris Resende, Crestes Querela e Jânio Quadros, Sarney ajudava com discreção a candidatura de A f if Domingos.

O início do horário de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão coincidiu com os primeiros abalos sofridos por Collor na preferência dos eleitores. Ele começou a cair, lentamente, nas pesquisas.

Collor pode derrubar Collor

Domingo, 02/07/89

O PFL informa: o ex-Ministro Aureliano Chaves será indicado hoje can​didato a Presidente da República. Em setembro, o indicado poderá vir a ser o ex-Prefeito Jânio Quadros. Alguns políticos e economistas temem que até lá todas as indicações avalizadas pelos partidos acabem não valendo coisa alguma. A hiperinflação, se de fato vier a se instalar entre nós, seria capaz de desestabilizar a eleição de novembro próximo.

Pode haver exagero nesse tipo de temor — é recomendável que ele não passe de exagero. Mas ele existe e, à medida em que o governo jaz, inerte, diante do agravamento da crise, cresce o número de pessoas responsáveis que receiam a interrupção do processo de redemocratização do país. É muito curta a memória coletiva. Em 1983, o país assistiu a uma onda de saques a super​mercados e a lojas no eixo Rio—São Paulo.

Só no Rio foram registrados 63 episódios de saques. Muitos deles ocorre​ram, também, em algumas cidades do Norte e Nordeste. No centro de São Paulo, certo dia, um movimento de desocupados e de subempregados estilhaçou vitrines e fachadas de agências bancárias. Uma manifestação de grevistas pôs abaixo parte das grades do Palácio dos Bandeirantes. O Governador Franco Montoro ficou sitiado por algumas horas.

O mundo não acabou por causa disso. Os Urutus não deram o ar de sua graça. Aliás, eles não têm graça alguma. O México decretara a moratória um ano antes. O Brasil, na prática, estava quebrado. As elites do país souberam se entender para garantir a preservação da ordem pública e o projeto de distensão liderado pelo Presidente João Figueiredo. Deseja-se que demonstrem sabedoria e bom senso para agirem assim novamente.

Os donos do poder não tinham candidato para enfrentar a dupla Leonel Brizola-Luís Inácio Lula da Silva. Agora, têm — ou poderão ter. Poderão dispor da candidatura do ex-Governador Collor de Mello, um típico representante deles mesmos — com a vantagem de ter seduzido amplas faixas do prole​tariado. Poderão dispor da candidatura do Deputado Ulysses Guimarães que aceitaria o apoio deles sem nenhum constrangimento.

Aceitaria feliz. Se preferirem um candidato levemente inclinado para a centro-esquerda, poderão dispor do Senador Mário Covas, que conserva a seu lado o discreto charme do Senador Fernando Henrique Cardoso. Dificilmente, escolherão seguir com a candidatura do ex-Ministro Aureliano Chaves. Ao indicá-lo, o PFL cumpre a obrigação determinada pela prévia interna que beneficiou Aureliano e que derrotou o Senador Marco Maciel.

Nada mais do que isso. O PFL não acredita nas chances de sucesso do ex-ministro. Talvez nem ele mesmo acredite nelas. Aureliano não conseguiu fortes apoios no seu próprio estado. Não conseguiu atrair o PTB ou parte dele. Está incomodado com a filiação de Jânio ao partido. Em condições normais de temperatura e pressão, deveria estar comemorando o ingresso do ex-prefeito, que poderia vir a ajudá-lo.

Mas Aureliano sabe que Jânio se meteu no PFL para apostar na queda dele. A mais de um interlocutor, o ex-prefeito já confessou que sua candidatura é para quando setembro vier. Até lá, imagina que Aureliano acabará saindo do páreo. Em caso de renúncia de candidato, a Executiva do partido indica o substituto. Não precisa marcar uma nova convenção. Jânio sonha em ser indicado. Com o apoio do próprio Aureliano.

Ulysses sonha em crescer alguns pontos nas próximas pesquisas sobre intenção de voto para colar o PMDB à sua candidatura. Toda a confusão interna do PMDB poderá ser dissipada se Ulysses der alguma prova de que chegará ao segundo turno da eleição. Salvo um desastre imprevisto, Collor de Mello deverá chegar ao segundo turno. Pode perder, até lá, parte da força que exibe hoje. Mas terá que despencar muito para não chegar.

Subiu nas pesquisas sozinho, por seus próprios méritos de ilusionista político. Seus defeitos e sua inexperiência poderão vir a ser responsáveis pela queda que se anuncia.

As duas faces da sucessão

Quarta-feira, 16/08/89

O páreo da sucessão do Presidente José Sarney oferece duas realidades que guardam certo parentesco, mas que parecem, no mais das vezes, distantes e inconciliáveis. A primeira realidade é a que transparece, claramente, dos números apreendidos pelas pesquisas sobre intenção de voto. A segunda realidade é a que acaba sendo sugerida pelos meios de comunicação, através do tratamento que conferem aos resultados das pesquisas.

Naturalmente, o que fica na memória coletiva é a realidade desenhada a bico-de-pena pela imprensa, especialmente pela televisão. A sucessão, que está sendo acompanhada por alguns veículos de comunicação, aponta na direção da vitória irrecusável, aparentemente inabalável, do candidato Fernando Collor de Mello, do PRN. A essa altura, Collor estaria com 40% ou 42% das intenções de voto, podendo eleger-se ainda no primeiro turno.

Na eventualidade de vir a ser obrigado a disputar o segundo turno, um irresponsável e inócuo exercício de projeção costuma apresentá-lo como o vem​ceder do embate que trave contra qualquer um dos seus atuais adversários. O número dos eleitores indecisos não ganha tanta importância na sucessão servida no horário nobre. Alguns jornais costumam referi-lo no meio ou na parte final do seu noticiário.

Um documento de circulação reservada, que carrega o timbre do Ibope, adverte que "os números das pesquisas divulgadas acabam sendo vistos como projeções de futuro quando, na realidade, não passam de meras reflexões da predisposição momentânea de um eleitorado que começa a despertar para o processo eleitoral". O grifo é do próprio documento. Que destaca mais Adam​te, de forma a que não reste dúvida:

"Até agora, a grande maioria do eleitorado não se envolveu e nem come​sol a procurar, ativamente, informações sobre os candidatos. As intenções são fruto mais de impressões e percepções do que de reflexão madura sobre informações mais ricas. Em linguagem de marketing, o consumidor ainda está começando a pensar em ir às compras”.A opinião do Ibope é a mesma manifestada pelo Gallup, através do seu diretor, Carlos Matheus.

Na edição do jornal O Estado de S. Paulo do último sábado, sob o título Ninguém ameaça o favoritismo de Collor, Matheus observa, no penúltimo parágrafo da notícia sobre a mais recente pesquisa do Gallup, que os números apurados "mostram que o eleitor ainda está numa atitude de expectativa". Isso significa, segundo Matheus, "que o quadro eleitoral pode mudar e muito nos próximos meses".

O próprio jornal registra que "o mais surpreendente personagem que aparece nos números do Gallup" é o eleitor indeciso. Na pesquisa em que os nomes dos candidatos são exibidos ao eleitor, o voto indeciso atinge 16,5% do universo investigado. Na pesquisa com menção espontânea, o voto indeciso salta para 53,6%. No inquérito promovido pelo Gallup em julho passado, esse último número era menor — 47%.

De acordo com o Gallup e com o Ibope, ninguém, de fato, ameaça, por ora, o favoritismo do candidato Collor de Mello — mas as novidades insinuadas nas pesquisas publicadas no último fim de semana foram o crescimento do número de indecisos (Gallup) e a ascensão, ainda tímida, do candidato Mário Covas (Ibope). No caso da pesquisa do Ibope, 59% dos eleitores consultados disseram que ainda não têm candidato a presidente.

A TV Globo preferiu destacar que 41% dos entrevistados responderam que já têm candidato. Não destacou que Collor lidera com 42% dos 41%. Certamente, julgou irrelevante assinalar que apenas 11% dos que apontaram Collor como candidato deles asseguram que não mudarão seu voto em hipótese nenhuma. É bastante expressivo o contingente de 11% de votos cristalizados, amealhado pelo candidato do PRN.

Salvo um acidente de percurso ou uma radical reviravolta no quadro da sucessão, é mais do que provável que Collor possa assegurar uma das vagas para disputar o segundo turno da eleição de novembro. Mas por enquanto é isso — e é só. O zelo com a transparência indispensável à democracia que se reconstrói aconselha que se busque aproximar, o mais rapidamente possível, as duas realidades da sucessão ora em curso.

Ulysses acredita em milagres

Sábado, 19/08/89

Na última quarta-feira, estabeleceu-se a confusão no comitê de campanha do candidato a presidente Ulysses Guimarães, no Lago Sul de Brasília. Os assessores de Ulysses ficaram sabendo que ele designara um estafeta para ir até o Tribunal Superior Eleitoral registrar a chapa do PMDB, que disputará a sucessão do Presidente José Sarney. Por que atribuir uma missão daquela a um anônimo estafeta do comitê? 

Como não aproveitar a ocasião para criar um fato político e ocupar espaço nos meios de comunicação? O indicado seria uma ida de Ulysses e do seu vice, Waldir Pires, ao gabinete do presidente do Tribunal. A imprensa, previamente avisada, estaria lá para registrar tudo. Ulysses concederia entrevistas reafirmando a confiança na vitória. Era assim que o registro da chapa deveria transcorrer, segundo os assessores.
Não transcorreu assim. Ulysses insistiu em despachar o estafeta. Caíram no vazio os apelos que recebeu em sentido contrário. Do Rio de Janeiro, o ex-Ministro Renato Archer, coordenador da campanha de Ulysses, telefonou para ele reforçando o conselho dos assessores. Do Recife, Jarbas Vasconcelos, atual presidente do PMDB, fez a mesma coisa. O candidato parecia mais preocupado com a viagem que faria no dia seguinte ao Nordeste.
Naquele mesmo dia, telegrafou para o Senador Albano Franco (PMDB-SE) avisando que desembarcaria na quinta-feira em Aracaju e que contava com a presença dele ao seu lado. O telegrama chegou às mãos do senador pouco depois de ele ter participado de uma cerimônia onde anunciara sua adesão à candidatura de Fernando Collor de Mello. Há dois meses que Ulysses vinha sendo advertido para uma possível perda do apoio de Albano.
Pode não ter acreditado nela — ou pode não ter tido tempo para procurar o senador. Ulysses se ocupa, desde que foi apontado como candidato, em tapar todas as frestas do partido por onde possa perder apoios. Tem realizado um trabalho inútil. Quando imagina ter contido uma deserção aqui, descobre que ocorreram muitas outras acolá. Ainda teima em se apresentar como o candidato que dispõe da maior c da mais sólida base partidária.
Por isso mesmo, seria o mais indicado para governar o país em uma hora grave como esta. Sem dúvida, o próximo presidente precisará de sustentação dentro do Congresso para aprovar seus projetos. Collor e Brizola não têm par​tido. Ulysses tem. Certo? Errado. O PMDB ainda existe, mas não quer saber do candidato que ele mesmo escolheu para concorrer à vaga de Sarney. Rapidamente, a candidatura de Ulysses está ficando órfã.
O Governador Orestes Quércia finge que ajuda Ulysses. A ajuda dele é só retórica. O Governador Pedro Simon é dono da desculpa mais original para justificar seu imobilismo. Recentemente, disse a um emissário do candidato:
"Ulysses não precisa, desde já, da minha ajuda. Ele sabe que será eleito". O Governador Miguel Arraes inventou a tese do "terceiro turno" para não fazer nada por enquanto.
O "terceiro turno" será o momento, segundo Arraes, de se montar uma coalizão de forças que assegure ao próximo presidente condições de governabilidade. Hoje, a tese sugere indecisão. Amanhã, poderá sugerir adesismo em nome dos mais altos interesses do país. O Governador Newton Cardoso auto​rizou sua vice a aderir a Collor. Por isso, ela não perdeu uma só das quatro secretarias de Estado que controla.
O Governador Moreira Franco reflete sobre o que fazer se Collor e Brizola disputarem o segundo turno da eleição presidencial. Não apoiará Brizola, naturalmente. Poderá encantar-se com a idéia de levar o PMDB para oposição ao futuro presidente, seja ele quem for. Ulysses pensou em unir o partido em tomo dele, antes de ir atrás, diretamente, do voto de rua. Pretendia ficar, pelo menos, do tamanho do partido.
O tamanho do PMDB nas pesquisas sobre intenção de voto tem diminuí​do. O partido oferece as costas ao seu candidato. Ulysses lidera as pesquisas sobre rejeição popular. Só lhe resta esquecer o PMDB e cuidar dele mesmo. Para vencer, deverá operar o milagre de mudar a estratégia de sua campanha, de se reformar, interiormente, e de inverter o conceito que o eleitor tem dele. Só Ulysses acredita que poderá conseguir tudo isso.

As bases... ora, as bases

Domingo, 20/08/89

O Prefeito Esperidião Amin, de Florianópolis, venceu a eleição municipal do ano passado garantindo que daria seu voto para Presidente da República ao candidato Leonel Brizola, do PDT. Em maio último, animou-se com a idéia de disputar a vaga do Presidente José Sarney como candidato do PDS. Perdeu a indicação do partido para o ex-Deputado Paulo Maluf. Desembarcou de volta em Florianópolis com a decisão tomada.
— Vou brizolar de vez — avisou ao Senador Jorge Bornhausen, do PFL, atual aliado político dele. Bornhausen aconselhou-o a não fazer isso. Era uma quinta-feira — quatro dias depois da convenção do PDS que Amin disputara. Na segunda-feira seguinte, ao atracar seu barco no Iate Clube de Florianópolis, após algumas horas de pescaria, o senador recebeu a notícia de que Amin precisava falar com ele com uma certa urgência.          \
— Venha até aqui que comeremos peixe fresco — propôs Bornhausen. Antes que a mesa fosse posta, o prefeito comunicou ao senador que decidira colorar. Estivera com o candidato Fernando Collor de Mello um dia antes em Brasília. Concluíra que ele seria a melhor opção à sucessão de Sarney. Bornhausen ainda sugeriu a Amin que protelasse um pouco a decisão. Amin anu​caiou sua adesão a Collor há duas semanas.
O ziguezague do prefeito de Florianópolis nada tem a ver com algum tipo de mal político que ele sofra — ou que só acometa alguns políticos como ele. Ocorre que o eleitor brasileiro participa de uma eleição e os políticos participam de outra. Os políticos subverteram o calendário gregoriano. O eleitor começa a se interessar pela escolha do sucessor de Sarney. Os políticos disputam a eleição do próximo ano.
Amin não aderiu a Collor porque o considere um político mais consistente do que Brizola ou porque ele tenha apresentado melhores propostas do que os outros para enfrentar os principais problemas do país. Aderiu porque acha que Collor vai ganhar a eleição de novembro — e Amin quer a ajuda dele, em 1990, para se eleger governador de Santa Catarina. O caráter nacional da sucessão de Sarney pode estar na consciência do eleitor.

Na consciência do político, seja ele governador, senador, deputado ou prefeito, a questão regional é o que importa — é ela que o empurra para um lado ou para o outro. O Governador Tasso Jereissati, por exemplo, já chegou a admitir para mais de uma pessoa que Collor de Mello não é o melhor candidato a presidente. "Eu o conheço, ele é um anarquista de idéias", contou Jereissati outro dia em São Paulo.

É possível, contudo, que Jereissati acabe collorindo. Se Collor ganhar, Jereissati receberá favores dele, para eleger seu sucessor o empresário Sérgio Machado. Caso o Deputado Ulysses Guimarães fosse o eleito, quem se beneficiaria disso no Ceará seria o Deputado Paes de Andrade, candidato à vaga de Jereissati. "Essa história de as bases pressionarem Tasso para colloríré conversa mole", garante o Deputado Os mundo Rebouças (PMDBCE).

"As bases do PMDB no Ceará são muitos servis. Ficam com o governa​dor onde ele estiver." Os políticos usam as bases para justificar o que lhes interessa — e esquecem as bases quando o interesse delas contraria o deles. A esmagadora maioria dos brasileiros quis eleger pelo voto direto o sucessor do Presidente João Figueiredo. A emenda das "diretas, já" foi arquivada pelo Congresso.

Os brasileiros desejaram um mandato de quatro anos para Sarney. Os políticos lhe deram cinco anos. A febre por Collor atingiu, fortemente, as chamadas bases, entre maio e junho. Naquela época, o Instituto Gallup registrou que a pesquisa de voto espontâneo conferiu a Collor 40%. Atualmente, o can​didato tem 26% nesse gênero de pesquisa. No geral, cresce a massa do eleitor indeciso. Mas os políticos não podem esperar muito tempo.

Ganha mais quem adere mais cedo a quem possa ganhar. Dentro do governo, cresce a adesão discreta ao candidato que mais se destacou por critica-lo — e que, ultimamente, amenizou a natureza crítica do seu discurso para incorporar aliados que dissera antes rejeitar, como o Ministro António Carlos Magalhães. Sarney pode ficar tranqüilo que é cada vez menor o risco de ha ver uma devassa do seu governo se Collor se eleger.

O receio dos donos do poder

Sábado, 26/08/89

Eis, de fato, o risco que o candidato Collor de Mello não quer correr quando argumenta que o segundo turno da eleição presidencial seria muito ruim para o futuro do país: ele tem medo de nadar, nadar, para acabar morrendo na praia. Collor sabe que sua candidatura está sendo adotada pelos grupos econômicos mais poderosos do país como uma espécie de seguro de vida contra a hipótese de vitória de Brizola ou de Lula.

É uma adoção por conveniência. Há pouca convicção nela — e menos ainda adesão às idéias de governo oferecidas pelo candidato. Até porque as idéias são rarefeitas até agora. Collor não inspira muita confiança aos interesses que decidiram reunir-se em torno dele. Não se teme que ele seja um esquerdista enrustido. Longe disso. Nem que, à falta de quadros para governar, ceda à tentação de se compor com forças de esquerda.

Teme-se sua falta de compromisso com idéias — o aventureirismo que é uma das marcas da personalidade dele. O Governador Tasso Jereissati confidenciou a amigos paulistas um episódio que o impressionou. Ele disse já ter visto Collor participar de comícios e, mais tarde, rir muito das coisas que acabara de dizer. "Ele é um anarquista de idéias", concluiu o governador cearense. É, também, um político que despreza os políticos.

Recentemente, contou com satisfação que o Senador Fernando Henrique Cardoso fora obrigado a esperar sentado um longo tempo até ser recebido pelo Deputado Renan Calheiros — aliado de Collor e líder do PRN na Câmara dos Deputados. O candidato se beneficia do apoio que lhe concede o empresário e jornalista Roberto Marinho, dono das Organizações Globo. Mas, em conversa com amigos, de vez em quando se queixa disso.

Observou, há duas semanas, que Marinho lhe telefona, diariamente, e que insiste em se pôr à disposição para cabalar apoios na área empresarial. A vinculação da candidatura à TV Globo poderá criar sérios embaraços para ela, imagina o próprio Collor. Alega, contudo, que não tem como dispensar o tratamento privilegiado que recebe de Marinho. Uma vez, disse recusar o apoio da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp).

Mais tarde, foi cobrado pelo que dissera em reunião com diretores da federação. "Olha, isso é só para ganhar votos", desculpou-se junto a Mário Amato, presidente da Fiesp. Amato gostou do que ouviu. Gostou, mais ainda, quando Collor disse a ele e a outros empresários que não entendia de política monetária, mas que poria no Banco Central, caso eleito, "um homem que vocês me indiquem".

Amato está apoiando Collor — mas guarda em relação a ele uma certa ponta de desconfiança. "É preciso cercar o Collor de pessoas sensatas e competentes", sugeriu o Governador Jereissati há uma semana em encontro com o Senador Fernando Henrique Cardoso (PSDB-SP) em uma das dependências do Hotel Nacional, em Brasília. "Collor não tem ninguém para governar com ele. Governaremos nós, se o apoiarmos." O senador apóia Mário Covas.

Apóia-se Collor na liderança folgada das pesquisas sobre intenção de voto para tentar dar o salto e vencer a eleição no primeiro turno. No segundo, ele poderá ser abandonado pêlos que montaram em sua candidatura, somente para se livrar de Brizola e de Lula. Os que pensam, como o empresário e jornalista Roberto Marinho, por exemplo, torcem para que Collor ganhe no primeiro turno, diante do risco de ele ir para o segundo com Brizola.

O ideal, contudo, para os que pensam assim, seria eleger um parceiro para Collor no segundo turno. Um parceiro como Covas, Ulysses, Afif ou Maluf. Qualquer um desses nomes, até mesmo Covas, inspiraria mais confiança do que Collor. De resto, um candidato como Collor, já eleito no primeiro turno, poderá, mais tarde, esquecer parte dos acordos que firmou com os ver​dadeiros donos do poder. Poderá vir a pensar que o poder, de fato, é ele.

Mais Um

O Deputado Ulysses Guimarães está profundamente irritado com a atuação da TV Globo na sucessão presidencial. "Se essa questão não for regulamentada direito, a televisão elege até um poste para Presidente da República", ima​gina o candidato do PMDB. Ulysses está se contendo para não bater duro na TV Globo. "Não sei até quando me agüentarei", disse ele. Leonel Brizola está em guerra aberta com a TV Globo. Aureliano Chaves está no mesmo caminho. O próximo poderá ser Ulysses.

Feitos um para o outro

       Domingo, 03/09/89

Existem duas coisas a distinguir na questão das regras que o Congresso poderá aprovar para a eleição presidencial de novembro próximo. A primeira é o grau de sensatez das regras propostas através de um acordo firmado na semana passada por todos os líderes partidários, à exceção do líder do PRN de Collor. A segunda é a oportunidade de o Congresso legislar sobre a eleição a menos de dois meses e meio dela.

Pelo grau de sensatez, responderá no momento o próprio Congresso. Pela oportunidade, ele responderá só em parte. A responsabilidade por toda a confusão armada deve ser debitada na conta do Presidente José Sarney. No final do semestre passado, o Congresso aprovou a lei que deveria regular a eleição de novembro. Em seguida, o Presidente da República vetou alguns artigos da lei aprovada por considerá-los inconstitucionais.

A discussão sobre a constitucionalidade ou não dos artigos vetados seria capaz de pôr em lados opostos juristas eméritos de dentro ou de fora do governo. Na época, não vinha ao caso. Agora, muito menos. Os vetos ofereci​dos por Sarney foram de natureza, essencialmente, política. Pretendiam, na verdade, abrir espaço para que o presidente pudesse tentar influir nos rumos de sua própria sucessão.

A lei eleitoral do primeiro semestre dizia, por exemplo, que o registro de candidatos a presidente era assegurado aos partidos organizados definitivamente —e aos partidos provisórios, desde que esses tivessem representação no Congresso. A condição estabelecida limitaria o número de candidatos a mais ou menos 12. Sarney vetou o artigo a respeito. Com isso, abriu a porteira para o lançamento de dezenas de candidatos.

Legendas de aluguel se estruturaram, minimamente, para negociar sua ocupação com qualquer aventureiro. O ex-Prefeito Jânio Quadros se filiou a uma dessas legendas sob a bênção nada discreta do Presidente da República. O Ministro Íris Resende foi pressionado a se filiar à mesma legenda para acabar como candidato a vice na chapa encabeçada por Jânio. O governo cogitou de engordá-la com a adesão de parlamentares fiéis a ele.

O veto patrocinado por Sarney deu direito aos partidos com candidatos a presidente de disporem de uma parcela de tempo no horário gratuito de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. O Tribunal Superior Eleitoral registrou o lançamento de um total de 37 candidatos. Desde então, já impugnou alguns deles. A cédula eleitoral, de todo modo, tornou-se quilométrica. O ato de ; votar passou a ser mais complicado.

           A lei do primeiro semestre dizia, também, em um dos seus artigos, que terminava cinco meses antes das convenções que indicariam os candidatos o ' prazo para filiação aos partidos dos que desejassem disputar a sucessão presidencial. Sarney vetou o prazo estipulado. O veto beneficiaria Jânio, Íris ou ' qualquer outro nome que pudesse vir a surgir com chances de imprimir à sucessão um rumo diferente daquele que então já se esboçava.

Sem prazo de filiação conhecido, alguns partidos como o PT e o PSDB puderam apontar como candidatos a vice-presidente nomes que aderiram a eles às vésperas das convenções. A ausência do prazo, se não fosse reparada, pode​ria dar ensejo a acordos políticos espúrios entre o primeiro e o segundo turnos da eleição. Um candidato que chegasse no primeiro turno em terceiro lugar poderia virar o vice de um dos dois primeiros colocados.

Bastaria, para isso, que o candidato a vice de um dos dois finalistas renunciasse à vaga alegando qualquer coisa — ou nada. O sentido original da eleição em dois turnos estaria conspurcado. A vontade do eleitor seria frauda​da. O Congresso, agora, fixará um novo prazo de filiação partidária que se esgotará 15 dias após a promulgação da lei ainda em elaboração — e, portanto, sujeita a mudanças.

Se fosse um Congresso de bom nível, se restringiria, apenas, a reparar o que fosse possível dos estragos provocados no processo eleitoral pêlos vetos de Sarney. Como o nível dele não é bom (dele. Congresso; o do presidente, tam​bém, não é, como se sabe), prepara-se para meter os pés pelas mãos, confeccionando uma lei que será, no mínimo, engraçada, se não for trágica. O Congresso e o presidente se merecem.

À espera do segundo turno

Quarta-feira, 06/09/89

A perda para o Senador Mário Covas do passe do Governador Tasso Jereissati, do Ceará, deve ter sido responsável, em parte, pelo desaparecimento temporário, há uma semana, do candidato Collor de Mello. Foi um prejuízo doloroso para ele — duplamente doloroso. Collor pusera em circulação a teoria do adensamento. Para enrijecer os músculos de sua candidatura, precisava de algo mais do que, apenas, a preferência popular.

Precisava adensara candidatura por meio de adesões políticas importantes e acima das suspeitas de fisiologismo. Collor tem recebido adesões de toda parte. O PRN, que o apóia, já pode gabar-se de dispor de uma bancada razoável de parlamentares no Congresso — e em uma dezena de Estados, pelo menos. O ex-governador de Alagoas não tem contabilizado, contudo, adesões de peso — e em áreas que ele tenta cooptar.

O flerte com o Deputado César Maia foi interrompido pela pressa amadora de assessores do candidato, que deixaram vazar a notícia a respeito. O PDT do deputado acusou o golpe de toda forma. A assessoria de Collor agiu com rapidez e eficiência e emplacou a versão de que o estrago provocado no PDT pela notícia do flerte valeu tanto, ou mais, do que a adesão transferida para o futuro próximo.

Não valeu tanto ou mais. Valeu menos. Até hoje, Collor está viúvo de Maia. Em certo momento, Collor aguardou as adesões possíveis do ex-Governador Roberto Magalhães, de Pernambuco, do ex-Prefeito Mário Kertsz, de Salvador, e do Deputado Konder Reis, de Santa Catarina — um dos pais anônimos da Constituição promulgada em outubro último. Sonhou, também, com a adesão do Governador Álvaro Dias.

A assessoria do candidato tentou plantara notícia de um encontro secreto dele com o Governador Orestes Quércia. O encontro e as adesões aguardadas não ocorreram — salvo as do Prefeito Joaquim Francisco, do Recife, e do Sena​dor Albano Franco, de Sergipe. As adesões dos governadores do Paraná e de São Paulo ficaram no âmbito dos sonhos. O Governador Geraldo Melo, do Rio Grande do Norte, não aderiu porque o Senador Agripino Maia o fez logo.

Deixou de circular a teoria do adensamento — e o candidato sumiu de circulação durante cinco dias com a boca picotada de aftas. O adensamento, propriamente dito, esse continua ocorrendo, em ritmo até mais veloz do que o desejado por Collor, mas com uma marca que ele gostaria de evitar — a marca do conservadorismo. Há três meses, Collor assegurou que recusaria qualquer tipo de entendimento com o Ministro António Carlos Magalhães.

O entendimento já foi feito. Collor visitou a Bahia e disse que já não poderia mais selecionar adesões. Ele e o ministro conversam, freqüentemente, por telefone. Usam codinomes. Em visita ao Tribunal Superior do Trabalho, Collor anunciou que rejeitava a adesão do Deputado Inocêncio Oliveira (PFL-PE), Vice-Presidente da Câmara dos Deputados, responsável pelo arquivamento da CPI da corrupção.

O anúncio foi produzido para render espaço na imprensa. A adesão já foi oferecida e aceita. Inocêncio ajudou o PRN na semana passada a impedir a votação do projeto de lei eleitoral. Jereissati representava para Collor mais do que a adesão de um governador acompanhado de três deputados federais, 20 estaduais e 105 prefeitos. Representava um aval concedido ao candidato por uma vertente de políticos novos e promissores.

O apoio do governador do Rio Grande do Norte teria esse mesmo significado. Collor terá de esperar pelo segundo turno da eleição para arrebanhar as adesões que agora não obteve. Naturalmente, se houver segundo turno. Na hipótese de enfrentar no segundo turno a candidatura de Leonel Brizola, verá consumada, na prática, a teoria do adensamento— pelo centro e pela centro-esquerda.

Glasnost na Rede Globo

quinta-feira, 14/09/89

O empresário Roberto Irineu Marinho, vice-presidente da Rede Globo e um dos herdeiros do império de comunicação montado pelo pai, o jornalista Roberto Marinho, voou na noite da última terça-feira do Rio de Janeiro para São Paulo ao encontro do Deputado Fernando Lyra, candidato a Vice-Presidente da República na chapa encabeçada pelo ex-Governador Leonel Brizola. O deputado aguardou o empresário no hotel Caesar Park.

Os dois jantaram e conversaram por mais de duas horas na suíte 1.501 do hotel, onde esperavam estar a salvo da curiosidade alheia. O encontro fora acertado na quarta-feira da semana passada, na noite em que Brizola participou do programa Palanque Eletrônico, da Globo. Lyra assistiu parte do programa na companhia de Roberto Irineu e de Afrânio Nabuco, diretor da Rede Globo em São Paulo.

O prefeito de Teresina, o ex-Deputado Herádito Fortes, é amigo de Lyra há muitos anos e ajudou a distância para que ele e Roberto Irineu se aproximassem — e, finalmente, jantassem juntos. Fortes é um fiel correligionário do Deputado Ulysses Guimarães, candidato do PMDB à Presidência da República. Apoiará a candidatura dele até o fim. Mas já admite vir a apoiar Brizola se ele disputar o segundo turno da eleição.

A terça-feira tinha sido um dia especialmente tenso na vida do empresário Roberto Irineu. Com o prévio consentimento do pai, ele decidira, uma semana antes, que a TV Globo patrocinaria um debate entre os candidatos a Presidente da República ainda durante o primeiro turno da eleição marcada para novembro. A idéia do debate foi proposta por José Bonifácio Sobrinho, o Bom, e Armando Nogueira.

Boni é diretor-geral de programação da TV Globo. Nogueira dirige o jornalismo da emissora. Os dois estavam preocupados com a omissão da Globo na campanha presidencial. As demais emissoras de televisão entrevistaram os candidatos à exaustão e patrocinaram mais de um debate entre eles. A TV Globo vinha sendo atacada, duramente, por Brizola, que a acusava de beneficiar a candidatura de Collor de Mello, do PRN.

Da preocupação de Boni e Nogueira, nasceu o programa Palanque Eletrônico — uma série de entrevistas bem comportadas com os principais candidatos à vaga do Presidente José Sarney. Da preocupação de todo o comando da Globo com o que poderia dizer Brizola durante o programa, nasceu a idéia de a emissora promover um debate entre os candidatos antes do fim do primeiro turno da eleição.

A realização do debate foi anunciada no encerramento da entrevista concedida por Brizola. Na última segunda-feira, ao ser indagado por jornalistas em São Paulo sobre a data em que haveria o debate, Roberto Marinho recuou da decisão que tomara há uma semana. Disse que não haveria debate algum e que Nogueira não poderia falar em nome da empresa porque era apenas um diretor setorial.

Estabeleceu-se a confusão nos domínios da TV Globo. Nogueira se sentiu atingido pelo que dissera Marinho. Boni confessou a um amigo que iria para casa se o debate não ocorresse. O jornalista Marinho passou a terça-Feira reunido com Nogueira, Boni, os filhos Roberto Irineu e João Roberto, o diretor da Globo em Brasília, Toninho Drumond, e mais o advogado Jorge Serpa, assíduo colaborador do jornal O Globo.

A discussão entre eles girou, em um primeiro momento, em torno de uma nota, a ser divulgada por Marinho, que salvasse a face de Nogueira que se sentira — e com razão — agravado. Em um segundo momento, Boni interveio na discussão e reintroduziu a proposta do debate. Marinho alegou que fora mal interpretado pêlos jornalistas que o entrevistaram em São Paulo na segunda-feira. "Não foi bem aquilo o que eu disse", contou.

"Convoque o debate. A melhor maneira que o senhor tem de dizer que foi mal interpretado é restabelecer a verdade mantendo o debate" — aparteou Boni. E foi adiante: "Explicite que o senhor nos convocou para discutirmos as regras do debate". Roberto Irineu lembrou ao pai que fora ele. Marinho, quem autorizara o anúncio da realização do debate.

— Eu não fui contra o senhor quando concordei com a idéia do debate. Como vice-presidente da empresa, fui seu porta-voz — argumentou. O advogado Serpa usou uma linha de raciocínio original para aconselhar Marinho a não desistir de promover o debate. O que todos ali reunidos desejavam? — perguntou. Ele mesmo respondeu: Estavam de acordo em derrotar a candidatura de Brizola à presidência.

Quem mais se beneficiaria com o cancelamento do debate? O próprio Brizola, concluiu Serpa. Brizola poderia continuar acusando a Globo de apoiar Collor. Marinho decidiu no início da noite da terça-feira manter de pé a idéia do debate. Nogueira redigiu a nota a respeito que foi lida no final da edição daquele dia do Jornal Nacional. Roberto Irineu voou a São Paulo para dizer a Lyra que a Globo ficará neutra na sucessão.

O debate terá uma duração de mais de três horas sem intervalos para comerciais. Participarão os seis candidatos mais bem colocados nas pesquisas. A glasnost alcançou a Rede Globo.

Quando o poder é vulnerável

Sexta-feira, 15/09/89

Se quiser, o ex-Governador Leonel Brizola poderá comemorar, como vitória pessoal dele, a iniciativa anunciada pela TV Globo de reunir para um amplo debate os candidatos à sucessão do Presidente José Sarney. Com efeito, Brizola elegeu a maior rede brasileira de televisão como um atraente tema de campanha, acusando-a de beneficiar a candidatura do ex-Governador Collor de Mello, do PRN. A acusação procede.

Os candidatos do PT e do PFL à Presidência da República se dispuseram a fazer eco aos ataques de Brizola contra a Globo. Foi no encerramento do programa Palanque Eletrônico, estrelado pelo candidato do PDT na quarta-feira da semana passada, que a Globo revelou, como resposta a uma cobrança dele, que decidira patrocinar um debate entre os principais candidatos à eleição de novembro próximo.*

Brizola obteve o que quis — ou, pelo menos, o que dizia querer. Talvez preferisse que a emissora não patrocinasse debate algum. Nada garante que o debate servirá, necessariamente, para que ele esmague seu principal adversário. Collor poderá fugir ao debate, como já fugiu aos que foram realizados por outras emissoras. Se bem treinado antes, Collor poderá, até, surpreender, saindo-se bem. E duvidoso, mas é possível.

Por sua vez, Brizola poderá não brilhar, como seus assessores imaginam. O cotejo entre os discursos dos vários candidatos tem demonstrado que raros deles possuem, de fato, propostas claras e factíveis para tirar o país da crise. O próprio Brizola deve ao eleitor um discurso que vá além de frases de efeito, de vagas definições e de pitorescas imagens do vocabulário popular gaúcho.

De resto, o debate anunciado e a neutralidade que a Globo sugere que adotará na sucessão presidencial daqui para frente subtrairão ao candidato do PDT um saboroso e, eleitoralmente, lucrativo tema de campanha. Mais tarde, ele poderia até mesmo vir a argumentar que perdera para o candidato do sis​tema apoiado pela TV Globo. Ou se jactar de ter derrotado o sistema e a dobradinha Collor-TV Globo.

Entender o que acontece na órbita da emissora como uma eventual conseqüência de uma arenga antiga entre ela e Brizola é não querer admitir que, uma vez detonado, o processo de redemocratização de um país possa escapar aos limites traçados por seus inspiradores, arrombando, inclusive, emperradas portas públicas e privadas. No roteiro original da abertura política de Geisel e Golbery, a Oposição só chegaria ao poder no ano 2000.

Ela achou que tinha chegado com a eleição do Presidente Tancredo Neves. Com a morte dele, a Oposição pensou manter-se no poder tutelando o Presidente Sarney. Desfigurou-se ao longo dos últimos anos e, por fim, Sarney acabou livrando-se dela. Mas, com Sarney, apesar dele e contra ele, parte da Oposição que enfrentou o Estado autoritário inaugurado em 1964 conseguiu oxigenar a vida política do país.

Algum dia, os efeitos do processo democrático teriam que alcançar as estruturas e as instituições mais refratárias às mudanças —quando nada por causa do natural instinto de sobrevivência delas mesmas. É possível que tal coisa esteja ocorrendo na órbita da TV Globo, combinada com a afirmação da liderança de novos administradores. O advogado Jorge Serpa é candidato a Golbery da abertura política da Globo.

O próximo Presidente da República, seja ele quem for, não mais será tão dócil aos desejos do jornalista Roberto Marinho, como Sarney tem sido até agora. Por sinal, há que se fazer justiça à competência empresarial de Marinho e à generosidade do atual Presidente da República. A Rede Globo não deve aos governos militares do ciclo de 64 a confortável situação econômica que usufrui e o monopólio que exerce no seu setor.

Marinho ganhou concessões de canais nos governos de Juscelino e de Goulart. Serviu com denodo aos governos militares, mas deles não recebeu os favores que esperava. Pelo contrário. Marinho soube gerir bem o patrimônio que construiu com seus próprios recursos. Ele sentirá saudades de Sarney e do Ministro Antônio Carlos Magalhães. Esses, sim, lhe deram quase tudo que pediu e mais alguma coisa ainda lhe poderão dar.

Não interessará ao futuro presidente que a Globo continue tão poderosa como é hoje. Sem que apele para algum instrumento de força ou suspeito, ele terá modos e meios de contribuir para uma divisão mais sadia do espaço de comunicação de massa do país. Bastará que deixe e que estimule as forças de mercado a operarem por elas mesmas, com naturalidade. Marinho e seus herdeiros não são bobos.

Querem preparar-se para o que possa vir por aí. O poder demasiado é vulnerável. O poder que exorbita é mais vulnerável ainda.

* O debate não foi realizado. A "glasnost" não alcançara a TV Globo.
Sucessão entre Pais e Heróis

Sábado, 23/09/89

Uma semana de propaganda eleitoral gratuita permite que se identifique o papel que tenta desempenhar no rádio e na televisão cada um dos candidatos à sucessão do Presidente José Sarney — ou pelo menos aqueles que, de fato, importam. O candidato Collor de Mello, por exemplo, explora o mito do herói — o cidadão destemido que sai por aí afrontando os perigos para retornar, depois, cansado, até ferido mas vencedor.

A câmera, quase sempre, o flagra de baixo para cima, ressaltando seu porte atlético. Ele é exibido em lugares de difícil alcance — como o alto da serra onde nasce o Rio São Francisco ou à beira de um abismo onde o rio se precipita em grande queda. Cabelos molhados, ele faz questão de observar que tomou banho naquela cachoeira. O “I” dobrado do nome dele funciona como um eficiente aríete contra o mal.

O mal da corrupção, da miséria, da inflação, das mordomias. O mal que o candidato promete banir do Brasil se por acaso for eleito Presidente da República. É o Indiana fones da sucessão. Se o eleito for Leonel Brizola, o brasileiro poderá se ver tentado a pensar que Sarney será substituído por uma espécie de Zorro — o que desafia e combate os fortes e poderosos em defesa dos pobres e oprimidos.

É o Zorro da sucessão — aquele que ataca de madrugada, que invade o domínio da Rede Globo de Televisão para bater nela ali mesmo. O Deputado Ulysses Guimarães está proibido de atacar pessoas e instituições. O ataque não combinaria com a imagem do pai respeitável, experiente, ponderado, sensato. Ulysses dá conselhos, sugere caminhos, adverte os mais jovens mas não desce, e não pode descer ao plano da arenga com os adversários.

Poderá, até, se necessário, aplicar um puxão de orelhas em alguns concorrentes. O Senador Mário Covas, muito remotamente, se candidatará a levar um puxão de orelhas de Ulysses. Como seu ex-colega de partido. Covas se apresenta no papel de pai — mas de um pai enérgico, sempre ocupado em afirmar valores. Um pai zangado e nada disposto a fazer concessões.

É o mais calvinista de todos os candidatos. Recentemente, a pedido da revista Veja, aceitara posar para uma fotografia dirigindo o carro dele. Desistiu depois. Embora dirija, não o faz há seis meses. Achou que a fotografia pedida falsificaria a verdade. Quem há de conceber que o Deputado Guilherme Afif Domingos seja capaz de faltar com a verdade?

O bom moço compartilha os valores médios, comuns do povo — sua reli​giosidade, seu senso de moral, sua preocupação com a restauração da ordem e dos bons costumes. Inteligente/jovem, desembaraçado, bem casado, Afif é modelo do êxito conservador. E o Cary Grant da sucessão, parecido com aquele dos filmes de Frank Capra. O discurso dele opera no plano de verossimilhança, não da verdade —, que é complexa e difícil de ser explicada.

Por isso mesmo, vem sendo o discurso mais eficiente até agora. Mais, muito mais eficiente do que o discurso do eficiente executivo da sucessão — o ex-Deputado Paulo Maluf. O tecnocrata que resolveria os problemas que os políticos não tinham competência para resolver foi um mito que floresceu na época dos governos autoritários do ciclo de 64. Maluf parece sofrer da nostalgia do tecnocrata bem-sucedido.

Com ele no poder, a classe operária poderá não ir para o paraíso — mas será, sem dúvida, muito melhor atendida nos hospitais, postos de saúde, escolas e meios de transporte. De resto, que ela se conforme: com o candidato que imagina liderá-la, a classe operária também não baterá às portas do paraíso — tampouco às colunas do Palácio do Planalto.

O candidato Luís Inácio Lula da Silva escolheu o papel de herói que se distingue dos seus semelhantes por ser igual a eles. O cinema realista italiano do.pós-guerra pôs a circular a figura desse herói. O discurso de Lula funciona e é eficaz para os seguidores dele — por isso mesmo, é estreito e anula a possibilidade de incorporar novas levas de seguidores.

Lula tornou-se prisioneiro do seu partido — que, por sua vez, é prisioneiro de uma das faces do movimento sindical brasileiro. O eleitor escolherá, a 15 de novembro, entre candidatos que se oferecem como arquétipos do pai (Ulysses, Covas e, também, Aureliano Chaves) e arquétipos do herói (Collor, Brizola, Afif e Lula). Maluf se oferece como outra coisa. Se preferir um pai. Covas será o escolhido.

Se preferir um herói, a escolha ficará entre Afif, o galante, Collor, o de punhos de aço, e Brizola, o vingador. No seu esforço de se confundir mais e mais com o herói que vem do céu, que atrai a chuva e que se abraça com a cruz, Collor corre o risco de ultrapassar o limite do mito em elaboração para ingressar de vez no reino da fantasia.

O Collor que foi e o que é

Quarta-feira, 27/09/89
O novo Collor de Mello, que o programa eleitoral gratuito começou a exibir desde a última segunda-feira, só difere do velho Collor em uma única coisa: pretende explorar a fundo o veio da emoção para estancar a perda de apoios nas classes sociais C, D e E — as mais pobres e menos instruídas do país. O novo Collor está conformado com a rápida e inesperada queda na preferência de votos nas classes A e B.

Não imagina que possa recuperar, ali, o que está migrando para os demais candidatos à sucessão presidencial. Quer segurar o que tem na base da pirâmide social — e quer evitar que ela seja minada pelo discurso atraente de Afif Domingos, Leonel Brizola e Luís Inácio Lula da Silva. O Brizola que disputa a sucessão do Presidente Sarney é o mesmo Brizola que disputou a sucessão no Rio de Janeiro de Chagas Freitas.

O discurso dele é dirigido às classes C, D e E — que, juntas, somam mais de 70% do eleitorado. Lula alterou a natureza do discurso que formulou até antes do início da propaganda no rádio e na televisão. Radicalizou o discurso e aprumou-o na direção dos mais carentes. Os moradores dos Jardins, em São Paulo, ou da Zona Sul, no Rio, poderão, se quiser, continuar votando no PT. Ou poderão votar no PCB, como parece que farão.

Lula já não se importa mais com isso. Importa a Afif, que cresce de cotação nas faixas A e B, concorrer com Collor onde ele está mais forte. A aposta do líder das pesquisas no voto emocional poderá se revelar, mais adiante, uma aposta perigosa. O voto dos mais pobres vem se tornando, a cada eleição, um voto mais e mais pragmático, que deriva do agravamento das condições de vida deles.

Os mais afortunados podem votar no que julguem ser uma proposta política de médio e longo prazo para o país. Eles podem esperar. Os mais pobres não podem esperar. Costumam votar no candidato capaz de atender com rela​tiva urgência as necessidades mais prementes deles. A emoção os sensibiliza e os faz chorar — mas o voto deles está, diretamente, ligado à perspectiva da escola para os filhos, do esgoto e da bica d'água na rua.

Para ganhá-los, vale-se Brizola dos Cieps que construiu no Rio e que promete espalhar pelo país se for eleito. Lula se vale de sua identificação social com eles. De que Collor irá se valer, além da emoção, para não perder o que angariou nas classes C, D e E? Nem teve tempo suficiente, nem dinheiro para marcar sua administração em Alagoas como aquela que se voltou, preferencial​mente, para os mais desamparados.

Na época, pode não ter tido, também, esse tipo de preocupação. A caça aos marajás do funcionalismo público ocupou grande parte do tempo do Governador Collor. Ele foi obrigado, de resto, a se ausentar com freqüência de Alagoas. A eficiente equipe de assessores que o cerca deve estar à procura de formas e meios de impedir o desastre eleitoral que está longe de poder ser antevisto. Candidato algum quer cair nas pesquisas eleitorais.

A sorte de Collor foi ter caído pouco e ainda a quase dois meses do dia da eleição. Poderá corrigir a rota de sua candidatura. Poderá refletir sobre os erros cometidos até agora. Um dos erros foi ter calculado que estava eleito por antecipação. Assessores e militantes do candidato relaxaram e diminuíram o ritmo de trabalho. O próprio candidato relaxou. Irritado com as críticas que sofreu, sumiu durante uma semana de setembro.

Foi descansar na Ilha de Sant Thomas, no Caribe. Collor e companhia erraram na montagem das estruturas de apoio político nos Estados. Em Minas Gerais, entregaram o comando da campanha à Vice-Governadora Júnia Marise, que se desentendeu com o Senador Itamar Franco, candidato a vice de Collor. Ali, a campanha está emperrada — e Afif está crescendo. O comando da campanha no Paraná atraiu menos adesões do que aquelas que evitou.

O governador Álvaro Dias esteve perto de aderir a Collor — não o fez. O ex-Governador Jaime Canet admitiu aderir, juntamente, com mais de 100 prefeitos — acabou desistindo. Na Bahia, são muitas as lideranças que decidiram apoiar Collor — por causa disso, todas mandam e ninguém manda, ali, na campanha do candidato. A adesão no Rio Grande do Sul do Senador Carlos Chiarelli bloqueou uma possível adesão do Governador Pedro Simon.

Mais sério do que todos esses, foi o erro cometido pelo candidato de ter se identificado, ou deixado que fosse identificado, como o candidato de grande parte de tudo que ele dizia rejeitar e combater. Collor virou o candidato da direita — e se não desta, da nova situação que se elabora com o apoio das forças empresariais mais conservadoras do país e dos políticos a serviço delas. Direita e esquerda são coisas fora de moda.

Mas o povão que ele quer tanto cultivar pode vir a distinguir, em tempo, entre o Collor que foi e o Collor que acabou sendo.

Um retrato na parede

Quinta-feira, 28/09/89

No início desta semana, faltou dinheiro para tocar em São Paulo a campanha do Deputado Ulysses Guimarães, candidato do PMDB à Presidência da República. O comando da campanha centralizado em Brasília foi obrigado a cancelar alguns eventos programados para os próximos dias. Dinheiro é sempre uma coisa que o candidato acabará arranjando — mais ainda em um estado que concentra a maior fatia do PIB do país.

O Governador Orestes Quércia providenciará para que o dinheiro apareça. Sem chances de ganhar a eleição, sem partido e sem apoio de um único governador, o ex-Ministro Aureliano Chaves esteve ameaçado de não poder bancar as despesas com seu programa no horário gratuito de propaganda eleitoral. Por fim, arranjou algum dinheiro e segue tocando a campanha como pode. E está sabendo tocá-la com correção e seriedade.

O problema de Ulysses não é de caixa. Nem chega a ser um problema, exclusivamente, dele. O PMDB poderia escolher um, entre três caminhos, para encarar a sucessão do Presidente José Sarney. Poderia escolher o caminho de disputar a sucessão para valer — e, conforme transcorresse a campanha, até para vencer. Poderia escolher o caminho da derrota com um mínimo de dignidade, aproveitando todos os espaços para lutar até o fim.

Poderia escolher o caminho da derrota humilhante, expondo o político de mais rica biografia da história recente do país ao vexame de se descobrir rejeitado pelo eleitor e desprezado pelo partido que construiu e que liderou até agora. Foi esse o caminho que o PMDB escolheu para disputar a primeira eleição presidencial pelo voto direto dos últimos 29 anos. Por isso mesmo, foi o caminho mais curto que o PMDB tinha para percorrer.

Se já não acabou, o caminho está muito próximo do fim. Na intimidade, o Governador Orestes Quércia reconhece que não há mais o que fazer pelo candidato que apóia e que continuará apoiando até o final do primeiro turno. Quércia ainda depositava alguma esperança no desempenho de Ulysses na propaganda eleitoral no rádio e na televisão. A esperança murchou. Ulysses não está se saindo assim tão mal no horário de propaganda.

Tecnicamente, o programa está bem feito e, de longe, tem sido o que melhor abordou até agora alguns dos principais problemas do país. Ocorre que televisão e rádio, por si só, não elegem ninguém. O discurso do candidato é capenga — e o partido que finge apoiá-lo não tem discurso para se credenciar junto ao eleitor. Ulysses se nega a discutir a relação que existe entre o PMDB e o Governo Sarney.

Deixa o assunto para seu candidato a vice, o ex-Governador Waldir Pires. O vice não consegue convencer ninguém que o PMDB e o Governo Sarney são entidades distintas. Qualquer dia desses, algum adversário de Pires ainda exibirá o documento assinado por todos os governadores do PMDB, à exceção, na época, de Collor de Mello, de apoio ao mandato de cinco anos para o atual presidente. A assinatura de Pires está no documento.

A do Governador Miguel Arraes, ultimamente tão próximo de Leonel Brizola, está lá também. Ulysses sente na carne a dupla frustração de ter sido abandonado pelo partido e de não conseguir atrair a adesão dos eleitores. Está no limiar de um estado de depressão. Por mais que racionalize, não consegue digerir as razões pelas quais está sendo rejeitado. Lembra a época em que era saudado por multidões.

Lembra das vezes em que, sozinho, acreditou, contra a descrença generalizada dós seus pares, que seria possível manter o PMDB de pé e, até mesmo, fortalecê-lo para que enfrentasse o duro período do arbítrio. Depois de indicado pelo partido para candidato a presidente, estava certo de que acabaria por reuni-lo em torno do seu nome. Por que isso deixaria de ocorrer? — indagava-se Ulysses em maio último.

O instinto de sobrevivência do partido seria despertado em tempo hábil. Governadores, senadores, deputados, prefeitos e vereadores sabem que terão outra eleição pela frente no próximo ano. Como desejarão disputá-la através de uma legenda batida e, severamente, desgastada um ano antes? Ulysses pensava assim até há pouco tempo. Não se sabe o que ele anda pensando desde a semana passada. Está mudo.

Nos últimos dias, tem se entretido, ele mesmo, em redigir alguns textos para serem declamados pela atriz Elizabeth Savalla no programa do PMDB na televisão. Assiste às primeiras escaramuças entre grupos adversários pelo controle, no futuro, do espólio do partido. O grupo que defende a admissão na campanha da ala moderada do PMDB não o faz porque imagina que a candidatura de Ulysses ganhará, assim, novo alento.

Quer a reaproximação com os moderados para juntos, mais tarde, disputarem o comando do PMDB. Esse grupo quer expelir a esquerda do partido liderada por Waldir Pires. De sua parte, a esquerda não quer ver os moderados ligados ao governo no palanque de Ulysses para não perder as condições de, no futuro, empolgar o partido e ditar-lhe os rumos. O candidato nada tem a ganhar com a briga. Já perdeu quase tudo que tinha para perder.

O apelo do PMDB na televisão para que se "ponha o retraio do velho na parede" é um fecho nostálgico e irônico para a candidatura de Ulysses.

Discreto, Sarney tenta ajudar Afif

Domingo, 01/10/89

Os Ministros Íris Resende, da Agricultura, e Carlos Sant'Anna, da Educa​ção, decidiram apoiar a candidatura do Deputado Guilherme Afif Domingos, do PL, à Presidência da República. Os dois selaram o acordo com o candidato na manhã da última quinta-feira em reunião sigilosa na suíte 506 do Hotel Nacional de Brasília. O encontro foi intermediado por Henrique Hargreaves, assessor do Presidente José Sarney.

Afif voou de São Paulo a Brasília, especialmente, para se reunir com os dois ministros. O Opala oficial com a placa Ministro da Agricultura ficou esta​cionado nos fundos do hotel. Não se sabe se Carlos Sant'Anna pegou carona no carro de Íris. Em uma suíte do 7° andar, o candidato a Vice-Presidente da República, Waldir Pires, do PMDB, tomou café sem desconfiar do que ocorria dois andares abaixo do seu.

O ex-Governador Franco Montoro, hospedado no 6° andar, desfilou pelo saguão do hotel poucos minutos depois de Afif ter passado por ali na direção do elevador para o encontro com os ministros. No apartamento dele, na Asa Norte de Brasília, o Deputado Ulysses Guimarães dava como certo, àquela altura, o apoio à sua candidatura do Governador Geraldo Melo, do Rio Grande do Norte.

Foi para evitar que Melo aderisse à candidatura do Senador Mário Covas, do PSDB, que Ulysses distribuíra, um dia antes, nota em que pediu o apoio da ala moderada do PMDB ao seu próprio nome. A nota soou aos ouvidos da esquerda do PMDB, liderada por Waldir, como uma espécie de recuo diante da posição imposta por ela, e aceita por Ulysses, de dar as costas à banda do partido que insiste em permanecer fiel a Sarney.

Íris e Sant'Anna fazem parte dessa banda. "Ministro do PMDB só poderá subir no palanque de Ulysses se renunciar antes ao ministério", insistiu Waldir naquela manhã quando atendeu em sua suíte um telefonema do Governador Max Mauro, do Espírito Santo. A nota assinada por Ulysses segurou o governador do Rio Grande do Norte no partido. Os ministros da Agricultura e da Educação, não.

Com o prévio conhecimento do Presidente Sarney, eles já vinham se aproximando de Afif há algum tempo. Hargreaves foi uma peça-chave na manobra de aproximação. Em janeiro passado, o assessor causou espanto em ambientes do Palácio do Planalto ao defender o nome de Afif como candidato à Presidência da República. Mais do que isso: ao prever que o candidato do PL poderia vir a suceder o Presidente Sarney.

O presidente riu da previsão de Hargreaves. O General Ivan de Souza Mendes, do SNI, comentou que Hargreaves estava sonhando. Liberado por Sarney, o assessor começou a trabalhar pela candidatura de Afif com eficiência e discrição. Hargreaves tem muita influência no Congresso porque foi, ali, diretor da Câmara dos Deputados durante muitos anos. Na Constituinte, ajudou a articular o Centrão.
Para ajudar Afif, tem-se reunido com deputados e senadores e promovido encontros entre eles e o candidato. Na manhã da última quinta-feira, era Hargreaves quem recepcionava os visitantes na suíte 506 do Hotel Nacional. Além dos Ministros íris e Sant'Anna, por ali passaram alguns deputados. Os ministros não deverão anunciar, publicamente, que decidiram apoiar a candidatura de Afif para não ter problemas com o PMDB.

O anúncio, de resto, poderia criar problemas para o candidato. Afif não ataca Sarney e o governo dele. Ocupa-se em criticar o Estado e em propor a desregulamentação da economia. Mas vincular-se a Sarney ou ao governo dele, é tudo que Afif não quer — que candidato algum quer. O presidente se com​porta, de público, como se pouco tivesse a ver com a escolha do seu sucessor. Na verdade, tenta influir nela.

Animou Íris Resende a disputar a indicação do PMDB para candidato a presidente. O ministro foi derrotado na convenção do partido. Sarney esquimolou o ex-Prefeito Jânio Quadros a ser candidato com íris como vice. O fenômeno Collor de Mello atropelou Jânio. Mais recentemente, Sarney tentou convencer o empresário António Ermírio de Moraes a concorrer. Prometeu-lhe o apoio do PFL e dos moderados do PMDB.

O empresário não topou. Há algumas semanas, durante audiência que concedeu ao Governador Nilo Coelho, da Bahia, Sarney observou que se preocupava com a polarização da campanha eleitoral entre Collor e Leonel Brizola. "Ainda bem que apareceu o Afif", sugeriu o presidente. O governador entendeu o comentário como um recado. Coelho organizou na Bahia o PDC. Sem fazer alarde, já pôs o PDC baiano para trabalhar por Afif.

Também sem alarde, o Governador Epitácio Cafeteira, do Maranhão, está se alinhando à candidatura de Afif. Nesta semana, Sarney reunirá parte da ala moderada do PMDB para analisar a sucessão. É pouco provável que ela venha a apoiar, oficialmente, o nome de Afif. O candidato, por sua vez, não discrimina apoios. "As idéias brigam, os homens não", costuma repetir.

Queda suspensa alivia governo

Quarta-feira, 04/10/89

O mercado financeiro de São Paulo registrou com uma ponta de nervosismo, no meio da tarde de ontem, a informação de que o candidato Collor de Mello despencara para 29% das intenções de voto na pesquisa que o Ibope, à noite, divulgaria no Jornal Nacional da TV Globo. De acordo com a informa​ção, o candidato Leonel Brizola saltara dos 14%, onde parecia imobilizado, para 21%. O dólar no paralelo ameaçou subir junto com Brizola.

'A informação foi desmentida antes do fechamento do mercado. Para que os sensíveis mecanismos da economia nacional pudessem repousar, relativamente, em paz, soube-se a tempo que o candidato do PRN à Presidência da República permanecera onde estava na pesquisa veiculada na semana passada. No máximo, poderia ter perdido um ponto. Brizola não conseguira sair do lugar. Não se sabe até quando ele ficará ali.

Os ministros da área econômica do governo devem ter sentido um certo alívio com os resultados da pesquisa que o Ibope resolveu antecipar. Os resultados da pesquisa da semana passada foram divulgados na quarta-feira. A nova pesquisa concluída e fechada ontem mesmo levou em conta um maior número de pequenas e médias cidades do interior do país onde Collor de Mello segue disparado na preferência dos eleitores.

"Se o Collor não tivesse surgido para se opor a Brizola e Lula, a hiperinflação já poderia ter-se instalado entre nós", admitiu o Ministro Maílson da Nóbrega, da Fazenda, em conversa com um amigo há dois meses. De lá para cá, não melhorou a situação econômica do país a ponto de dispensar o efeito anti-hiperinflação produzido pela candidatura do ex-governador de Alagoas. Curiosa situação a que se vive, pois.

Collor firmou-se como candidato por ser contra "tudo que aí está" — incluindo, necessariamente, o desastrado governo do Presidente José Sarney. O candidato moderou seus ataques ao governo quando começou a receber adesões de políticos próximos do presidente, como o Ministro das Comunicações. A queda de Collor nas pesquisas o aconselhou a retomar o discurso inicial de campanha. Sarney tem razoes de sobra para não gostar dele.

Contudo, Sarney, seus ministros e o governo como um todo têm fartas razões para desejar sucesso ao candidato do PRN. Primeiro, porque há identidade ideológica entre eles e Collor. Segundo, porque é tão precário o aparente controle que o governo exerce sobre a inflação que uma coisa qualquer, um fato inesperado, por menor que ele seja, é capaz de detonar a chegada repentina, entre nós, da hiperinflação.

No momento, o poder de intervenção do governo na conjuntura econômica é reduzido — é quase nada. No caso específico da inflação, de sua parte governo tem muito pouco o que fazer. O que fez no passado, fez mal ou fé pela metade. O que poderá vir a fazer no futuro..., bem, esse governo na tem futuro. E não tem porque lhe restem de vida, apenas, cinco meses e meio. Não tem porque não tem mesmo. E ponto.

Os Ministros da Fazenda e do Planejamento suplicam aos chamados agentes econômicos para que refreiem seu apetite ao reajustar os preços. Prometem em contrapartida, diminuir o ritmo da recomposição dos preços das tarifas públicas e segurar um pouco a elevação das taxas de juros. Argumentam que processo democrático correrá sérios riscos se a hiperinflação não for evitada. Pedem compreensão para que o governo seja aturado mais um pouco. A ele cão está às portas.

A posse do futuro presidente poderá até ser antecipada. Nem tudo que bom para a Argentina deverá ser bom para o Brasil — mas os Ministros d Fazenda e do Planejamento concordam que só a redução em alguns meses d mandato do Presidente Sarney poderá impedir que a inflação dispare nos próximos 90 dias. Congelamento de preços e de salários, Maílson e João Batista na estão dispostos a avalizar. De jeito nenhum.

Preferem ir para casa se Sarney ceder à tentação de um novo congelamento que ninguém respeitaria. Mas na intimidade dos seus assessores, os dói ministros admitem que poderia vir a dar certo a adoção do congelamento combinada com a troca dos Ministros da Fazenda e do Planejamento e com proposta de antecipação da posse do futuro presidente. A proposta teria que ser da iniciativa do Presidente da República.

Sarney quer ficar no governo até o último dia do mandato dele. Não tem mais nada a fazer ali, a não ser transferir a faixa presidencial ao sucessor. Ma ele aprecia a liturgia do cargo. O encurtamento ou não do mandato dele, tanto quanto o destino da inflação, dependem mais de fatores alheios à vontade d presidente e do governo. A queda interrompida de Collor nas pesquisas ajuda o governo a combater a inflação.

A eleição de Collor ou de qualquer outro candidato poderá vir a apresse o fim do governo.

Governo imobiliza o Congresso

Sexta-feira, 06/10/89

Pode-se culpar o Congresso por muitas coisas — por exemplo, por te dado as costas à sociedade e ter concedido ao Presidente José Sarney o mar dato de cinco anos. Que fez o presidente para merecer o quinto ano? Que fé ele com o quinto ano que ganhou? Está a implorar a compreensão da sociedade, a boa vontade dos agentes econômicos e o apoio dos partidos político para conseguir chegar ato 15 de março do próximo ano.

Pode-se culpar o Congresso pela visão estreita e fisiológica dos seus integrantes demonstrada no exame das leis orçamentárias. O parlamentar que se esforçou e que fez alianças, enxertou no Orçamento da União algum tipo de projeto capaz de satisfazer demandas paroquiais. Algumas das medidas que faziam parte do Plano Verão foram rejeitadas pelo Congresso que sabe produzir despesas mas que resiste na hora de fazer economia.

Pode-se culpar o Congresso por muitas coisas — mas ao governo cabe grande parte da culpa por não ter o Congresso avançado tanto o que poderia na aprovação das leis que complementam a Constituição em vigor há um ano. Nos seus diversos capítulos, a Constituição faz 179 remissões a leis ordinárias e complementares. Em tese, portanto, caberia ao Congresso elaborar 179 leis para que a Constituição pudesse ser considerada pronta, acabada.

Para as 179 leis exigidas, há 124, anteriores à Constituição em vigor, que valem por não ter entrado em conflito com o que foi estabelecido pela Constituinte. A constatação não dispensa, necessariamente, a votação de leis que substituam as 124, atualizando-as. Sugere, apenas, que dos 179 dispositivos constitucionais sujeitos a regulamentação, 124 não exigem tanta pressa do legislador.

Das 45 leis complementares e ordinárias restantes, a iniciativa de propor 17 delas não pertence ao Congresso — pertence aos poderes Executivo e Judiciário. Cabe ao Executivo, por exemplo, propor a lei que regulará a Advocacia Geral da União. Com justiça, poder-se-ia cobrar do Congresso a confecção de algo em torno de 45 leis, decorrido um ano de vigência da Constituição pro​mulgada a 5 de outubro do ano passado.

Na conta de 45, já estariam algumas que atualizariam leis que datam de antes da nova Constituição, e que vigoram. Pois bem. No período de um ano, a Câmara dos Deputados aprovou 29 leis complementares à Constituição. Elas foram despachadas para votação no Senado. Na Comissão de Justiça da Câmara, há proposta de leis que regulamentam os demais dispositivos da Constitui​ção que reclamam tal procedimento.

Foi por culpa do governo que o Congresso não andou mais rápido no trabalho de acabamento da Constituição — embora não tenha andado devagar. O Presidente da República dispõe de dois instrumentos para propor leis ao Congresso em caráter de urgência: a medida provisória e o projeto com tramitação especial. Sempre que uma medida ou que um projeto desses aterrissa no Congresso, ganha prioridade sobre as demais leis em exame.

O Congresso não pode apreciar nem votar nada sem antes decidir a sorte da medida ou do projeto especial de autoria do Presidente da República. No período de um ano da nova Constituição, o presidente remeteu ao Congresso 92 medidas provisórias e cerca de 40 projetos com tramitação especial. A Câmara dos Deputados teve ainda de analisar e votar 48 vetos aplicados pelo presidente a dispositivos de leis aprovados antes pelo Congresso.

O uso e abuso do recurso da medida provisória e do projeto com tramitação especial imobilizou o Congresso, praticamente. O Congresso virou uma fábrica de deliberações. Deixou de ser o mais amplo, vivo e autorizado fórum para a discussão dos principais problemas do país. O mundo parece vir abaixo quando a inflação dispara para mais de 40% ao mês e quando o ouro e o dólar saltam para as alturas.

Na Câmara dos Deputados e no Senado, a discussão da crise ocupa um espaço marginal. O Congresso deverá votar nas próximas semanas a medida provisória que substituiu a lei vetada por engano pelo Presidente da República e que criava a função de "especialista em política pública e gestão governamental". Há, de resto, uni outro ponto que merece ser discutido quando se exige pressa do Congresso na tarefa de complementar a Constituição.

No final do ano passado, o Congresso foi -criticado por não ter regula​mentado logo o dispositivo da Constituição sobre o direito de greve. Se a regulamentação tivesse saído ali, ela repetiria, pura e simplesmente, o que a Constituição consagrou — o direito ilimitado à greve. Foi o surto de greves ocorrido no primeiro trimestre deste ano que aconselhou o legislador a ser mais prudente na regulamentação que produziu a seguir.

O país ganhou, por isso mesmo, uma lei de greve dotada de um senso maior de equilíbrio. A lei não desrespeita o direito adquirido, nem poderia fazê-lo. Mas disciplina a invocação dele.

Acertos e Erros de Cada Um

Oficialmente, o primeiro turno da eleição presidencial de 1989 foi disputado por pouco mais de duas dezenas de candidatos — a maioria, deles lançada por legendas inexpressivas, de aluguel, organizadas às pressas. Na prática, contudo, só menos de meia dúzia de candidatos guardou alguma chance de se classificar para concorrer ao segundo turno: Collor, Brizola, Lula, Covas, Afif Domingos e Paulo Maluf.

Maluf disputou a sucessão do Presidente José Sarney de olho na sucessão, em 1990, do governador paulista Orestes Quércia. Aprovei​tou a eleição presidencial para melhorar a imagem dele junto ao eleitor. Afif chegou a ameaçar, a certa altura, a possibilidade de Brizola ou Lula de passar para o segundo turno. Trombou com Covas durante um debate na televisão e foi, duramente, atacado por Collor.

Covas foi vítima de graves erros cometidos ao longo de sua campanha — o mais evidente deles, o da indefinição do seu próprio perfil como candidato. Em um primeiro instante, quis se credenciar como um candidato de centro. Depois, adernou para a esquerda onde já se encontravam Brizola e Lula. Retornou ao centro — e quando parecia ter ganho novo alento, foi atropelado pela candidatura de Silvio Santos.

Ás vésperas do primeiro turno, o lançamento da candidatura de Sílvio foi o último golpe tramado por Sarney e aliados políticos para tentar imprimir um novo rumo à sucessão. A Justiça Eleitoral abortou o golpe. Brizola não soube abortar os efeitos de uma campanha que ele próprio conduziu mal durante todo o tempo, privilegiando alianças políticas que não lhe renderam votos em detrimento da caça frontal ao eleitor.

Ficou a maior parte do tempo em casa. Desdenhou as pesquisas. Acabou ultrapassado por Lula durante uma apuração que deixou o país em suspenso, mexendo com os nervos de todo mundo.

O uso que Collor faz de Lula

Domingo, 08/10/89

Na manhã da última sexta-feira, no seu escritório do Rio de Janeiro, o advogado Jorge Serpa reuniu-se com um grupo de pessoas ligadas ao Deputado Delfim Netto (PDS-SP). A sucessão presidencial foi o único assunto que freqüentou a reunião. Serpa defendeu a tese do apoio redobrado dos empresários do país à candidatura de Collor de Mello no momento em que cresce a candidatura de Luís Inácio Lula da Silva, do PT.

No dia anterior, o próprio Collor declarara em entrevista à imprensa que Lula deverá ser seu adversário no segundo turno da eleição de novembro. O diretor do Ibope, Carlos Augusto Montenegro, passou a admitir desde a semana passada que Lula tem razoável dose de chance de se classificar para disputar o segundo turno. Montenegro ainda considera que Leonel Brizola tem mais chances do que Lula.

Brizola anda preocupado com a ascensão de Lula registrada nas pesquisas. O Senador Marco Maciel (PFL-PE) acha que Brizola não deve se preocupar com Lula tanto assim. Maciel prevê que Brizola e Collor se enfrentarão no segundo turno — e que o candidato do PDT poderá ganhar a eleição. Por isso, ele também anda preocupado. Cogitou de apoiar Brizola no segundo turno. O Prefeito Joaquim Francisco, de Recife, pôs tudo a perder.

Aliado político de Maciel, o prefeito antecipou-se e aderiu a Collor — a quem Maciel não gostaria de se aliar, nem no primeiro, nem no segundo turno. O Governador Miguel Arraes saltou na frente e selou seu acordo com Brizola. Maciel está sendo empurrado para o lado de Collor. Há que se distinguir entre os empurrões para o alto que vem recebendo o candidato do PT à presidência da República.

Um empurrão está sendo aplicado pêlos eleitores, ouvidos nas pesquisas. Seria ingenuidade imaginar que Lula chegaria ao fim do primeiro turno no quinto ou no sexto lugar. O PT é o único partido que, de fato, disputa a sucessão do Presidente José Sarney. A estrutura partidária do PMDB e do PFL, por exemplo, está esfrangalhada e dispersa. Os demais partidos não dispõem de estruturas fortes e organizadas.

Todas as pesquisas indicam que o voto de Lula é o voto do PT. Os demais candidatos atraem ou perdem votos por causa dos seus vícios e virtudes. O voto neles, majoritariamente, é o voto neles mesmo. A história de eleições recentes prova que o PT é um partido de chegada — de crescer na reta final das campanhas. Lula está fazendo, de resto, uma boa campanha, correta, dirigida com eficiência — e, eficientemente, dirigida.

Mas a hipótese de ele chegar ao segundo turno da eleição ainda é, pelo menos por enquanto, uma hipótese distante. É muito alto o grau de rejeição ao nome dele. Parte dos votos que Collor conserva foi tomada do candidato do PT e parte do que ele está perdendo não está sendo devolvido ao PT. No momento, o mais conveniente para Collor é agitar com o espantalho da classificação de Lula para o segundo turno.

Reside, aí, a origem do segundo empurrão que o candidato do PT está levando. O espantalho agitado por Collor, Serpa e companhia serve para assustar, primeiro, as tradicionais fontes de financiamento de campanhas eleitorais. Em segundo lugar, serve para tentar sustar o movimento de apoio ao candidato Guilherme Afif que ocorre em áreas que Collor começou a perder. Em terceiro lugar, serve para jogar Lula contra Brizola.

Os estrategistas da campanha de Collor até torcem, silenciosamente, para que ele perca mais alguns pontinhos nas pesquisas eleitorais. Raciocinam que, assim, os demais candidatos passarão a criticá-lo menos, e que irão se ocupar mais uns dos outros. Desde que não despenque de vez no gosto do eleitor, Collor sabe que se beneficiará do voto útil às vésperas da eleição. Se Afif não passar Brizola, o voto dele irá para Collor.

Uma fatia dos votos de Maluf irá para Collor se Maluf não chegar bem às portas da eleição. Lula é o candidato que Collor pede a Deus para encarar e vencer no segundo turno. Qualquer outro candidato assusta Collor — principalmente Mário Covas, do PSDB. Em encontro recente com o ex-Governador Hélio Garcia, Collor disse que só enxergava, hoje, um único candidato com lugar garantido no segundo turno: Brizola.

A posição de Brizola é estável nas pesquisas. Ele não cai. Em uma ou outra pesquisa, sobe um pouco. Se nenhum dos demais candidatos situados na faixa do centro para a esquerda o ultrapassar, também ele será beneficiado pelo voto útil que abandonará Lula, Covas, Ulysses e Roberto Freire. Com Collor caindo, e sem saber até onde cairá, a posição de Brizola é mais confortável do que a dele. 

O que faz Lula subir

Quarta-feira, 11/10/89

O candidato Collor de Mello está fazendo o que lhe compete fazer: multiplicar o número de comícios nas regiões onde ainda conserva força eleitoral, criar fatos políticos para ocupar espaço nos jornais e na televisão, e rezar, rezar muito para que se opere a graça de vir a ser eleito. De quebra, ele tem mobilizado astrólogos e videntes para tentar descobrir o que o futuro próximo lhe reserva.

A pesquisa divulgada ontem pelo Ibope reservou para Collor a má notícia de que ele continua caindo na intenção de voto dos eleitores. Collor cai menos no Ibope do que no Instituto Gallup que distribuiu, na semana passada, a pesquisa mais recente que fez. Os dois institutos utilizam os mesmos métodos de amostragem e análise, e cobrem, praticamente, o mesmo universo. O Gallup mostrou o candidato Afif em ascensão.

O Ibope registrou uma mínima ascensão de Afif na pesquisa veiculada ontem pela TV Globo. O Gallup percebeu uma pequena queda do candidato Leonel Brizola. Mas só o Ibope notou o crescimento vertiginoso do candidato Luís Inácio Lula da Silva. Covas faz questão de alardear que não está nem um pouco preocupado com o candidato Afif Domingos. Preocupa-o o candidato do PT, com quem espera disputar o segundo turno da eleição.

O que Collor diz pouco tem a ver com o que ele pensa e com o que pensam os assessores dele. Collor está preocupado, sim, com a candidatura de Afif. Se não estivesse, não a atacaria com tanto empenho nos seus programas de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Se Afif não significasse um risco para a eleição de Collor, o líder das pesquisas dirigiria sua atenção para outro alvo.

Afif começa a enfrentar problemas entre os eleitores das chamadas classes A e B, onde ia muito bem — mas está crescendo nas classes C, D e E que, juntas, somam mais de 70% do total de votantes em 15 de novembro. Collor já desistiu de disputar os votos das classes A e B — mas não quer e não pode abrir mão de conservar os apoios que tem nas classes C, D e E. Por isso, resolveu bater em Afif.

Bate em Afif de dois modos — quando o ataca na televisão e em entrevistas à imprensa, e quando aproveita o natural crescimento de Lula para prever que o embate final será entre ele, Collor, e o próprio Lula. "O crescimento de Lula é uma dádiva de Deus para Collor", admitiu ontem um dos assessores do candidato. Uma dádiva que o candidato do PRN procura aproveitar de forma inteligente e, politicamente, correia.

Na última sexta-feira, banqueiros estrangeiros reunidos em São Paulo davam como certo o confronto Collor x Lula no segundo turno da eleição presidencial. Alguns deles até que torciam para que Afif se classificasse para o segundo turno — mas, diante do risco de Lula chegar ao final da campanha eleitoral fortalecido, preferiam esquecer Afif e colaborar para a vitória de Collor. O candidato do PRN deve ter exultado.

Os institutos de pesquisa realizam inquéritos de maior profundidade, que costumam escapar, geralmente, à atenção da imprensa. Tais inquéritos investigam as razões do voto nesse ou naquele candidato e tentam captar os desejos mais íntimos dos eleitores. O Gallup dispõe de dados que exibem o grau de dificuldade que o candidato do PT enfrentará para vencer o primeiro turno da eleição e concorrer no segundo.

Em novembro do ano passado, o PT liderava as pesquisas que mediam a popularidade dos partidos políticos. Ele chegou a ter 25% da preferência do eleitorado. Luiza Erundina se elegeu prefeita de São Paulo com 29% dos votos. Beneficiou-se, nos últimos dias de campanha, do chamado voto útil — aquele que abandonou os demais candidatos sem chances de derrotar a candidatura de Paulo Maluf.

De dezembro para cá, o PT só tem feito cair na preferência do eleitora​do. No momento, está com 9%. Até o PMDB detém um índice maior do que o do PT. Tradicionalmente, um candidato do PT chega ao final da campanha do mesmo tamanho do partido — alguma coisa acima, às vezes. O PT paga o preço do desgaste de ser poder em algumas grandes cidades — e Lula o de não corresponder ao perfil que os eleitores idealizam para um presidente.

Deodoro contra Afif

Quinta-feira, 19/10/89

O Senador Mário Covas aposta que o senso comum da maioria dos brasileiros guarda uma larga distância do senso comum da maioria dos chamados formadores de opinião pública. Por causa de sua participação no recente debate promovido pela TV Bandeirantes, o candidato do PSDB à Presidência da República recebeu severas críticas de companheiros de partido e da imprensa em geral. Foi acusado de ter sido omisso.

Irritado com o desrespeito às regras do debate por parte dos demais candidatos, Covas protestou, emudeceu, fez cara feia e imobilizou-se. Ele está convencido de que a posição que assumiu foi compreendida e aceita pela média dos espectadores que resistiram às mais de três horas de programa. Covas acha que escapou ileso à troca de desaforos entre seus adversários e que reforçou sua imagem de candidato do equilíbrio.

Pode ter sido assim — mas pode, também, não ter sido. Insondável é a alma do eleitor, por mais pesquisas que se façam. A tipicidade da eleição em curso torna ainda mais difícil avançar em certezas ou antecipar resultados. No início da propaganda eleitoral no rádio e na televisão, o programa de Collor de Mello foi muito elogiado pela imprensa e pelos políticos em geral — especial​mente a cena onde ele apareceu abraçado a uma cruz.

Na cena seguinte, Collor oferece o peito às balas dos adversários que o ameaçaram em uma cidade do interior de Alagoas. Diversas pesquisas motivacionais, aplicadas depois junto a todas as classes sociais do país, demonstraram que as duas cenas foram mal recebidas pelo eleitor. Não se brinca com um símbolo religioso (a cruz). Ninguém retorna a um lugar onde foi ameaçado de morte.

O retorno significaria que a ameaça não fora para valer. No caso, o candidato não conseguiu passar a imagem de corajoso — mas a de demagogo. O programa de Collor mudou depois dos primeiros 10 dias de exibição. Jucá Colagrossi, o responsável pelo programa, teve uma crise de choro quando perdeu o comando dele para a jornalista Belisa Ribeiro. Covas imagina que, no mínimo, o debate serviu para que ele alvejasse Afif Domingos.

A queda nas pesquisas do candidato do PL é o objetivo de uma operação que ganhou, até, nome próprio: "Operação Deodoro". Deodoro da Fonseca foi o único alagoano que governou o Brasil até agora. A "Operação Deodoro" envolve nomes de peso, como o advogado Jorge Serpa, o Deputado Delfim Netto (PDS-SP) e o banqueiro José Luiz Eduardo, do Bamerindus. Sem conhecer a montagem da operação. Covas contribuiu para que ela dê certo.

O Que Mais Dói

Para o público externo, é isso aí que se vê: um Ulysses valente, que pro​mete acabar com a molecagem que existe no país, que vai à luta e que se recusa a admitir a perspectiva de uma derrota humilhante. Para o público interno (leia-se três ou quatro amigos do peito), é o que se esconde: um Ulysses ferido, machucado, que registra novas traições a cada dia e que começa, aos poucos, a se deixar abater.

"Posso sair da campanha sem a presidência da República", admitiu recentemente, em desabafo com um amigo. "Mas sairei especialista em matéria de comportamento humano”. Ulysses está decepcionado, acima de tudo, com duas pessoas: o ex-Ministro Raphael de Almeida Magalhães e seu candidato à vice, o ex-Governador Waldir Pires. Dona Mora, mulher de Ulysses, não está disposta a assistir calada à derrota que se anuncia.

O Que Tutu Guarda
A Deputada Dirce Tutu Quadros (PSDB-SP) pretende contar, qualquer dia desses, a denúncia que recebeu de um dos mais poderosos empresários da área de seguros do país. O empresário almoçou há duas semanas no Rio de Janeiro com o tesoureiro da campanha de Collor de Mello, o empresário alagoano Paulo César Farias. No fim do almoço, o tesoureiro pediu uma contribuição em dinheiro para a campanha de Collor.

Explicou ao empresário que a contribuição poderia ser de três tipos: a que daria direito a ele de influir, fortemente, no futuro governo de Collor; a que daria direito a tomar cafezinho com o presidente e ser consultado em algumas ocasiões; e a que garantiria a ele não ser incomodado por nenhum órgão do governo. Para cada tipo de contribuição, um preço: de l a 3 milhões de dólares.

Como Aureliano renunciou (I)

Sexta-feira, 27/10/89

Na última terça-feira, dia 17, ao convidar o Ministro João Alves, do Interior, a acompanhá-lo no dia seguinte em visita eleitoral a Aracaju, o candidato Aureliano Chaves, do PFL, aceitou convite para jantar em Brasília com alguns companheiros de partido. O jantar ocorreu naquele mesmo dia, na casa do Ministro João Alves, e reuniu em torno de Aureliano os Senadores Hugo Napoleão e Marcondes Gadelha e o Deputado Chico Benjamim.

Napoleão é presidente do PFL. Gadelha, o líder do partido no Senado. Benjamim é deputado baiano e um dos mais fiéis amigos de Aureliano. O candidato, pois, sentiu-se à vontade para examinar as dificuldades de sua candidatura à sucessão do Presidente José Sarney. O Ministro João Alves não precisou provocá-lo para que Aureliano admitisse, logo no início da conversa, que pensava em renunciar à candidatura e ir para casa.

"Está muito difícil continuar", começou Aureliano. "Fora vocês e mais alguns poucos, quase todo o partido me abandonou”.Gadelha pensou em lembrar o compromisso que Aureliano assumira, publicamente, em meados do ano, depois de ter ganho a prévia interna do PFL, que o indicou candidato à eleição presidencial. Naquela época, Aureliano prometeu renunciar à candidatura se lhe faltassem determinadas condições.

Uma das condições seria unir o partido cm torno dele. A outra, unir Minas Gerais em torno dele. A terceira condição seria atrair o apoio de políticos de outros partidos. As três condições não foram cumpridas. Aureliano, mesmo assim, arrastou-se como candidato c ali estava, agora, falando franca​mente, como é do seu estilo, sobre a enrascada em que se metera. "Não sei o que acontece", confessou.

"Às vezes, penso que eu e Ulysses envelhecemos precocemente", observou. O Deputado Ulysses Guimarães, candidato do PMDB à Presidência da República, patina nas pesquisas eleitorais sem ultrapassar os 5% ou 6% das intenções de voto. Aureliano está alguns buracos mais abaixo: não saiu do "1%. E, em Minas, não chegou nem mesmo a 1%”.Estou assustado com o cresci​mento da candidatura de Lula no interior de Minas", acrescentou.

Para sublinhar, em seguida, toda sua perplexidade: "No interior conserva​dor de Minas, imaginem, o Lula está crescendo". Gadelha interveio para informar sobre o crescimento da candidatura de Lula, também, no interior da Paraíba. "O PT é a coisa mais perigosa que já surgiu até agora", acusou Aureliano. "Ele se apóia nos operários, nos intelectuais, na força dos sindicatos, e até a Igreja está com ele”.

O Senador Napoleão ouviu Aureliano em completo silêncio, acomodado em uma poltrona defronte da dele na sala principal da casa de João Alves, no Lago Sul de Brasília. Só quebrou o silêncio quando Aureliano sugeriu a idéia da renúncia dele, e de Ulysses, em favor da candidatura do Senador Mário Covas, do PSDB. "Essa solução escapa ao nosso controle", argumentou Napoleão. "E nem todo o PFL aceitaria apoiar Covas”.

Aureliano contou que sondara o ex-Prefeito Jânio Quadros sobre a hipótese de ele vir a substituí-lo como candidato do PFL — mas concluíra que Jânio não tinha mais saúde para enfrentar uma campanha. Citou o nome do empresário Antônio Ermírio de Moraes — mas alguém da roda disse que Ermírio não tinha apelo popular. Foi então que Gadelha indicou o nome de Sílvio Santos, dono do Sistema Brasileiro de Televisão.

A concordância de Aureliano foi obtida na hora — e com entusiasmo. Era a resposta ideal, raciocinou ele, que poderia ser dada ao Ministro António Carlos Magalhães, das Comunicações, e ao empresário Roberto Marinho, dono da Rede Globo, que apóiam a candidatura de Collor de Mello. Aureliano não os perdoa por isso. "Combateremos o veneno com um veneno igual", comparou Gadelha, empolgado. Aureliano gostou da imagem.

Após o jantar, na companhia do Deputado Benjamim, foi dormir no Hotel Nacional, depois de ter autorizado Napoleão a viajar a São Paulo ao encontro de Sílvio Santos, juntamente com o Senador Edson Lobão (PFL-MA). "Vamos dar uma canelada neles, uma canelada neles", repetiu Aureliano, alegre, a caminho do hotel. Pensava em António Carlos e em Marinho. No dia seguinte, quando embarcou para Aracaju, já não estava tão contente. Viajou calado.

Como Sílvio virou candidato (II)

Sábado, 28/10/89

Quando o ex-Ministro Aureliano Chaves desembarcou no final da tarde da quarta-feira, dia 18, em Aracaju, já sabia que o empresário Sílvio Santos não recusara a proposta de substituí-lo como candidato do PFL à Presidência da República. Sílvio recebera, pela manhã, a visita dos Senadores Hugo Napoleão, presidente do PFL, e Edson Lobão (PFL-MA). Antes de decidir sair ou não candidato, queria conversar com Aureliano.

O encontro foi marcado, inicialmente, em Belo Horizonte, para onde o candidato seguiria depois de retornar de Aracaju. Aureliano preferiu, contudo, encontrar Sílvio em Brasília, na casa do Ministro João Alves, do Interior. Às 16 horas da quinta-feira, Sílvio entrou apressado na casa do Ministro e lá encontrou, além do anfitrião, Aureliano, os Senadores Napoleão, Lobão, Mar​condes Gadelha e Divaldo Suruagy (PFL-AL).

O dono do Sistema Brasileiro de Televisão parecia feliz. Chegou mesmo a contar um episódio em que se envolvera no ano passado. Certo dia, ali por meados do ano, ele recebera um telefonema do empresário Roberto Macksoud, a quem nunca encontrara. Macksoud insistiu com Sílvio para que fosse até o Hotel Macksoud Plaza, de propriedade da família dele, para ouvir um comunicado muito importante.

Um guru indiano, amigo e hóspede de Macksoud, queria dizer a Sílvio que ele, um dia, ainda se tornaria um homem muito importante no país. Importante e conhecido. "Mas eu já sou tudo isso", admitiu Sílvio sem modéstia. "Não, eu digo que o senhor será um homem muito importante como político", retrucou o guru. Sílvio imaginou que a profecia poderia ter a ver com uma possível candidatura dele à Prefeitura de São Paulo.

Alimentou a idéia, mas nenhum partido, de fato, lhe ofereceu a chance de disputar a eleição ganha por Luiza Erundina, do PT. Quem sabe o guru não se referia à eleição presidencial do ano seguinte? Aureliano repassou para Sílvio as dificuldades que a candidatura dele enfrentava e reafirmou sua disposição de suspender a campanha e de ir para-casa. "Dr. Aureliano, o senhor é o homem mais culto que conheço", elogiou Sílvio.

"A cultura do senhor é tanta que o impede de descer até o nível do povo para se comunicar com ele. Esse é o problema do senhor", observou Sílvio com delicadeza. Aureliano hão ficou constrangido. "Eu saio candidato e ganho essa eleição em uma semana", previu o empresário. Os políticos reunidos em torno dele se surpreenderam com o tamanho da confiança de Sílvio. "Vai ser uma parada dura", aparteou o Ministro João Alves.

Ali pelas 18 horas, Aureliano concluiu que o encontro terminara, pelo menos para ele. "Vou a Belo Horizonte comunicar a decisão à minha família. Vou comunicar, não consultar", sublinhou. "E, no próximo domingo, mando minha carta-renúncia para você", disse, dirigindo-se a Napoleão. O Senador Suruagy aconselhou Aureliano a meditar mais um pouco sobre a decisão que tomara. "Não, já decidi e pronto", cortou Aureliano.

Da casa de João Alves, partiu para o Hotel Nacional, onde se reuniu com três assessores de campanha. Dali, telefonou para o ex-Prefeito Jânio Quadros, em São Paulo, informando-o sobre a decisão que tomara. Jânio telefonou para o advogado Jorge Serpa, no Rio de Janeiro, amigo dele e do empresário Roberto Marinho, dono da Rede Globo. Em Brasília, poucos minutos depois, o Ministro António Carlos Magalhães ficou sabendo de tudo.

O candidato Collor de Mello foi posto a par da renúncia de Aureliano ainda naquela mesma noite. A operação para sustar a renúncia começou a ser montada antes mesmo que chegasse ao fim a reunião estrelada por Sílvio Santos na casa do Ministro João Alves. Houve um momento, já perto do fim da reunião, em que Sílvio recuou da idéia de sair candidato. Foi quando o Senador Suruagy insinuou que a família dele sofreria ameaças.

"Você sabe, Sílvio, em uma campanha dessas, vale tudo", explicou Suruagy. "Vale até ameaças à integridade da família da gente. Você está preparado para enfrentar isso?" Sílvio assustou-se. "Assim, não", comentou. Os demais participantes da reunião contornaram a situação criada por Suruagy e explicaram melhor o que ele quis dizer. Sílvio voou de volta a São Paulo para consultar a família. Às 23 horas, por telefone, disse sim.

Como Antônio Carlos reagiu (III)

Domingo, 29/10/89

"Eu já sei de tudo e sei, também, o que vocês querem", comentou o Ministro António Carlos Magalhães, das Comunicações, ao receber em sua casa no Lago Sul de Brasília, na manhã de sexta-feira dia 20, a visita do Ministro João Alves, do Interior, e dos Senadores Hugo Napoleão, presidente do PFL, e Marcondes Gadelha (PFL-PB). "Eu já estou comprometido com outro candidato, vocês sabem", avançou Antônio Carlos.

O Ministro ajudou Aureliano Chaves a ganhar a indicação do PFL para candidato a presidente. De público, diz que apóia Aureliano. Na verdade, apóia o candidato Collor de Mello, apoiado, também, pelo empresário e jornalista Roberto Marinho, dono das Organizações Globo. "Vocês sabem da minha amizade com Dr. Roberto e eu não vou pôr essa amizade em risco", desculpou-se o Ministro. O telefone tocou em outro cômodo da casa.

Coincidência: era o jornalista Marinho. O Ministro das Comunicações pediu licença aos visitantes, saiu para atender o telefone e retornou logo. "Vocês sabem que a candidatura do Sílvio Santos prejudica a candidatura de Collor", observou António Carlos. Collor lidera as pesquisas eleitorais porque é forte entre as classes de renda mais baixa e menos instruídas. Sílvio disputaria com ele, justamente, por aí.

"Mas Sílvio tomará, também, votos de Lula", argumentou o Ministro do Interior. "E o PT é o grande perigo que enfrentamos”.Antônio Carlos não se convenceu. "Sílvio pode tomar uns 8% dos votos de Collor e, ainda assim, Collor seguirá liderando e irá para o segundo turno", insistiu o Ministro do Interior. "Mas basta que ele tome 4% de Lula para que Lula desabe”.Antônio Carlos não mudou de opinião.

Os visitantes foram embora com a promessa dele de que não iria "atrapalhar nada". Mas desde o dia anterior que o Ministro das Comunicações não fazia outra coisa. Foi ele quem vazou para a imprensa a notícia de que o Governo manobrava para substituir a candidatura de Aureliano pela de Sílvio Santos. Foi por sugestão dele que a TV Globo procurou Aureliano em Belo Horizonte para ouvi-lo sobre a renúncia iminente.

Empresários de peso e alguns amigos de Aureliano foram acionados para pedir a ele que não renunciasse. O candidato foi alvo de uma pressão intensa. O empresário Antônio Ermírio de Moraes telefonou para ele oferecendo recursos para que continuasse tocando a campanha. O ex-Governador Ney Braga telefonou sugerindo que ele renunciasse. A família de Aureliano se opôs à renúncia. O candidato hesitou e, por fim, recuou.

De Belo Horizonte, telefonou para Brasília à procura do Senador Napoleão na noite da sexta-feira. Usou o pretexto de que a notícia da renúncia vazara para anunciar que se manteria como candidato. A operação montada para sustar a renúncia dele tinha sido um êxito. O Ministro das Comunicações passou a se dedicar a outra operação — a de impedir que Sílvio concorra à sucessão por uma legenda qualquer.

Até ontem, a operação estava em pleno curso. Todos os candidatos a presidente por pequenos partidos foram pressionados para não ceder a vaga ao dono do Sistema Brasileiro de Televisão. Empresários, anunciantes das emissoras de Sílvio e até líderes militares procuraram o aspirante a candidato para que ele desistisse de disputar a eleição. Algumas dessas pessoas conversaram com a mulher de Sílvio, que o estimulava à disputa.

Na reunião, do meio da semana passada, do Conselho Político da Federa​ção das Indústrias de São Paulo (FIESP), a possível candidatura de Sílvio foi apontada como um risco mortal para a candidatura de Collor. Uma influente voz advertiu os empresários reunidos ali: "Não podemos continuar acreditando na mentira que nós mesmos inventamos. A queda de Collor não foi sustada nem diminuiu de ritmo. Ela continua e é grande".

Na edição da revista Isto É que começou a circular ontem, Collor tem 21,9% na pesquisa induzida (aquela que ao entrevistado é exibida a relação dos candidatos) e 23,3% na pesquisa de voto secreto. Brizola tem pouco mais de 15% nas duas. Lula tem 14,3% na primeira e 15,6% na segunda. Covas fica pouco abaixo de 12% nas duas. Na projeção para o segundo turno, Collor perde para Covas e empata com Lula. Collor é o campeão da rejeição.

Quem é o vilão da história

Quarta-feira, 01/11/89

Há que se distinguir entre o direito que tem qualquer cidadão, respeitadas as exigências da lei, de disputar a vaga de Presidente da República e o que faz agora o empresário Sílvio Santos quando se lança candidato a uma eleição que ocorrerá daqui a 15 dias. A condição de ex-camelô, de animador de programas de auditório e de dono da segunda rede de televisão do país não desqualifica ninguém que aspire a concorrer a uma eleição.

Até mesmo a uma eleição presidencial — a primeira pelo voto direto depois de 29 anos de abstinência política forçada. O Deputado Luís Inácio Lula da Silva, por exemplo, é um metalúrgico de instrução primária que agride o idioma sempre que é obrigado a formular meia dúzia de frases. Nem por isso lhe poderão ser negadas as credenciais para disputar a Presidência da República. Collor de Mello tem uma rala experiência administrativa.

É produto, antes de tudo, de uma inteligente campanha de marketing político. Porém, como Lula, e como os demais candidatos inscritos para a eleição presidencial de novembro, Collor se oferece há mais de seis meses à crítica dos seus adversários e ao exame permanente do eleitor. O que desqualifica Sílvio Santos como candidato são as circunstâncias que regem a indicação do nome dele e o golpe eleitoral que a indicação encoberta.

A popularidade de Sílvio decorre do sucesso que ele faz como animador de programas de auditório em uma emissora de televisão que ganhou do poder público. Não se conhecem as idéias políticas, econômicas e administrativas do astro de televisão que amanheceu, repentinamente, para a política. É razoável supor que ele não as tenha em excesso. Não haverá tempo hábil para que ele as exponha, se as tiver.

Sílvio quer se valer dos mais de 25 anos de promoção dominical na tela da televisão para atrair o voto do país que ele enxerga como a extensão do auditório dele. Não irá perseguir o voto que se elabora no confronto de idéias ou que tem como referência o que o candidato fez ou deixou de fazer no passado recente ou remoto. Irá à caça, na undécima hora, do voto equivocado, que mira o dono do baú sonhando com a felicidade.

O golpe que a indicação do nome dele encoberta tem a ver com o momento em que a indicação se processa. Se Sílvio alimentava, há mais tempo, a ambição legítima de ingressar na política e de disputar algum cargo eletivo, por que não o fez antes? Por que não decidiu concorrer na prévia interna do PFL que apontou o candidato do partido à sucessão presidencial? Era ao PFL que ele estava filiado.

Se ali ele não tinha chances de derrotar as candidaturas de Aureliano Chaves e de Marco Maciel, por que não organizou sua própria legenda, como o fizeram Collor de Mello e tantos outros? Ou por que não se filiou a uma das muitas legendas existentes? O que move Sílvio a disputar, só agora, a vaga do Presidente José Sarney é o interesse dele de evitar a eleição do candidato apoiado pela TV Globo — Collor de Mello.

É, também, o desejo dele de vir a ser admitido no clube fechado dos donos do poder no país. É, ainda, o oportunismo de quem imagina que a vitória a 15 dias da eleição é possível. O episódio protagonizado pelo dono do Sistema Brasileiro de Televisão e por uma dezena de políticos órfãos de um candidato viável à Presidência da República só pôde ocorrer dada às peculiaridades do país em que vivemos.

Dispomos de uma legislação permissiva e casuística por culpa de um Congresso pouco afeito ao trabalho e de um Presidente que confunde sabedoria com esperteza. Nossa tradição partidária é rarefeita e truncada. É vasto o abismo que separa os representantes do povo do próprio povo. De resto, o país construído pelas elites que o comandam produziu uma massa de cidadãos que são tudo, menos cidadãos.

Por isso mesmo, estão sujeitos a se encantar com o falso rótulo de quem desfila como "caçador de marajás" ou com o sorriso fácil, e em cores, de quem anima as tardes de domingo. O vilão da história da candidatura de Sílvio Santos não é ele, Sílvio. Também não é a maioria dos miseráveis que escolherá o próximo presidente. Vilã é a história que tornou tudo isso possível. Vilões são os que a escreveram até agora.

Pai de Marinho com cara de Sílvio

Quinta-feira, 02/11/89

A primeira eleição presidencial pelo voto direto, depois de 29 anos, se aproxima do seu desfecho desfigurada, em grande parte, pela batalha que travam os donos das duas maiores redes de televisão do país — o jornalista e empresário Roberto Marinho, da TV Globo, e o empresário e animador de programas de auditório Sílvio Santos, da TVS. Marinho apóia a candidatura de Collor de Mello, atual líder das pesquisas.

Collor é dono de uma emissora de televisão em Alagoas que retransmite a programação da TV Globo. Ele e Marinho, portanto, são sócios. Associa-se à dupla o Ministro António Carlos Magalhães, das Comunicações — também dono de uma emissora de televisão na Bahia filiada à TV Globo. Marinho pegou carona na candidatura de Collor para impedir a eleição de um candidato de esquerda e continuar influente no próximo governo.

Sílvio Santos dispensou intermediários: preferiu lançar-se à sucessão do Presidente José Sarney. Se não vencer, imagina conseguir força política e prestígio para rivalizar, depois, com Marinho no jogo do poder. O ciclo autoritário inaugurado em 1964 é responsável pelo que não valeria a pena ser visto — nem agora, nem mais tarde. Enquanto o ciclo durou, a televisão se desenvolveu no país e passou a ocupar um largo espaço.

Transformou-se no único ou no mais expressivo instrumento de sociabilização dos brasileiros. A desidratação política da sociedade fez da televisão o sucedâneo dos partidos, dos sindicatos e das associações comunitárias. Em meio às trevas de autoritarismo, brilhou com intensidade a telinha da TV. Falso brilho. Quantos crimes foram cometidos com a cumplicidade da TV, que adormeceu os sentidos e acomodou os espíritos!

Só em países onde predominam regimes de força, onde a liberdade não existe ou é uma mercadoria escassa, pôde montar-se e sustentar-se o monopólio das comunicações como o que a TV Globo sustentou durante todos esses anos. Algumas dezenas de pessoas, se tanto, definiram o que um país da extensão e da complexidade do nosso desejava ver, queria ver ou foi obrigado a ver. Manipulou-se o noticiário servido no horário nobre.

Manipula-se ainda — para constrangimento, primeiro, dos profissionais competentes e conscientes obrigados a conviver com o que rejeitam. O jornalista Marinho não virou um dos maiores empresários do Brasil e do continente, apenas, porque soube administrar bem os lucros que obteve na TV Globo e nos demais veículos de comunicação dele. Fez uso, em proveito próprio, de concessões públicas distribuídas pelo Executivo.

Concentrou poder no regime fechado dos generais e no regime aberto do inseguro e hesitante Presidente Sarney — principalmente nesse último. Ampliou sua fortuna e seu próprio poder. Quer, agora, arrematar sua obra política quase perfeita com a eleição de um candidato que seja dócil à sua vontade, ou que, pelo menos, não contrarie depois seus interesses. De certa forma, Sílvio Santos persegue o mesmo objetivo.

Ele quer chegar perto de ser o que é o empresário Marinho, ganhe ou perca a eleição. Marinho e Sílvio se beneficiam do país que cada qual, a seu modo, por omissão, palavras e obras, ajudou a construir — um país onde 75% dos eleitores que escolherão o próximo presidente ganham menos de dois salários mínimos por mês, 50% deles não terminaram o primeiro grau e 90%, não são sindicalizados. Pobre país!

Um país onde a concentração de renda é uma das mais perversas do mundo e onde a expectativa de vida em determinadas regiões é tão ou mais baixa do que a expectativa de vida dos mais miseráveis países do continente africano. E curioso, no mínimo, o coro de vozes de empresários e políticos de peso que batem duro em Sílvio Santos porque ele resolveu sair candidato de última hora — e nas condições conhecidas. Há muito de hipocrisia nas reclamações emitidas por essas vozes.

Algumas delas traem a preocupação com o que dirão lá fora a respeito de um país que poderá vir a ser governado por um animador de auditório. A maioria delas está preocupada com a divisão de votos entre Collor e Sílvio Santos que poderá favorecer candidatos mais à esquerda. Nenhuma dessas vozes denuncia a situação do país que produziu o que elas repelem. O país de Marinho tem a cara de Sílvio Santos.

Convite à Radicalização

Domingo, 05/11/89

Diga-se dos donos reais do poder no país o que se quiser — menos que são incompetentes e, politicamente, primários. Não são. A História prova que não são. Mesmo quando estiveram, episodicamente, divididos, souberam conciliar no momento seguinte, preservando seus privilégios e cedendo pouca coisa. A eleição do sucessor do Presidente João Figueiredo poderia ter significado uma ruptura com o regime que emitia sinais de esgotamento.

Deu-se um jeito para que não fosse assim. A emenda das "diretas, já", foi arquivada pelo Congresso. Providenciou-se a eleição da dupla Tancredo Neves José Sarney para dar continuidade ao regime por outros meios. Por meio do restabelecimento da democracia formal mas limitada, capaz de devolver a liberdade sufocada durante 25 anos, mas indisposta para mexer nas perversas estruturas sociais do país.

A eleição presidencial que ocorrerá daqui a dez dias não garante, por si só, a realização dos ideais de mudanças acalentados nos últimos 30 anos por mais de uma geração — pela geração daqueles que votaram em Jânio Quadros e por essa outra geração, a nossa, silenciada, presa e torturada enquanto durou o autoritarismo inaugurado em 1964. Mas ela poderia propiciar, pelo menos, a revitalização de ideais que têm permanência.

O Presidente José Sarney, que em 1984 se empenhou para sepultar a emenda das "diretas, já", oferece, agora, sua contribuição para frustrar o que parecia possível. O patrocínio que confere, por mais que negue, ao lançamento da candidatura do empresário Sílvio Santos, não é só um movimento esperto e oportunista de um político matreiro que quer conservar o poder político em seu Estado. Não é não. Não é apenas isso.

É um golpe de mão, que dispensa o Urutu mas que aproveita uma brecha na legislação, para deformar o sentido do pronunciamento eleitoral de 15 de novembro, desmoralizar o processo político que deu ensejo a ele, e aprofundar a desconfiança dos cidadãos nas instituições e no próprio modelo demo​ciático de regime.

Do início da distensão política para cá, sempre que se está no limiar de eleições, parciais ou não, diz-se que o povo está alheio e que alheio se manterá. Diz-se que os programas políticos no rádio e na televisão estão destinados a alcançar baixos níveis de audiência, que os debates entre os candidatos não acrescentarão coisa alguma, e que os candidatos, quase todos eles, não têm idéias nem condições para formulá-las.

Bobagem, escamoteação, elitismo desvairado. A proposta das "diretas, já", em 1984, capturou a imaginação popular, que acreditou na possibilidade de mudanças e no sonho de escrever a História. A campanha das "diretas, já" foi a maior manifestação de massas que sacudiu o país até hoje. Por ocasião do Plano Cruzado, o povo foi às ruas e provou, mais uma vez, que acredita e deseja alterar, fundamente, tudo que aí está.

Pobre povo, povo pobre. Pobre país tão rico. Os comícios da atual campanha eleitoral atestam, à exaustão, que o povo, uma vez mais, imagina que ainda vale a pena apostar no sonho das mudanças, apesar da miséria em que vive ou, justamente, por causa dela. O golpe da candidatura inventada de última hora, que para dar certo investe na ignorância do povo que continuará, depois, marginalizado, convida à renúncia à esperança.

Anima, alguns, a desertarem da luta e a muitos a se renderem à tentação do radicalismo. Os candidatos Collor de Mello e Sílvio Santos são faces de uma mesma moeda e representam os mesmos interesses. Há, contudo, uma diferença importante entre eles: o primeiro se credenciou a participar da sucessão. Submeteu-se às regras do jogo. Foi à luta e se ofereceu à crítica, à contestação, à comparação com os demais candidatos. O segundo, não.

Com a ajuda de Sarney, tenta arrombar a porta da sucessão com um pé-de-cabra. A história confirma que os acontecimentos políticos, entre nós, têm sido representações de escasso valor onde o povo só comparece como mero figurante. Esse será o verdadeiro significado da eleição que está tão próxima se a Justiça Eleitoral não encontrar um meio para abortar o golpe em curso.

Os quatro que restaram

        Sexta-feira, 10/11/89

À parte a decisão tomada ontem à noite pelo Tribunal Superior Eleitoral, nada na sucessão presidencial será como era antes do lançamento da candidatura do empresário Sílvio Santos. O golpe da candidatura de última hora foi aplicado para virar pelo avesso o desfecho provável da sucessão — mas caso terminasse abortado, como terminou, serviria, pelo menos, para embaraçar as chances dos candidatos favoritos às vésperas do dia da eleição.

Foi um golpe concebido para confundir — não para clarear coisa alguma. Como tal, deu certo. Salvo uma mudança brusca e improvável do quadro eleitoral até a próxima quarta-feira, ninguém que se disponha a ser sensato poderá apontar com segurança que candidatos deverão se classificar para a disputa do segundo turno. Todos perderam com a entrada em cena do dono do Sistema Brasileiro de Televisão.

O "efeito Sílvio Santos" produziu conseqüências de toda ordem. Collor de Mello foi o candidato que perdeu mais votos — justamente entre os eleitores menos instruídos e mais pobres, onde ele repousava toda sua força. Por açoda​mento, imaturidade e despreparo, Collor reagiu a Sílvio deflagrando uma guerra aberta, dura e suja contra o Presidente da República. Cometeu um gesto temerário. Ainda não sabe se ganhou com ele.

Ou se perdeu. A eficiente assessoria de comunicação do candidato Mário Covas conseguiu disseminar a impressão de que ele fora o único a nada ou a pouco perder com a tentativa de Sílvio de transformar o país em uma extensão do auditório dele. Covas ia bem, e segue cada vez melhor, entre os eleitores de maior instrução e de mais alta renda. Ali, Sílvio teria uma grande dificuldade de penetrar. A constatação tinha sua lógica.

Ocorre que Covas só passará para o segundo turno se crescer mais embaixo. A estréia de Sílvio no palco da sucessão bloqueou ou, no mínimo, retardou o crescimento de Covas mais embaixo e mesmo no meio. Parecia estar em formação, a 15 ou 20 dias da eleição, uma espécie de "nova onda" capaz de favorecer o candidato do PSDB. A onda ficou suspensa. Não arrebentou. Poderá arrebentar ou não até quarta-feira.

O ex-Deputado Paulo Maluf não era candidato a emprestar seu nome a nenhum novo tipo de onda — mas deslizava mansamente e, em momentos de delírio, até se imaginava sentado na cadeira hoje ocupada pelo Presidente José Sarney. Ocupada mal, repita-se. Ou vazia, se preferirem. Sílvio provocou marolas no mar de Maluf. O candidato amanheceu ontem apostando em um possível apoio de Sílvio ao nome dele.

Quem aposta na possibilidade de Maluf se eleger? Onde ele, realmente, tem votos, em São Paulo, foi atropelado por Sílvio — e, agora, está sendo atropelado por Covas. Ao que tudo indica, os candidatos Luís Inácio Lula da Silva e Leonel Brizola foram os que sobreviveram com menos arranhões à tentativa de se criar um fato novo na sucessão de Sarney. Lula arranhou-se mais com a história da Lubeca e da favela "Nova República".

Prepara-se, agora, para dar a volta por cima da Lubeca. De todo modo, o digamos "efeito Lubeca" deteve o crescimento de Lula que poderia, a essa altura, já ter livrado vários corpos de vantagem sobre o candidato do PDT. A Lubeca repôs a questão das brigas internas do PT, o que não foi nada bom para o partido e seu candidato às vésperas da eleição. Naturalmente, foi bom para Brizola, aflito com a hipótese de ser vencido por Lula.

Dizem os especialistas em pesquisas eleitorais que, uma vez que abandone um candidato no qual se fixara, o eleitor não costuma retornar a ele — mais ainda se o tiver largado por outro candidato. Sílvio ganhou votos entre os indecisos mas também tomou votos que já tinham dono. Vai ficar uma certa quantidade de votos soltos no ar, sem pai nem mãe até o dia 15. Esses votos se somarão àqueles que se declaram indecisos e que só se definirão na última hora.

Há mais de 20% do eleitorado que insistem em dizer, conforme registram algumas pesquisas, que só escolherão em quem votar no dia da eleição. Collor, Lula, Brizola e Covas querem se beneficiar desses votos. Entre os quatro, encontram-se os dois que irão duelar no turno final. A direita perdeu ontem a chance de emplacar dois candidatos no segundo turno. A esquerda conserva a chance.

Cheiro de Lula no Ar

        Sábado, 11/11/89

Tem cheiro de Lula no ar. Um cheiro que poderia, a essa altura, ser mais forte se o PT e seu candidato não tivessem sido atropelados pelo escândalo da Lubeca e pela tragédia da favela Nova República. Afinal, parece estar esclarecido que o cheque desaparecido da Lubeca não engordou a conta de ninguém próximo ou distante de Lula e da Prefeita Luiza Erundina. O escândalo pode ter sido uma manobra suja armada contra o PT.

Suja, mas, do ponto de vista eleitoral, eficiente. O candidato Ronaldo Caiado, do PSD-DR, disputa a sucessão do Presidente José Sarney para firmar sua liderança no Centro-Oeste e atrapalhar a vida do PT, o maior adversário dele na área rural. Atrapalhou, com a ajuda de funcionários da Lubeca. Pode não ter atrapalhado tanto quanto desejava — mas conseguiu amor​tecer o ritmo de crescimento da candidatura de Lula.

Mais bem-sucedido foi o Senador Mário Covas, do PSDB. Ele terá dificuldades de passar para o segundo turno — mas assassinou, a sangue-frio, a candidatura de Guilherme Afif Domingos ao desenterrar o passado dele nas votações da Constituinte. Caiado pode emergir do escândalo da Lubeca como um mentiroso — Covas, não. Ateve-se ao exame dos votos conferidos por Afif e à ausência dele em votações importantes.

O candidato Leonel Brizola está certo quando diz que faltou experiência administrativa ao PT no episódio da favela Nova República, ameaçada de acabar soterrada a qualquer momento, como acabou em parte. Mas aquela não era a única favela de São Paulo e do país construída fora de lugar e sujeita ao que ocorreu. Infelizmente, há desabamentos e mortes por toda parte e o PT não detém o monopólio da imprevidência.

O eleitor seria menos tolerante com o partido, se a suspeita de corrupção viesse a manchar a imagem dele de maneira indelével. Disso, o PT parece ter-se livrado — pelo menos em São Paulo, pelo menos em relação ao caso Lubeca. Há sinais evidentes de que a candidatura de Lula tornou a se mover para frente a menos de seis dias do primeiro turno da eleição. Em Pernambuco, por exemplo, o voto do cidadão Arraes será de Ulysses.

O Governador Arraes, contudo, liberou seus auxiliares para aderirem a quem quiser. E o líder político Arraes, de incontrastável peso eleitoral na zona canavieira do estado, instruiu pessoas da mais estrita confiança dele a catarem votos para reforçar as chances de Lula. Em uma eleição que poderá vir a ser decidida no olho mecânico, mais 1% ou 2% de votos, aqui ou ali, contam muito — ou até decidem colocações.

Lula está avançando nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, do Rio e de São Paulo nas dobras do movimento pelo voto útil de esquerda que está em formação — mas que ainda não se definiu de todo. Poderá, até mesmo, mudar de direção e empurrar para cima a candidatura de Brizola. Por enquanto, empurra a de Lula. O Rio, especialmente, é um colégio eleitoral muito susceptível a produzir surpresas de última hora. Está brizolista até aqui.

Deverá permanecer brizolista até quarta-feira. Mas, Lula, ali (ou Lula-lá), poderá vir a obter uma votação muito maior do que a sugerida até agora pelas pesquisas eleitorais. Em quase todas as regiões do país, o crescimento do candidato do PT oferece indicações de ser mais consistente e uniforme do que o de Brizola — que sugere ser, por enquanto, menos um crescimento propriamente dito, e mais uma perspectiva de crescimento rápido.

O candidato do PT deve dar-se bem nos maiores colégios eleitorais do Nordeste, onde a ala progressista da Igreja arregaçou as mangas, suspendeu as raras batinas e foi à luta por ele. Em Minas Gerais e em São Paulo, que detêm os maiores contingentes de voto do país. Lula enxerga a sombra de Brizola a uma distância confortável. É Brizola que vê, contudo, a sombra de Lula distante do Paraná até o Rio Grande do Sul.

A sombra dos dois assusta o candidato Collor de Mello, que já esteve mais longe deles e que não está fixo no lugar. Entre os eleitores que afirmam que votarão em Collor, entre 15% e 17% admitem que poderão trocar de candidato até o dia da eleição. Collor é o único candidato que dispõe de um forte esquema de boca-de-urna capaz de rivalizar com o de Lula. Mas o dele é movido a recursos. O de Lula, à paixão.

Na hora do Desespero

Quarta-feira, 15/11/89

O Brigadeiro Moreira Lima, Ministro da Aeronáutica, perdeu uma excelente oportunidade de ficar calado — como calados, pelo menos até aqui, têm-se mantido seus colegas do Exército e da Marinha. Sem que ninguém o tivesse provocado, o Brigadeiro advertiu: "O próximo presidente vai jurar e vai ter que cumprir a Constituição. Se a Constituição for arranhada, os poderes poderão ser chamados". Que poderes são esses?

Os que o Exército, a Marinha e a Aeronáutica representam? Se o Presidente da República arranha ou tenta arranhar a Constituição, o Supremo Tribunal Federal tem como reparar o arranhão — o Congresso tem como consertar o erro cometido ou até como mandar mais cedo para casa o presidente. Os chefes militares tiveram um comportamento irrepreensível até o desfecho do primeiro turno da eleição. O Ministro da Aeronáutica disse uma bobagem.

O que disse, de todo modo, foi mais dirigido para o público dos quartéis do que para o público aqui de fora, às vésperas de ter que definir quais os candidatos que irão disputar o segundo turno da sucessão do Presidente José Sarney. Até onde é possível saber, há tranqüilidade nos meios militares — embora, em um lugar ou em outro, a possibilidade de Lula de concorrer no segundo turno comece a produzir uma certa turbulência.

Na manhã da última segunda-feira, por exemplo, o Capitão-de-Mar-e-Guerra César Augusto, comandante da Base Naval de Aratu, perto de Salva​dor, reuniu cerca de 50 oficiais para falar sobre a eleição presidencial. Leu alguns trechos do programa de governo do candidato do PT. A certa altura, observou: "Um operariozinho qualquer não chega a presidente". Depois concluiu: "Pode até ganhar mas não vai governar".

Em São Paulo, os recrutas de uma importante unidade militar foram reunidos na semana passada para ouvir a exposição do comandante deles. Os recrutas deveriam dar baixa no final de dezembro. O comandante explicou que a baixa fora transferida para março — e que ficaria para mais adiante caso Lula se elegesse presidente. "Nessa hipótese, não vamos querer ter tropas destreinadas”. Excesso de zelo do comandante — ou não.

Arreganhos de servidores da ordem mais obtusos — talvez. Há movimentos de última hora que sempre podem influir no resultado da eleição de hoje — e há a vontade do eleitor que está sendo elaborada e reelaborada até o momento de ele depositar o voto na urna. O Professor David Fleischer, da Universidade de Brasília, estima que 25% a 35% dos eleitores costumam mudar de opinião nas 48 horas que antecedem o dia do voto.

Pesquisa do Instituto Gallup, publicada ontem pelo jornal O Estado de S. Paulo, registrou que pouco mais de 25% do total de 82 milhões de eleitores ainda não decidiram em quem votar. Estreitou o espaço para que florescesse o chamado voto útil. Estreitou porque três ou quatro candidatos estão chegando embolados na briga por uma das vagas para o segundo turno. A estarem certas as pesquisas, Collor de Mello garantiu uma das vagas.

A segunda estaria sendo disputada por Lula, Brizola e Covas. No ar, ainda é muito forte o cheiro de Lula — o cheiro de Covas é mais forte entre os eleitores das classes A e B, onde ele sempre foi forte. Pode estar mais forte agora. Brizola atravessa o instante de maior desespero da campanha dele. Lula entrou na sucessão sem nenhuma obrigação de vencer. Talvez até preferisse ir para o segundo turno e perder.

Ganharia a confortável posição de líder da oposição a um governo que será obrigado a adotar medidas impopulares para baixar a inflação e realimentar o crescimento econômico do país. Covas já chegou além do que pensava e do que poderia chegar — ainda mais, praticamente, sozinho, com a ajuda mínima dos seus colegas de partido. Covas tem mais quatro anos de mandato como senador. Tem o governo de São Paulo pela frente.

Pode preferir, até, apoiar Franco Montoro na sucessão do Governador Orestes Quércia. A hora de Brizola é esta — depois, daqui a cinco anos, será muito difícil que ele possa retomar o sonho de se eleger Presidente da República. O desespero dele, portanto, tem cabimento. A poucas horas da apuração dos primeiros votos, as previsões perdem importância, e as urnas podem oferecer surpresas.

Um general antigo

Quinta-feira, 16/11/89

Vai ver que o silêncio guardado pelos chefes militares até aqui tinha mais a ver com a cautela de quem não arriscava previsões sobre os resultados do primeiro turno e menos, muito menos, com a preocupação de quem não desejava imiscuir-se na política. Nas últimas 48 horas, falaram dois ministros militares — o da Aeronáutica, Brigadeiro Moreira Lima, e o do Exército, General Leônidas Pires Gonçalves.

O que o brigadeiro falou já foi comentado. Falou uma bobagem. O general falou que o segundo turno da eleição poderá provocar "uma radicalização entre as coisas modernas do mundo e as coisas antigas". Disse que "coisa antiga é a esquerda". Elogiou o parlamentarismo — ele, o general, que pressionou tanto para que o parlamentarismo fosse derrotado na Constituinte. Desculpou-se alegando que as pessoas podem mudar de posição.

Podem, de fato — e mudança não significa, necessariamente, um atraso, nem falta de coerência. Pode significar um avanço. "Quem tem idéia fixa é doido", decretou, certa vez, o Governador de Minas Gerais, o falecido Antônio Carlos. O Ministro do Exército não é doido. Mas também não chega a ser doido quem é capaz de respeitar algumas idéias elementares e alguns princípios básicos, fundamentais. Em uma democracia, militar não se mete com política.

Não deve se meter. Nem mesmo o militar que ocupa cargo de ministro. Essa é uma distorção que existe entre nós. Convencionou-se que o militar que responde por algum ministério está liberado para dar palpites na política nacional. O general faria melhor se cultivasse a idéia fixa de que a política cabe aos políticos e à sociedade em geral. E que, embora soldado seja povo, metido em uma farda fica diferente.

Montado em um Urutu fica mais diferente ainda — e quase sempre perigoso. O parlamentarismo é uma idéia moderna — um tanto antiga nos países mais civilizados do mundo, mas é moderna entre nós. Depois do período dita​torial do AI-5, até o antiqüíssimo habeas corpus tornou-se, entre nós, um instrumento moderno de defesa dos direitos dos cidadãos. Não recomenda mal ao general o elogio ao parlamentarismo.

A Constituição prevê a realização de um plebiscito em 1993 para referendar o atual sistema de governo ou permitir a adoção do parlamentarismo. O povo será chamado, também, a decidir entre a República e a Monarquia. Os monarquistas estão alvoroçados. A eleição para Presidente da República do Senador Mário Covas combinaria com a antecipação do parlamentarismo, sujei​to, de toda forma, ao plebiscito de 1993.

Covas é parlamentarista e prometeu, uma vez eleito, adotá-lo a curto pra​zo. Nada haveria de pouco democrático em uma coisas dessas. O presidente remeteria ao Congresso uma proposta de emenda à Constituição que substituís​se o presidencialismo pelo parlamentarismo. O Congresso a aprovaria ou não. Mas Covas foi o único candidato à sucessão que se comprometeu com o parlamentarismo, já — ou daqui a pouco.

Contra qualquer outro candidato que seja eleito, o parlamentarismo, já, ou em breve, é golpe. É fraudar o sentido do voto popular. E derrubar o presidente eleito sem tirá-lo do lugar, subtraindo, apenas, os poderes dele. O Ministro do Exército não defendeu o parlamentarismo para já. Até duvidou de que ele venha logo. Mas insinuou o que está, cada vez mais, na cabeça dos setores mais conservadores das nossas elites.

Ali, deseja-se o parlamentarismo diante do risco da eleição de um presidente de esquerda ou apoiado por forças de esquerda. Há alguns meses, na casa de um general de quatro estrelas, em Brasília, o Ministro do Exército lamentou que a Constituinte não tivesse aprovado o voto distrital. Argumentou que, antes do voto distrital, os comunistas franceses costumavam eleger, só em Paris, duas dezenas de deputados. Agora, só elegem um ou dois.

O ministro tem o direito de não gostar de comunistas e até de antecipar o mote da campanha de Collor no segundo turno — o duelo entre o moderno e o antigo. Collor se acha moderno. Só que esquerda como sinônimo de coisa antiga é um conceito, no mínimo, discutível depois de Gorbachev, de Mitterrand e de Gonzales. Se o ministro acha democracia uma coisa moderna, deveria ficar calado.

Se Lula fosse Polonês

Sábado, 18/11/89

O candidato Collor de Mello admitiu ontem pela manhã, em telefonema que disparou para o Senador Albano Franco, Presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), que torcera para ter Leonel Brizola como adversário no segundo turno, ao invés de Luís Inácio Lula da Silva. O confronto com Lula no desfecho da sucessão presidencial vai conferir um grau de ideologização à campanha que poderá ser desconfortável para Collor.

Que, certamente, será desconfortável para ele. Collor não quer ser confinado ao espaço político da direita. Tudo fará para que isso não ocorra. Aceita​rá, de bom grado, as ajudas que lhe sejam oferecidas, mas quer ganhar aliados à esquerda, se possível dentro do PSDB do Senador Mário Covas. Quer seduzir o Deputado José Serra (PSDB-SP) de qualquer jeito. Como tentou, sem sucesso, seduzir o Deputado César Maia (PDT-RJ).

Contra Lula, imagina exibir-se com o mesmo figurino que mandara cortar para enfrentar Brizola: o do candidato novo, do Brasil moderno, em oposição ao candidato arcaico, de um esquerdismo fora de moda. Está certo de que o figurino escolhido lhe cairia melhor se o adversário fosse Brizola — um político de longa quilometragem e que guarda o perfil do líder tradicional. Mas que pode fazer se deu Lula?

Lula pode fazer o caminho contrário ao de Collor. Enquanto o candidato do PRN se esforça por sair da direita na direção da esquerda. Lula pretende sair da esquerda na direção da direita. Ele acha melhor dizer que sairá da esquerda na direção do centro — sem se aproximar muito dele, contudo. Lula já confessou a seus assessores que alimenta a frustração de não ter elogiado Covas na campanha do primeiro turno.

Não elogiou, de público, como queria, porque isso lhe teria causado problemas dentro do PT. Mas o desejo dele é de atrair Covas para seu palanque — Covas e as facções de esquerda do PMDB e do PDT, além de todo o PCB. "Lula não entrou na sucessão só para marcar posição ou ajudar o PT a crescer", assegurou ontem em Brasília o Governador Miguel Arraes.

"Ele entrou para ganhar e, ganhando, governar." Arraes decidiu apoiar Lula para que ele reúna "condições de governabilidade", caso seja eleito. O Deputado Ulysses Guimarães já decidiu que não subirá no palanque de Lula por fidelidade ao Governador Orestes Quércia, que não subirá. O PSDB de Covas ainda não decidiu coisa alguma. Covas ficará com Lula como ficaria com Brizola se ele tivesse passado para o segundo turno.

Mas o PSDB nasceu dentro do PMDB, recolheu, ali, a maioria dos seus quadros e, como o PMDB, se ressente da falta de unidade interna: há os que aspiram apoiar Collor de Mello. Como há os que desejam Lula-lá — no Palácio do Planalto. Na dúvida, a direção do partido examinava ontem a idéia de apoiar Lula mas de não participar da campanha no segundo turno. Isso tem ou não tem cheiro do PMDB de Ulysses?

Covas, e não o PSDB, foi quem obteve a quarta maior votação no primeiro turno da eleição. Ele foi campeão de votos na Bélgica que existe no Brasil — a face moderna, mais instruída e rica do país. Collor foi eleito no primeiro turno pela índia que existe entre nós — a face atrasada, miserável e dispersa. Venceu na Índia com o apoio das elites mais conservadoras da Bélgica. Naturalmente, sairá na frente no segundo turno.

Quem classificou Lula para disputar com Collor foi a parcela organizada da sociedade brasileira — que mantém um pé na Bélgica e outro na índia. Ele foi eleito pêlos setores articulados do movimento operário, das comunidades de base da Igreja e do aparelho sindical. A chamada Igreja Progressista, principal​mente ela, empurrou Lula para cima no interior do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste — como em São Paulo, na eleição do ano passado, empurrara Luiza Erundina.

A votação obtida por Collor está concentrada no interior dos estados — quase 70% do que terá no final da apuração. A votação de Lula se distribuiu com mais equilíbrio entre o interior e os grandes centros urbanos. O aval que Covas possa vir a conceder a Lula será capaz de ajudá-lo a vencer o preconceito da classe média que faz cara feia para a hipótese de um ex-torneiro virar presidente. Se Lula fosse polonês, pelo menos...

Entre perder e querer ganhar

Quarta-feira, 22/11/89

Resta saber se o PT quer ou não ganhar a eleição no segundo turno. No primeiro, admita ou não, foi favorecido pela sorte. Ensina a experiência de eleições anteriores que o primeiro lugar na cédula de votação costuma render ao felizardo que o ocupe entre 1% a 3% a mais de votos. Concordam a respeito disso antigos funcionários da Justiça Eleitoral e políticos experientes. O grau de instrução do eleitorado explica tal coisa.

Lula foi sorteado para encabeçar a cédula oficial — e na época do sorteio, o próprio PT comemorou a vantagem obtida.. A rigor, como diria o Senador Mário Covas (PSDB-SP), o primeiro turno registrou um empate em número de votos dos dois candidatos. É inegável que a campanha de Lula foi mais inteligente e melhor conduzida que a de Brizola.

A votação de Lula foi mais uniforme que a do candidato do PDT. O voto em Brizola foi o voto no líder carismático, que deitou profundas raízes nos dois Estados que governou. O voto em Lula foi o voto no PT e no que ele significa como idéia de renovação da sociedade. Os adeptos de Lula podem até alegar, como alegam, que o voto no candidato deles teria sido mais consistente que o voto dado a Brizola.

E daí? Não invalida a constatação matemática de que os dois candidatos tiveram, praticamente, o mesmo número de votos. Quer goste disso ou não, o PT há de reconhecer que Brizola representava, tanto quanto Lula, uma alterna​tiva à continuidade de "tudo que aí está" — continuísmo que o eleitor quis der​rotar até mesmo quando votou em Collor de Mello. Lula e o PT, portanto, vão ter que se entender com Brizola.

Se pensam, de fato, em ganhar a eleição, vão ter que ampliar seu esquema de alianças. Não basta que o candidato acene com pedidos de apoio para esse ou aquele líder político em troca de um lugar no palanque do segundo turno. O aceno, para que se torne algo mais do que, simplesmente, um aceno demagógico, tem que ser acompanhado da vontade política de negociar pro​grama de governo ou de alargar o original.

É curto o espaço de tempo que separa o primeiro do segundo turno, e o PT imprimiu ritmo lento à tarefa de montar seu novo palanque. Ao que se assiste, pelo menos por enquanto, são manifestações de radicalismo de diversas tendências que se abrigam no PT e que desautorizam o discurso mais moderado adotado por Lula e pêlos que o cercam de perto. O governador de Santa Catarina ofereceu o apoio dele ao PT.

O PT de Santa Catarina recusou o apoio sem nem considerá-lo. Do governador, se diz que reprimiu com violência algumas greves lideradas pelo PT no Estado. Do Governador Miguel Arraes, no início do ano, o PT do Estado disse que era um velho líder "caduco, Pinochet de Pernambuco". Hoje, o PT de Lula está encantado com os serviços que Arraes lhe presta. Nomeou-o embaixador informal junto às esquerdas e aos militares.

As esquerdas, propriamente ditas, estão condenadas a apoiar Lula, algumas por opção, outras para não sofrerem constrangimentos. Dos militares, espera-se que permaneçam como estão, dentro dos quartéis. O governador Moreira Franco anunciou seu apoio ao candidato que se classificasse para enfrentar Collor — fosse ele Lula ou Brizola. O PSB, aliado do PT, recusou o apoio do governador.

O próprio Lula excluiu o Deputado Ulysses Guimarães da lista dos líderes políticos que imagina procurar atrás de apoio. Os acertos de Ulysses foram muito maiores, até aqui, do que os erros dele. Ulysses já expiou parte de suas culpas com a derrota que sofreu. Merecia o respeito que seu partido não lhe deu. Merece o respeito de adversários que foram aliados dele até recentemente e que lhe ficaram devendo muitos favores.

A invasão do gabinete do Ministro da Fazenda por funcionários em greve foi liderada por uma facção do partido de Lula — e isso em pouco ou em nada ajuda o candidato. Lula pode até perder a eleição — o mais provável, no momento, é que perca. Não tem o direito, contudo, de preferir perder. Se preferir perder, ele e o PT serão responsabilizados, no futuro, pela vitória do que tanto diziam querer sepultar.

O Vale-Tudo Final

As alianças políticas tiveram pouca importância no primeiro turno da eleição presidencial. Collor saiu e manteve-se na frente de todas as pesquisas sobre intenção de voto porque soube identificar o exato estado de espírito do eleitor e corresponder aos anseios dele. Os políticos que apoiaram Collor foram a reboque do processo. No segundo turno, não. As alianças políticas tiveram sua importância.

Se elas não pesariam, tanto assim, para a vitória do ex-governa-dor de Alagoas, foram decisivas para que o adversário dele chegasse às vésperas do segundo turno com condições efetivas de se eleger Presidente da República. Brizola, Covas, Roberto Freire, do PCB e toda a esquerda do PMDB subiram no palanque de Lula — mas foi Brizola quem mais transferiu votos para ele. Lula teve a vitória em suas mãos.

Cresceu, firme e consistentemente, em todas as pesquisas eleito​rais do segundo turno, mais ou menos na mesma proporção em que Collor caiu. Arrebentou-se durante o segundo debate travado com Collor em cadeia nacional de televisão. Não foi Collor quem se saiu bem durante o debate. Foi Lula quem se saiu mal. Collor o desestabilizou, emocionalmente, quando dias antes exibiu na TV o depoimento da enfermeira Míriam Cordeiro.

Ex-namorada de Lula, mãe de Lúrian, filha dele, Míriam acusou Lula de ser racista e de tê-la aconselhado a abortar a filha. No dia do segundo debate com Collor, a poucas horas de sair de casa para comparecer ao estúdio da TV-S, Lula foi informado de que Lúrian estava desaparecida. Deixara a casa dele dizendo que iria se suicidar. Lula foi ao debate sem saber o que ocorrera com a filha.

O desastre da participação dele no programa foi acentuado, no dia seguinte, por uma edição fraudulenta de um compacto do debate levado ao ar pela TV Globo.

Lula cresce e assusta Collor

Sexta-feira, 24/11/89

Acendeu a luz amarela do comitê de campanha do candidato Collor de Mello, depois que o Ibope publicou a primeira pesquisa eleitoral sobre a tendência de voto do eleitor no segundo turno. A pesquisa confirmou o que a sensibilidade da média das pessoas detectava: Collor é favorito para suceder o Presidente José Sarney e mantém, por enquanto, uma confortável vantagem sobre o candidato Luís Inácio Lula da Silva, do PT.

A preocupação que assaltou o espírito de assessores de Collor tem a ver com a vantagem que ele abriu em relação a Lula. Esperava-se que a vantagem fosse muito maior. No primeiro turno, Collor obteve 75% de votos a mais do que Lula. Ele venceu com 28% do total dos votos válidos. Lula reuniu 16%. A pesquisa do Ibope registrou a dianteira de Collor com 31,5% de votos a mais do que Lula. A distância entre os dois diminuiu.

Na pesquisa, para que se reproduzisse, proporcionalmente, o resultado do primeiro turno. Lula deveria estar com 32% e Collor, com 56%. O Ibope, contudo, deu a Lula 38% das intenções de voto, e a Collor, 50%. Haveria 7% de eleitores indecisos e 5% de eleitores dispostos a anular o voto ou a votar em branco. Lula mais do que dobrou de tamanho entre o primeiro turno e a pesquisa do Ibope. Collor não.

O que separa Lula de Collor na pesquisa do Ibope não é uma massa de 12% dos votos, como parece sugerir o placar de 50% a 38%. À parte o reduzido número de votos nulos e em branco (12%), a vantagem de Collor sobre Lula desapareceria com a mudança de lado de 7% dos votos. Nesse caso, Collor cairia para 43% e Lula subiria para 45%. Cada ponto percentual que Collor venha a perder pode significar dois pontos para Lula.

O eleitor que catapultou Collor e Lula para o segundo turno, foi basicamente, o eleitor das classes sociais C, D e E — as mais pobres e menos instruídas. Nessas classes, que somadas representam 75% do eleitorado, os dois candidatos vão disputar a sorte de suceder o atual Presidente da República — sorte ou azar, não se sabe bem. A confusão que o presidente eleito terá que administrar vai exigir dele muito talento e paciência.

Collor e Lula tiveram talento, até aqui, para alcançar a condição de fina​listas da sucessão. Com a primeira pesquisa que se conhece sobre a intenção de voto no segundo turno, Collor saiu na frente de Lula — mas foi Lula quem mais cresceu. Beneficiou-se, certamente, da maior exposição do nome dele pro​movida nos últimos dias pela imprensa. Mas disso beneficiou-se Collor no período de largada do primeiro turno.

Foram três programas de uma hora de duração cada um, sob o patrocínio de legendas de aluguel, que lançaram Collor no mercado eleitoral no primeiro semestre deste ano. Os programas não teriam valido de nada, se Collor não fosse o bom produto que é e se não tivesse tido competência para saber aproveitá-los — e aproveitá-los bem. A TV Globo pegou, depois, carona na campanha de Collor. Ajudou-o como pôde.

Ultimamente, passou a ajudá-lo de maneira mais inteligente e mais subliminar. Os estudiosos de propaganda subliminar não devem perder a oportunidade que a TV Globo lhes oferece no momento para se aprofundarem no assunto. Greve de trabalhador sempre foi uma coisa malvista e maltratada nos noticiários da TV Globo. Sempre ocupou pouco espaço neles. O tratamento dado às greves mudou. Tanto melhor para a liberdade de informação.

A candidatura de Lula pode ter operado o milagre nos arraiais da Globo. A depender da natureza do apoio que o PSDB e o PDT lhe possam emprestar, Lula poderá vir a assustar Collor nos poucos mais de 20 dias que restam para o segundo turno da eleição. Há muito chão ainda pela frente e o eleitor parece disposto a confirmar a lição que deu no primeiro turno: ninguém controla o voto dele. Pelo menos nessa eleição solteira.

Palpite de Longe
Na abertura, ontem pela manhã, em Genebra, da reunião dos líderes da Internacional Socialista, o resultado do primeiro turno da eleição brasileira freqüentou a conversa entre os ex-Chanceleres Willy Brandt, da Alemanha, e Benito Craxi, da Itália. "Brizola era o único nome capaz de derrotar Collor", observou Brandt. "Covas deveria ter apoiado Brizola. É o culpado pela derrota dele", decretou Craxi.

Aliados de ocasião

        Sábado, 25/11/89
Os resultados da pesquisa do Ibope sobre a intenção de voto do eleitor no segundo turno animaram as alas mais radicais do PT a continuarem se opondo à política de alianças para enfrentar o candidato Collor de Mello. No raciocínio dessas alas, se não é tão larga como poderia vir a ser a vantagem de Collor sobre Lula, por que correr o risco de descaracterizar o PT, através de alianças com partidos que ele sempre combateu?

Sem o apoio, até aqui, do PDT e do PSDB, Lula cresceu mais do que Collor na pesquisa, se tomados por base os percentuais de votação dos dois no primeiro turno. Uma massa de 12% dos votos separa um do outro na pesquisa. Se pouco mais da metade dessa massa migrar para Lula, Collor será ultra​passado. Cada ponto percentual que se transfira de Collor para Lula representa dois pontos percentuais. Um ponto que Lula ganha. Outro que Collor perde.

As alas mais radicais do PT imaginam que Lula possa, sozinho, derrotar Collor. Elas concedem um lugar no palanque para uma fatia da esquerda do PMDB, do PSDB e do PDT e dispensam a companhia do resto. Se Brizola não quiser ficar ao lado de Lula, elas não se incomodarão nem um pouco com isso. Na verdade, as alas mais radicais do PT não se incomodariam, sequer, com uma eventual derrota de Lula no segundo turno.

De público, naturalmente, nenhum dirigente do PT admite — mas o comando do partido está, de certa forma, ainda perplexo com a classificação de Lula para concorrer no segundo turno da sucessão presidencial. "Acho que aceleramos muito o processo", admitiu, há três dias, uma cabeça moderada e moderna do PT. Há algumas cabeças moderadas e modernas ali, por mais que os adversários só enxerguem as radicais e as antigas.

A idéia de que "o processo" foi muito acelerado decorre do sentimento, compartilhado por muita gente dentro do PT, de que ainda era cedo para que o partido alcançasse o poder. Na eleição municipal do ano passado, o PT disputou a Prefeitura de São Paulo com a então radical Deputada Luiza Erundina. Ela saiu candidata para perder.

Para ganhar, o PT teria empinado a candidatura mais palatável e contem​porânea do Deputado Plínio de Arruda Sampaio, atual líder do partido na Câmara dos Deputados. A direção nacional do PT, incluído nela o próprio Lula, não acreditava nas chances de Erundina vencer, e não pareceu muito interessada em que ela vencesse. Com poucos recursos, a candidata foi entregue à própria sorte ao longo da campanha.

A sorte dela foi que os eleitores paulistas, pelo menos 30% deles, que​riam sinalizar, claramente, seu desejo de mudança — e de mudança rápida c para valer. Erundina foi eleita derrotando Paulo Maluf e João Leiva. A vitória dela deixou o PT perplexo e meio assustado. O susto tornou-se muito maior quando o partido descobriu que se tornara governo, também, em Porto Alegre, em Vitória e em outras cidades importantes.

Em quase todas as cidades que governa, o PT perdeu ou apresentou um fraco desempenho no primeiro turno da eleição do sucessor do Presidente Sar-ney. Lula e os que o cercam mais de perto desejavam passar para o segundo turno. Algumas alas do PT, que detêm razoável poder de fogo, preferiam que Lula chegasse em terceiro lugar, logo atrás de Brizola e de Collor. Para derrotar Collor, Brizola então seria obrigado a caminhar para a direita.

Se Collor fosse derrotado, o PT de Lula ocuparia, praticamente, sozinho, o espaço de oposição ao governo de Brizola. O espaço também ficaria para o PT, se Brizola, com um discurso mais à direita, terminasse batido por Collor no segundo turno. Talvez tenha sido por pensar mais em ganhar a liderança da oposição, daqui para frente, do que em vencer a eleição que Lula radicalizou seu discurso no final do primeiro turno.

Radicalizou e venceu. Brizola está atento ao comportamento do PT. Acha que, se não subir no palanque de Lula, se descaracterizará como líder da oposição ao próximo governo. A direita irá para a oposição se Lula vencer. Lula ocupará, sozinho, o espaço de oposição se Collor ganhar. Contudo, se subir no palanque de Lula, Brizola dividirá, depois/ com ele o espaço de oposição a Collor, ou com a direita o espaço de oposição a Lula. Deve acabar subindo, sim.

A velha “Arena” está de volta

Domingo, 26/11/89
Enquanto o PT se debate entre o desejo de ganhar ou perder a eleição presidencial, adotar ou não uma política de amplas alianças políticas, o candidato Collor de Mello, sem pressa mas com extrema eficácia, vai reconstruindo em silêncio, aqui e ali, a velha, antiga Arena, o aglomerado de forças de centro-direita que deu sustentação parlamentar ao ciclo dos generais de 1964. Os cacos da Arena estão se reunindo por toda parte.

No Ceará, por exemplo, o grupo do Coronel Adauto Bezerra, ex-Governador do Estado no período do Presidente Ernesto Geisel, apoiou Collor de Mello no primeiro turno da eleição. O Deputado Lúcio Alcântara, que na sucessão do Presidente João Figueiredo dissentiu do PDS que substituiu a Arena e foi para o PFL, aderiu ao PDT e apoiou o candidato Leonel Brizola. Na semana passada, Alcântara juntou-se a Bezerra no apoio a Collor.

O Deputado Nelson Marquezan, que ficou no PDS, e o Senador Carlos Chiarelli, que preferiu o PFL e votou no Presidente Tancredo Neves, soldaram suas conveniências no Rio Grande do Sul e garantiram seu lugar no palanque de Collor. Na Bahia, o pecuarista Nilo Coelho deixou o PDS, ex-Arena, para se candidatar a vice-governador na chapa liderada por Waldir Pires, do PMDB. Pires ganhou e renunciou ao cargo em maio último.

Foi ser vice do Deputado Ulysses Guimarães, candidato a presidente. Coelho assumiu o lugar dele, acenou com o apoio à candidatura de Afif Domingos e, na última quinta-feira, acertou-se com Collor de Mello. Retornou ao antigo lado de onde saíra — o lado, no caso baiano, do atual Ministro António Carlos Magalhães. E mais curiosa a situação da Arena que revive em Pernambuco. Ali, na verdade, ela nunca deixou de existir.

No primeiro turno, os ex-companheiros de Arena se dividiram. O Sena​dor Marco Maciel apoiou a candidatura de Aureliano Chaves, do PFL, partido dele. Joaquim Francisco, prefeito do Recife, não abandonou o PFL mas perfilou a candidatura de Collor de Mello. Perdeu feio o primeiro turno na cidade que governa. O ex-Governador Roberto Magalhães, que trocara o PFL pelo PTB e namorara o PDT, votou em Mário Covas, candidato do PSDB.

Maciel, Joaquim Francisco e Magalhães estão juntos, novamente, no apoio a Collor de Mello. O primeiro turno da eleição presidencial demonstrou a rala importância das alianças políticas tradicionais. O eleitor votou como quis — e escolheu para disputar o segundo turno os dois candidatos que mais lhe parece​ram desvinculados "de tudo isso que aí está". Collor ganhou no Ceará, onde o Governador Jereissati apoiou Covas.

Lula foi bem votado no Triângulo Mineiro, onde a UDR nasceu, o PT não existe e a Igreja é moderada ou conservadora. Pode ser que no segundo turno, porém, os acordos políticos e as estruturas partidárias que não valeram muito no primeiro, ganhem uma razoável relevância, a ser conferida. No Norte, Nordeste e em parte do Centro-Oeste, a abstenção do eleitor foi expressiva no primeiro turno. No Maranhão, ela foi de 30%.

Faltou a mobilização da máquina dos partidos para providenciar modos e meios de o eleitor mais pobre, do interior dos Estados, ficar quites com a Jus​tiça Eleitoral. Os meios e modos serão providenciados no segundo turno e ajudarão Collor a enfrentar o Deputado Luís Inácio Lula da Silva. Na Bélgica e na Índia que convivem no Brasil, a máquina partidária ganhará realce na eleição de 17 de novembro, e Collor se beneficiará disso.

Qualquer coisa que possa lhe garantir algum tipo de vantagem, será me​lhor para ele, que imaginou inaugurar a campanha do segundo turno em uma situação de folgado favoritismo em relação ao adversário dele. Pouco mais de uma semana depois de encerrado o primeiro turno, Collor descobriu que travará uma dura batalha para suceder o Presidente Sarney. Com alianças ou sem elas, querendo vencer ou não. Lula não morreu de véspera, como peru.

Lula o Moderado

Quarta-feira, 29/11/89
O candidato Luís Inácio Lula da Silva enquadrou os grupos que, dentro do PT, resistiam à idéia de ampliar o leque de alianças políticas para vencer o segundo turno da eleição presidencial. No último final de semana, em São Paulo, o PT realizou durante dois dias mais um encontro do seu Diretório Nacional. O intratável grupo chamado Convergência Socialista cedeu, finalmente, aos argumentos da direção do partido.

"Precisamos estabelecer alianças com os partidos e os grupos mais pro​gressistas da sociedade", insistiu o candidato a presidente, secundado pelo Deputado José Dirceu, secretário-geral do PT, e o Deputado Plínio de Arruda Sampaio, líder do PT na Câmara dos Deputados. "As alianças nos permitirão não apenas ganhar o segundo turno, mas governar depois." Os radicais do PT fizeram cara feia mas engoliram a derrota.

Foi com base na decisão de ampliar as alianças que Lula partiu ao encontro de Leonel Brizola, no Rio de Janeiro, e de outros líderes de partidos em Brasília. A moderação que prevaleceu na reunião do Diretório Nacional do PT deu o tom das entrevistas do candidato publicadas nas revistas semanais de informação e divulgadas por emissoras de televisão. "Gostei muito de sua entrevista a Marília Gabriela", observou o Ministro Rezek.

A apresentadora Marília Gabriela entrevistou Lula no programa Cara a Cara da TV Bandeirantes, no último domingo. O Ministro Francisco Rezek, presidente do Tribunal Superior Eleitoral, produziu a observação em encontro com o candidato em Brasília no dia seguinte. Rezek encontrou um candidato em estado de euforia. De vez em quando, em conversa com os mais íntimos, até que Lula admite: "Me dá um friozinho na barriga..."

O frio tem a ver com a constatação que ele renova, freqüentemente, desde que se classificou para disputar o segundo turno, em momentos em que fala sozinho, ignorando os circunstantes: "Puxa, um retirante do Nordeste, como eu, concorrendo à Presidência da República..." Não está deslumbrado. Assustado, pode estar. Ao mesmo tempo, está convicto de que ganhará a eleição de 17 de dezembro próximo.

A euforia que exibiu em sua passagem por Brasília alimentou-se na reunião que manteve no Rio com Brizola. "Vocês governarão conosco", propôs Lula. Brizola não recusou a proposta. Não abordou a possível renúncia do Senador Bisol candidato a vice de Lula. "Essa é uma questão marginal", comentou o ex-candidato do PDT. Concordou com Lula na defesa da reforma agrária. "Todos os países capitalistas já a realizaram", disse Brizola.

O líder do PDT apresentou três condições para apoiar o candidato do PT: a reforma da legislação eleitoral, uma política de democratização dos meios de comunicação e a construção de Cieps. Lula respondeu que estava de acordo com as três condições. Na noite de segunda-feira, em comício improvisado no centro de Brasília, Lula anunciou que seu palanque reunirá, nos próximos dias, Brizola, Mário Covas, Miguel Arraes e Waldir Pires.

Covas ainda não admitiu que subirá ao palanque de Lula. Não deu retorno a quatro telefonemas que Lula e o Deputado José Dirceu dispararam para ele. "Vou continuar ligando até que ele me atenda. Se não atender, vou procurá-lo pessoalmente", revelou o candidato do PT. Ele diz estar certo de que o programa do PT não será obstáculo intransponível a um provável acordo com o PSDB de Covas. "Para fazermos alianças, temos que ceder", ensinou.

A candidatura de Lula vai caminhar em uma corda bamba até o dia 17. Se ela adquire uma coloração radical, espanta possíveis aliados ao centro e à meia-esquerda. Se escolhe, como parece ter escolhido, a cor da moderação, se oferece aos ataques dos que julgam a moderação adotada uma prova de oportunismo e da falta de autenticidade dela. Collor começou a bater em Lula pelos dois lados: o do radicalismo e o dos acordos de ocasião.

O radicalismo e a moderação são mercadorias à disposição dos dois candidatos, que se valerão de cada uma delas de acordo com as circunstâncias da campanha.

Onde Sempre Esteve
O Deputado Lúcio Alcântara (PDT-CE) esclarece que não apoiou e que não vai apoiar o candidato Collor de Mello. Obedecerá a orientação do PDT.

Estrela arranhada

       Sábado, 02/12/89
No seu esforço de convencimento de que quer ganhar a eleição presidencial e, ganhando, governar em coalizão com forças de esquerda e liberais, o PT deve cuidar para que a prática de grupos radicais que ele abriga não contrarie e, por fim, não contribua para inviabilizar o discurso e a postura moderados assumidos pelo Deputado Luís Inácio Lula da Silva. Não basta que o PT jure de mãos postas que não pretende incendiar o país.

O PT está obrigado a dizer e a parecer que não cogita, de fato, de incendiar o país. Lula e a corrente que controla o partido jamais pregaram, é bem verdade, a desestabilização das instituições ou o ódio capaz de dividir uma sociedade, por si só, já tão dividida. Collor de Mello passa a quilômetros de distância da vida real quando acusa seu adversário de ter defendido a luta armada e o derramamento de sangue.

Mas o comportamento truculento, antidemocrático e até mesmo fascista de alguns grupos que ostentam no peito a estrela do PT, oferece munição de graça aos inimigos do partido e reforça a suspeita de que o candidato, se eleito, enfrentará sérias dificuldades para segurar seus radicais. O que ocorreu em Caxias do Sul, durante o comício que Collor de Mello foi impedido de realizar, nada tem a ver com a democracia que Lula diz respeitar.

Ali, as vaias e os gritos de adeptos do PT contra o candidato do PRN, que costumam acompanhá-lo por toda parte, foram substituídos pela violência, que resultou na destruição do palanque do comício e do equipamento de som e na hospitalização de mais de uma dezena de feridos. Há pouca ou quase nenhuma santidade nos meios e modos, usualmente, utilizados pela segurança de Collor de Mello para dispersar os que lhe são incômodos.

A segurança do candidato já bateu em jornalistas no Recife, agrediu jovens no interior de Minas Gerais que se limitavam a'gritar palavras de ordem a favor do PT e provocou, ela mesma, escaramuças para que fossem debitadas na conta dos adversários. Mas em Caxias do Sul foram os partidários da candidatura de Lula que deram início, sustentaram e levaram a baderna até o fim. Collor de Mello não tinha, sequer, chegado à cidade.

Na entrevista que concedeu a uma das revistas semanais de informação do país, o candidato do PT garantiu, que se for eleito, governará como o Presidente Eurico Gaspar Dutra governou — "com o livrinho na mão". Disse que será escravo do que estiver escrito no "livrinho". O "livrinho" é a Constituição — que além de afirmar que é democrático o regime sob o qual vive o país, assegura, por isso mesmo, a livre manifestação.

Collor de Mello foi impedido de se manifestar em Caxias do Sul — como cidadão em pleno gozo dos seus direitos e como candidato a Presidente da República. A Constituição também determina que a autoridade pública deve assegurar a ordem pública. Deve, não: é obrigada a fazê-lo. O que faria o Presidente Luís Inácio Lula da Silva se correligionários dele repetissem o que se viu, anteontem, em Caxias do Sul?

Se é razoável presumir, a se acreditar no juramento de cumprir a Constituição, que o presidente Lula não compactuaria com a violência dos radicais, seria recomendável que ele começasse a dizer isso desde agora, censurando-os sem meias palavras — e sem recorrer à desculpa fácil, e falsa no caso, de que os ânimos foram acirrados pela sempre intolerante segurança do candidato do PRN. Dessa vez, a segurança parece inocente.

Observadores isentos que testemunharam o episódio informam que a segurança de Collor de Mello até abandonou o local tão logo a violência se alas​trou. Mais tarde, o candidato e assessores dele comemoraram o quebra-quebra que foi, devidamente, registrado para ser exibido no horário gratuito de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Na luta pelo voto do segundo turno, o PT em Caxias do Sul ajudou o adversário.

Quem ganhou o Debate

         Quarta-feira, 06/12/89

O rei está nu. Ou melhor: Lula ganhou o debate que travou pela televisão no último domingo com o candidato Collor de Mello. O que leva os líderes políticos, observadores e curiosos em geral a dizerem que Collor de Mello está na frente de Lula na tendência de voto do eleitor? Algumas razões existem para que se afirme isso. A primeira delas, a quantidade de votos que Collor teve a mais do que Lula no primeiro turno.

Quem votou em Collor deverá repetir o voto. A segunda razão que determina a dianteira de Collor é o vasto elenco de apoios que ele está recebendo desde que ganhou o primeiro turno. Governadores, senadores, prefeitos às dezenas estão aderindo a ele — alguns de público, outros em particular. Eles têm votos. Quem adere a Collor o faz, segundo interpretação corrente, sem que o candidato negocie qualquer coisa em troca do apoio.

O candidato do PT foi, duramente, criticado por oferecer um programa de governo radical — e continua sendo criticado por admitir alterar pontos do programa em troca da ampliação da base de apoio político dele. Apanha pelo que faz, pelo que deixa de fazer e pelo que se propõe a fazer. A terceira, e mais forte das razões, que indica a supremacia de Collor sobre Lula, está nas pesquisas eleitorais a respeito da inclinação do voto.

Todas as pesquisas conhecidas e criveis apontam Collor a uma distância razoável de 10 a 12 pontos percentuais do adversário dele. Sobre o desempenho dos dois candidatos no debate transmitido pelas quatro redes de televisão do país, uma única pesquisa foi divulgada até agora. O Instituto DataFolha, do jornal Folha de S. Paulo, entrevistou 2.755 pessoas em todos os Estados, que assistiram ao debate no seu todo ou em parte.

Delas, 39% acharam que Lula foi melhor do que Collor, e 35% acharam que Collor foi melhor do que Lula. Uma fatia de 14% respondeu que houve empate, e outra, de 12%, não soube ou não quis responder. Se as pesquisas eleitorais são o fator mais convincente para sustentar que Collor está na frente de Lula, da mesma maneira elas podem servir para determinar quem ganhou ou perdeu o debate do último domingo. Ou não?

Até que outras pesquisas, eventualmente, desmintam a única que se co​nhece até agora, fica valendo a que apurou a vantagem obtida por Lula no confronto com Collor. Na prática, a eleição do sucessor do Presidente José Sarney poderia ter acabado com o debate travado por Lula e Collor na televisão. Bastava, para isso, que Collor tivesse ganho o debate de modo incontrastável, massacrando o oponente dele.

 A recíproca não seria verdadeira. Tivesse Lula massacrado Collor, a eleição não teria ganho, ali, o seu epílogo. Ela se tomaria, apenas, mais dura, de resultado imprevisível. Lula saiu-se melhor no debate do que Collor, que confirmou uma vez mais a vocação dele para Cyborg. É possível, contudo, que Lula não se tenha saído tão bem como desejava — ou como seria necessário para eliminar a vantagem que Collor abriu em relação a ele.

A linguagem utilizada por Lula foi muito mais acessível ao eleitor comum do que a escolhida por Collor — mas o candidato do PT se preocupou mais em falar para a Bélgica do que para a Índia que existem entre nós. Lula precisa mais da Índia, que elegeu Collor no primeiro turno, e que poderá elegê-lo no próximo dia 17. Collor não debateu com Lula, propriamente. Fez campanha — naturalmente, dirigida para o público eleitor dele.

Pareceu o Mário Covas do primeiro turno, ocupado em esgrimir com números e com metas, e em demonstrar conhecimento. Falsos números, alguns. Não deve ter-se feito entender muito bem. Tentou, aparentemente, sem sucesso, carimbar Lula como um radical — ao mesmo tempo em que o acusava de abrir mão de princípios para firmar alianças. O radical não é muito propenso a abrir mão de coisa alguma. Lula exibiu-se como um moderado.

A moderação dele pode ser pura conveniência ou não — mas foi como moderado que ele se comportou na Constituinte, e como moderado tenta ser reconhecido. No embate para ver quem atingia mais a credibilidade do outro, Lula alcançou mais a de Collor com a denúncia da contratação de funcionários na Prefeitura de Maceió. As próximas pesquisas dirão se o debate serviu ou não para encurtar a distância que separa os dois candidatos.

Assim quis o povo. Cumpra-se

Quinta-feira, 07/12/89

Deve ter custado muito ao candidato Collor de Mello conter o tempera​mento arrebatado dele no debate que travou no último domingo pela televisão com o candidato Luís Inácio Lula da Silva. Não foi somente a bordoadas, distribuídas por seguranças dele, que se construiu a imagem de um candidato agressivo, quase sempre belicoso, e que evita passar ao largo das provocações. Collor contribuiu para fixar tal imagem.

Mais uma vez, ao longo da campanha, ele próprio aplicou algumas coto​veladas para se livrar de fãs mais exaltados. Há relatos confiáveis sobre a perda de controle emocional do candidato em reuniões com seus assessores. Collor não se preocupou em conter os ânimos de assessores deles que, de cima dos palanques, orientaram os seguranças do candidato a reagir com violência à violência de adversários.

A marca registrada de Collor é o braço erguido, a mão fechada — gesto que convida à luta, ao enfrentamento. "Não me deixem só", é o apelo que pontua a maioria dos pronunciamentos dele, freqüentados, também, pela referência a "eu e vocês", o que procura estabelecer uma relação direta, sem intermediação, entre o candidato e o povo. Raramente, Collor fala sobre partidos, Congresso e demais instituições da sociedade.

Quando indagado, como o foi durante o debate na televisão, sobre como conseguirá governar com uma minúscula bancada de senadores e de deputados, prefere responder que não enfrentará problemas maiores porque o Congresso compreenderá que ao elegê-lo, o povo, também, avalizou o programa de governo dele. Não será bem assim. Collor não dispõe de um programa de governo — oferece ao eleitor uma carta de boas intenções.

De resto, poucos foram os candidatos a presidente que dispuseram, de fato, de um programa de governo. O Senador Mário Covas, do PSDB, dispôs de um. O candidato do PT está alterando o dele para atrair o apoio de novos aliados. Certa vez, ainda no primeiro turno, o Deputado Delfim Netto (PDS-SP) observou, divertido: "Collor só perderá a eleição se ameaçar o país com um programa de governo".

Esse risco, o candidato não corre — e não pretende correr. O Presidente Tancredo Neves evitou correr o risco. Ele sabia, como se imagina que Collor saiba ou que ainda vá descobrir, o que deveria fazer para pôr em ordem a economia do país. Mas foi pouco preciso a respeito durante a campanha eleito​ral. O Presidente Carlos Menem, da Argentina, prometeu fazer uma coisa e está fazendo outra desde que tomou posse.

Nem Collor, nem Lula, se por acaso se eleger, arrostará, de início, com maiores obstáculos no seu relacionamento com o Congresso, porque senadores e deputados estão em final de mandato — e/naturalmente, enfraquecidos diante de um presidente recém-eleito. Este que está aí, de mais a mais, é um Congresso marcado pelo excesso de fisiologismo dos seus integrantes. Não resiste, por sua maioria, à oferta de favores.

Collor, ou Lula, enfrentará dificuldades, sim, com o Congresso a ser eleito em novembro do próximo ano — mais ainda se o novo governo não tiver sido bem-sucedido até lá no combate à inflação e no pagamento de algumas promessas da campanha eleitoral. O que assusta, mais em Collor do que em Lula, é o que parece ser um certo desprezo que ele cultiva pêlos políticos em geral e pela atividade parlamentar em particular.

Insistir com o mote de que não negocia nada, especialmente o programa de governo, que ainda não tem, pode ser um atraente recurso para ser utilizado durante a caça ao voto — mas a intransigência adotada como política de governo não conduzirá a lugar algum. Ou melhor: conduzirá ao impasse, eventualmente à colisão entre os poderes, e, depois disso, ao imponderável. O parlamentarismo de ocasião pode vir a ser adotado.

Se vier, como solução de emergência para uma crise institucional, não será bom. O resultado do primeiro turno da eleição já não foi o melhor porque limitou a opção do próximo dia 17 a dois candidatos que irão dispor de uma frágil base de sustentação parlamentar no início do governo. No momento seguinte, para que o presidente possa ampliar a base dele, influindo na eleição do novo Congresso, talvez venha a ceder onde não deva.

Com Lula ou com Collor, a ausência de uma força política majoritária, entre as forças que apoiarão o governo, poderá levar o presidente a colidir com o Congresso ou a exercitar a política desastrada de concessões contraditórias, responsável pelo fracasso da atual administração. Depois de quase 30 anos sem poder eleger o presidente, o país merecia alternativas melhores. Mas o povo quis assim. Cumpra-se.

Olha o cheiro, de novo

Sábado, 09/12/89
Carlos Augusto Montenegro, diretor do Ibope, aconselhou o candidato Collor de Mello no início desta semana: "Mude seu programa na televisão. Se você não mudar, vai perder a eleição". Diga-se do diretor do Ibope que ele não presta nenhuma assessoria informal a Collor. Os clientes do Ibope, como faz questão de frisar o próprio Montenegro, costumam conversar com a direção do instituto depois que recebem as pesquisas que encomendam.

Ao longo do primeiro turno, o Ibope fez pesquisas para vários candidatos e com todos eles Montenegro conversou, regularmente. Como conversa, por exemplo, com a direção da Rede Globo de Televisão, um dos maiores, se não o maior cliente do Ibope. O instituto atesta o índice de audiência dos programas da Globo a pedido dela, que o paga por isso. A Globo se vale do que o Ibope atesta para orientar a política comercial dela.

O mundo gira e a Lusitana roda. O conselho oferecido por Montenegro a Collor vai produzir resultados. O candidato decidiu reformular, radicalmente, o programa de propaganda eleitoral dele no rádio e, especialmente, na televisão. A jornalista Belisa Ribeiro, que dirigia o programa, não deverá afastar-se da campanha. Mas outras pessoas já estão sendo convocadas para repartir a direção com ela. Collor está nervoso. Muito nervoso.

Os principais assessores dele estão uma pilha de nervos. A primeira pesquisa do Ibope sobre a intenção de voto no segundo turno acendeu a luz amarela no estado-maior da campanha de Collor. Para o público externo, assessores de Collor conseguiram passar a impressão de que a pesquisa deixara todos eles eufóricos porque registrará uma diferença expressiva de percentuais entre os dois finalistas da sucessão.

O público interno da campanha de Collor ficou assustado com a pesquisa. Se comparado o percentual de votos conferido pela pesquisa com o número de votos que obtivera no primeiro turno, o candidato Luís Inácio Lula da Silva mais do que dobrara de tamanho — enquanto Collor não alcançara a mesma coisa. A última pesquisa do Ibope acendeu a luz vermelha.

Em um período de quatro dias, Collor perdeu três pontos percentuais e Lula subiu três pontos. Por distração, naturalmente, o jornal O Globo, ao noticiar, ontem, que a situação dos dois candidatos se mantivera "estável" entre a penúltima e a última pesquisa do Ibope, trocou as bolas e deixou de fora aquela que foi, de fato, a penúltima pesquisa. Comparou o resultado da última pesquisa com a que publicara no dia 28 de novembro.

A comparação mostrou que Collor caíra de 51% para 49%. O Globo esqueceu de referir a pesquisa que ele mesmo publicou no último dia 4. Nela, Collor apareceu com 52%. Logo, ele caiu de 52% para 49%. Perdoem a falha! Com razão, e porque a empreitada em que se meteu não é uma brincadeira, Collor não perdoou a falha dos que responsabiliza pela má qualidade do pro​grama de propaganda dele. Quer mudar tudo.

O programa pode até vir a melhorar, mas o candidato há de entender que dispõe de assessores competentes e que eles têm feito todas as mágicas possíveis para eleger um candidato que peca por não ser, na verdade, um candidato — é um produto. Como produto, até que é bom. Ou até parecia bom — as próximas pesquisas eleitorais é que dirão. Dirá, para valer, o que emergir das umas no próximo dia 17.

"O resultado da eleição está se tornando imprevisível", observou, anteontem à noite, no Recife, o Governador Miguel Arraes. De cima de um palanque no centro da cidade, ele saboreava a realização do maior comício da história do Recife — maior do que aquele que o recepcionara de volta do exílio em 1979, muito maior do que o comício de encerramento da campanha dele para o governo de Pernambuco em 1986.

Mais de 100 mil pessoas se apertavam e gritavam em torno do palanque o nome de Lula. Naquele mesmo dia, dois comícios — um em Campina Grande, outro no Crato — registraram o mesmo sucesso de público. No Nordeste, o cheiro de Lula no ar começa a se espalhar aos poucos, como ocorre no Sul e no Sudeste do país. Falta pouco tempo para o dia da eleição, mas não falta muito para que o cheiro predomine. E de se ver. Ou de se sentir.

O que representa cada um

Domingo, 10/12/89

Na última quarta-feira à noite, a bordo do contratorpedeiro Pernambuco, atracado no porto do Recife, o Prefeito Luís Freire, de Olinda, filho do ex-Ministro Marcos Freire, aproveitou a recepção oferecida às autoridades, em geral, para sondar o ânimo das autoridades militares, em particular, sobre o possível desfecho da sucessão presidencial. O Pernambuco foi um dos quatro contratorpedeiros adquiridos à Marinha americana pela nossa.

A pequena frota fazia, no Recife, a primeira escala em porto brasileiro. O Prefeito Luís Freire aproximou-se do General Luís Pires Ururahi, comandante militar do Nordeste, e perguntou sem muito rodeio: "E então? Com essa história de crescimento do Lula, o que é que o senhor acha que vai dar se ele for eleito?" O general não pensou muito tempo antes de responder. Nem baixou o tom de voz para ser ouvido, apenas, pelo prefeito.

"Se Lula se eleger, vamos bater continência para ele desde que ele governe respeitando a Constituição” O general tornou-se amigo do governador Miguel Arraes desde que assumiu, em 1986, o Comando Militar do Nordeste. Através de Ururahi, Arraes conseguiu a colaboração do Ministro Leônidas Pires Gonçalves para a formação do governo dele. O ministro indicou o secretário de Segurança Pública de Arraes.

Indicou, também, o nome de um oficial para o comando da Polícia Militar de Pernambuco. Arraes removeu, em grande parte, as dificuldades que tinha para transitar no meio militar — e nesse meio e, crescentemente, no meio empresarial, especialmente no eixo Rio—São Paulo, começou a passar até com uma certa facilidade uma tese que, há 30 dias, por exemplo, soaria como uma tese absurda, inimaginável.

É Lula, não é Collor de Mello, quem reúne a essa altura melhores condições para governar o país. Há chefes militares admitindo isso com a discreção a que estão obrigados. Há empresários repetindo a mesma coisa — empresários, naturalmente, que guardam pouco afinidade com o capitalismo cartorial da Federação das Indústrias de São Paulo e da maioria das outras federações. Por que Lula e não Collor?

Basicamente, pelo que Lula representa em oposição a Collor. O ex-Govemador de Alagoas saiu candidato para satisfazer a vontade dele, e de um pequeno grupo de assessores que o cercam, de ganhar a Presidência da República. E de, vitorioso, implementar um elenco de vagas idéias que seriam elaboradas e reelaboradas ao longo da própria campanha. Não se examina, aqui, o direito que ele tinha de fazer isso.

Nem a fórmula inteligente, brilhante mesmo, que utilizou para construir nos últimos anos sua candidatura. A possível eleição dele significará o triunfo da vontade individual de um reduzido número de pessoas, quase todas elas anônimas até a pouco tempo, que tiveram competência suficiente para identificar com precisão o real estado de espírito da maioria dos brasileiros — aqui e agora.

Lula saiu candidato por imposição de uma corrente política e ideológica expressiva da sociedade que se manifesta de forma organizada, pelo menos, desde 1980 — e que a partir de 1982, ao fazer a opção preferencial pela trans​formação através do voto, vem ocupando, cada vez mais, posições nos diversos níveis do poder. Basta que se analise o crescimento do PT desde então para que se verifique que tal coisa ocorre.

De há muito tempo que o PT deixou de ser o partido monoclassista que os adversários dele o acusavam de tentar ser. A candidatura de Lula ganhou densidade no processo de sucessão presidencial porque conseguiu atrair o apoio da maior parte do que é identificado como sociedade organizada no país — salvo, naturalmente, aquela outra parte da sociedade que, por falta de melhor opção ou mesmo por preferência, aderiu a Collor.

O eleitorado capaz de fazer Collor presidente é o eleitorado menos politizado, mais disperso e que se localiza nas regiões mais atrasadas do país — ou nos bolsões de pobreza mais acentuada dos grandes centros urbanos. Por ser como é, e esse eleitorado não tem culpa de ser assim, é capaz de abandonar o presidente eleito se não for logo satisfeito. Mesmo derrotado, o eleitor de Lula é capaz de imobilizar o governo de Collor.

Caiado está rindo à toa

Quarta-feira, 13/12/89

Nas contas produzidas sob sigilo por assessores do candidato Collor de Mello no último fim de semana, ele ainda tem chance de derrotar Luís Inácio Lula da Silva por uma diferença de 700 mil a 900 mil votos — em um total de votos válidos estimados em 70 milhões. Para o público externo, porém, os assessores falam em uma vitória de Collor com uma diferença de até 2 milhões de votos. Eles não têm base científica para afirmar coisa alguma.

A essa altura, nem o pessoal de Collor, nem o de Lula podem garantir nada — vitória, derrota, vantagem final de um em relação ao outro. Ainda faltam cinco dias para que os eleitores retornem às urnas — e ainda há um debate pelo meio entre os dois candidatos através de cadeia nacional de televisão. Muita coisa ainda pode acontecer nos próximos dias. Durante o debate, muita coisa, também, pode acontecer.

O pessoal de Collor está desanimado — enquanto o de Lula desfila por aí embriagado com a sensação de vitória ao alcance da mão. A diferença de estado de espírito das duas turmas é responsável, em parte, pelo clima criado no país de que Lula já ganhou. O clima se alimenta, também, do crescimento consistente de Lula registrado nas pesquisas sobre a intenção de voto do eleitor. Ele cresce em todo lugar, em todas as faixas sociais.

Os analistas de pesquisas costumam discordar em aspectos secundários do ofício deles, mas estão de acordo quanto aos principais. Estão de acordo, por exemplo, em que tendências de ascensão ou de declínio detectadas às vésperas de eleições só muito, dificilmente, podem ser revertidas. Lula está subindo a uma velocidade razoável. Collor está caindo a igual velocidade. Se nada de novo ocorrer. Lula ultrapassará Collor até domingo.

Para que isso não ocorra, Collor está obrigado a produzir fatos que ajudem a deter a queda dele — ou que ajudem a frear a ascensão de Lula. Ou Lula terá que cometer erros que o prejudiquem ou que beneficiem, diretamente, o adversário dele. A peregrinação de Lula pelo país tem sido um sucesso de público. O programa do PT no horário gratuito de propaganda eleitoral tem sido eficaz e inteligente, ao explorar a emoção.

Erro, Lula pode, sempre, vir a cometer algum. Está-se portando, entre​tanto, com muito cuidado para não incorrer em erros graves. Caberá a Collor, portanto, fazer por onde impedir de vir a ser atropelado a poucos metros da praia. No último fim de semana, o candidato tomou uma grave decisão de campanha. Quando a apuração dos votos do primeiro turno apontou Lula co​mo o contendor dele no segundo, Collor temeu a ideologização da campanha.

O receio dele era o de terminar o segundo turno carimbado na testa como o candidato da direita — das forças políticas mais conservadoras do país, responsáveis por tudo isso que aí está. Por isso, acenou com alianças para os tucanos do PSDB e até mesmo para os pedetistas de Leonel Brizola. Foi refugado pelos dois grupos. Para se fortalecer, eleitoralmente, aceitou alianças ao centro e mais à direita — mas disfarçou-as até agora.

No programa dele de televisão, não apresentou um só dos muitos políticos conservadores que o apóiam. Sempre que pôde, escapou à companhia deles nos diversos comícios que promoveu. No desespero de quem vê a vitória que parecia certa ameaçar abandoná-lo, trocou de roupa e de discurso no último fim de semana. De paletó e gravata, assumiu na televisão o discurso da direita — da ordem contra a baderna.

Ideologizou a campanha. A caça ao marajá serviu a Collor para que ele disparasse nas pesquisas eleitorais do primeiro turno. A caça ao Presidente José Sarney serviu ao candidato para que ele exorcizasse o risco de ficar de fora do segundo turno. Collor pensa que a caça ao Lula incendiário, e ao PT que levará o país ao desastre, poderá servir para assegurar-lhe a Presidência da República.

A ordem que anima os assessores de Collor é a de aterrorizar o eleito​rado de centro que se inclina na direção de Lula. O candidato acha que, embora um tanto gasto, o discurso da direita ainda poderá assustar as almas mais sensíveis. É possível que ele esteja certo — mas o mais provável é que não esteja. De toda sorte, os ex-candidatos Ronaldo Caiado e Paulo Maluf devem estar satisfeitos. Collor vai tentar ganhar com o discurso deles.

Vale tudo para ganhar

         sexta-feira, 15/12/89
A disposição do candidato Collor de Mello era a de ir para o tudo ou nada contra Lula no debate marcado para ontem à noite na televisão. Perdido por 600 mil, 800 mil votos de diferença, perdido por l a 2 milhões de votos, tanto fazia para Collor. A diferença da eleição deste domingo é que pode afetar o comportamento de Lula e do PT. Se Lula perder de pouco, a autoridade dele sairá fortalecida para ocupar o espaço de oposição a Collor.

Se perder por 3% ou 5% dos votos. Lula será obrigado a ceder espaço para Leonel Brizola e Mário Covas, seus sócios principais na derrota. A situa​ção de Collor é diferente. Derrotado por pouco ou por muito, abandonará o primeiro plano da política nacional. Ou retornará a Alagoas para ser candidato ao que quiser, ou se arriscará a disputar uma vaga de deputado federal pelo Rio de Janeiro. Não terá muitas outras alternativas.

Na intimidade, os assessores de Collor o chamam de "o fenômeno". Pois bem: ameaçado de perder uma eleição que a maioria dos políticos do país considerava ganha há 30 dias, o "fenômeno" deixou-se tomar pelo desespero e ousou fazer tudo o que calculou, sozinho, que seria necessário fazer para vencer a qualquer preço. Entrou no debate de ontem à noite em desvantagem. Enquanto Lula sobe nas pesquisas eleitorais, Collor cai.
Se agisse durante o debate do modo como agiu no debate anterior, estava destinado a não cumprir bom papel e a dar adeus às chances de vir a suceder o Presidente José Sarney. O Collor do primeiro debate foi um Collor contido, programado como um computador, amarrado a um roteiro que lhe foi, previa​mente, oferecido. Não conseguiu passar a imagem de estadista, como pretendeu. Não lembrou o impetuoso "caçador de marajás".
Se Collor viesse a agir, ontem à noite, como ele, verdadeiramente, é, passaria sinceridade, confiança — mas correria o risco de se exibir como um tem​peramental e de perder o controle. Collor perde o controle com facilidade, como se sabe. O desafio dele era o de transmitir credibilidade por tentar ser ele mesmo — evitando se descontrolar para também não se parecer demais com ele mesmo. Fácil, pois não?
O programa de Collor no horário de propaganda eleitoral inaugurou no último domingo sua terceira e mais polêmica fase. A primeira foi comandada por um grupo de publicitários mineiros sob a liderança, pelo menos aparente, de Jucá Colagrossi, amigo do candidato. Os mineiros tentaram passar a perna em Colagrossi que tentou, por sua vez, passar a perna neles, atraindo a cola​boração da jornalista Belisa Ribeiro.
Bclisa passou a perna em Colagrossi e nos mineiros e assumiu a direção do programa. Assumiu-o quando Collor despencava nas pesquisas eleitorais no primeiro turno. Collor continuou despencando depois da estréia de Belisa, ganhou um ou dois pontos nas pesquisas depois do início do segundo turno e, desde então, continuou despencando. O candidato decidiu então, ele mesmo, passar a perna em Belisa e em todo mundo.
A idéia de resgatar os discursos de Ronaldo Caiado e Paulo Maluf foi idéia de Collor — de gosto duvidoso, por sinal, e de efeito eleitoral relativo, no mínimo. Collor credenciou-se à direita, mas pode ter perdido apoios ao centro e ao centro-esquerda. Foi de Collor a idéia de pôr no ar o depoimento ressentido da ex-namorada de Lula. Não poderia ter tido idéia mais arriscada. Mas a idéia se alimentou do desespero dele.
É verdade que, nos Estados Unidos, a vida íntima dos candidatos não escapa à investigação da imprensa. Mas é a imprensa quem faz isso por lá. Candidato algum ousou até hoje assumir a responsabilidade de veicular coisas desse gênero contra adversários. Há o receio do efeito bumerangue. De resto, há muito tempo que se sabe que nem tudo o que é bom para os Estados Uni​dos é bom para o Brasil. Collor, naturalmente, não deve pensar assim.
O que ele fez nos últimos dias, o que pretendia fazer ontem à noite na televisão, dá a medida de sua personalidade. Collor é um político capaz de fazer qualquer coisa, mas qualquer coisa mesmo para alcançar os objetivos dele. Releva aspectos morais e éticos, desrespeita costumes e atropela princípios para obter o que deseja. Pode até conseguir se eleger Presidente da República, assim. Mas que tipo de presidente será?

Quem perdeu o Debate

Sábado, 16/12/89

No segundo debate travado na televisão pêlos finalistas do segundo turno, o Deputado Luís Inácio Lula da Silva pode ter perdido a mais preciosa chance que teve para chegar amanhã já classificado para suceder o Presidente José Sar-ney. Lula pareceu excessivamente confiante nele mesmo — a ponto de ter observado que jamais imaginaria, na condição de um ex-retirante do Nordeste, disputar um dia a Presidência da República.

O desempenho dele foi inferior ao que teve no primeiro debate. O contraste foi realçado pela atuação do ex-Govemador Collor de Mello, que no segundo debate saiu-se muito melhor do que no primeiro. O esperto e oportunista Lula do primeiro debate cedeu lugar a um Lula dispersivo, nada ágil nas respostas, aparentemente desinteressado. O Collor contido, programado do primeiro debate, deu vez a um Collor à vontade, afirmativo.

Basicamente, Lula ganhou o primeiro debate porque a expectativa geral era a de que ele perderia. Perdeu o segundo porque a expectativa, dessa vez, era amplamente favorável a ele. Entre o primeiro e o segundo debate, estreitou, quase desapareceu, a vantagem que Collor tinha em relação a Lula nas pesquisas sobre a intenção de voto. A vantagem, que foi de 15 pontos percentuais, reduziu-se a menos de dois pontos.

Collor perdeu a condição de favorito que ostentava até às vésperas do primeiro debate. Às vésperas do segundo, era Lula quem se oferecia como o favorito para ganhar a eleição de amanhã. Ele não perdeu com o debate a condição de favorito. Até ontem, pelo menos, todas as pesquisas eleitorais publica​das indicaram, sem deixar margem de dúvidas, a tendência de queda de Collor e a de ascensão de Lula.

Novas pesquisas, hoje e amanhã cedo, poderão confirmar as tendências registradas ou apontar uma reversão do quadro esboçado. Não se sabe. No almoço de hoje dos brasileiros, a sorte dos dois candidatos será estabelecida em parte. A militância de Collor e de Lula se encarregará amanhã de definir de vez a sorte dos dois. Não é muito provável que o debate da quinta-feira tenha sido tão importante assim para resolver a eleição.

Primeiro, porque Collor saiu-se melhor do que Lula mas não o esmagou como pode ter pretendido — ou como talvez fosse necessário para inverter as tendências apuradas pelas pesquisas. Segundo, porque o debate foi realizado a menos de 72 horas do dia da eleição — e depois do encerramento do período de propaganda eleitoral gratuita. Sorte de Lula, azar de Collor. Lula, por sinal, tem tido muita sorte no segundo turno.

Os incidentes de Caxias do Sul não lhe causaram maior dano cm termos eleitorais. O programa de propaganda eleitoral de Collor refletiu os desentendi​mentos havidos na assessoria do candidato. Lula venceu o primeiro debate porque venceu, principalmente, o debate cm torno do debate. Fez um gol na prorrogação. Collor não disputou a prorrogação. Agora, tenta ganhar a prorrogação depois de ter ganho o debate.

Está sendo ajudado pelo instituto de pesquisas Vox Populi, de Minas Gerais, que trabalha para ele. O instituto divulgou ontem uma pesquisa sobre o desempenho dos dois candidatos no segundo debate. Deu Collor na frente com mais de 10 pontos percentuais de vantagem. A pesquisa foi aplicada por telefone — durante e depois do debate, ao longo da madrugada. Foram ouvidas menos de 500 pessoas.

As que pertencem às classes C, D e E não têm nível de renda, sequer, para viver razoavelmente — quanto mais para possuírem telefone. Mas a pesquisa serviu para sustentar o noticiário de órgãos de comunicação empenhados em eleger o candidato Collor de Mello. Lula frustrou os militantes do PT — e pode ter subtraído parte do ânimo com que eles se lançariam hoje e amanhã à caça do voto dos eleitores indecisos.

Collor animou militantes que davam a eleição por perdida. Para os militantes dele, não importa que Collor tenha cometido tantas inverdades em duas horas e meia de um debate que foi pobre, sob todos os pontos de vista, e que em nada melhorou a biografia dos dois candidatos. As inverdades podem ter custado, porém, votos que se inclinavam por Collor. Se ele perder a eleição, poderá ganhar o aparelho de som de Lula.

Pode ganhar qualquer um
     Domingo, 17/12/89

Os candidatos Collor de Mello e Luís Inácio Lula da Silva amanhecem hoje, virtualmente, empatados na preferência dos eleitores, segundo atestaram quase todas as pesquisas fechadas até ontem à tarde pêlos mais importantes institutos de opinião do país. Os institutos operam com uma margem de erro de 2% a 3% das intenções de voto. Isso quer dizer que a minúscula vantagem que pudessem conferir a Lula ou a Collor não teria importância.

Não teria importância decisiva, digamos. As pesquisas continuaram registrando a tendência de crescimento de Lula e de queda de Collor — embora Lula tenha crescido mais devagar e Collor caído mais devagar. No início da última semana passada, a ter-se mantida a velocidade de crescimento de Lula detectada até então, ele já teria, a essa altura, livrado alguns pontos percentuais de vantagem sobre o adversário dele.

Os fatos produzidos por Collor nos últimos dias, portanto, devem ter servido para atenuar a queda dele e frear a ascensão de Lula. Collor abando​nou o discurso social-democrata e se ocupou em aterrorizar os eleitores com o discurso que foi de Paulo Maluf e de Ronaldo Caiado no primeiro turno. O depoimento da ex-namorada de Lula, obtido em troca de 10 mil dólares, pode ter confundido alguns espíritos que se inclinavam por Lula.

Seguramente, o depoimento influiu no espírito do próprio Lula, que com​pareceu abatido ao debate de televisão da última quinta-feira. O desempenho de Collor no debate pode tê-lo favorecido, ainda não se sabe. A pesquisa que o Instituto Gallup concluiu ontem pela manhã apurou que 48% dos eleitores consultados disseram que Collor foi melhor do que Lula no debate. Lula ganhou o debate na opinião de 41%.

Ocorreu o inverso na opinião dos eleitores indecisos, também de acordo com o Gallup. Os indecisos deram a vitória a Lula por 30% a 17%. O candidato do PT foi orientado pêlos assessores dele a se comportar durante o debate de olho nos indecisos. O perfil dos indecisos oferecido a Lula dizia que eles integram, principalmente, a classe média, são pouco politizados e se preocupam, antes de tudo, com a manutenção da ordem.

Lula procurou atingi-los — assim como Collor, também, procurou. Na pesquisa do Gallup, estreitou ainda mais a diferença que separava Collor de Lula na intenção de voto do eleitor. Na pesquisa anterior, fechada na quinta-feira passada, Collor estava na frente com 1,8% das intenções de voto. A vantagem caiu, a 24 horas da eleição, para 0,5%. Collor tem 44,9% das intenções de voto. Lula, 44,4%.

Os indecisos do Gallup somam 5,7% — e 5% dos eleitores pretendem votar em branco ou anular o voto. Das alterações que possam se dar no cora​ção e na mente dessa fatia do eleitorado, dependerá, hoje, a sorte dos dois candidatos. A sorte deles, também, está pendurada em fatores que estão e que não estão sob o controle dos partidos, aliados e curiosos que os apóiam ou os cercam. O trabalho de boca-de-urna é um desses fatores.

O PT é mais forte na boca-de-urna. O índice de abstenção pode eleger um ou outro candidato. O PRN armou um gigantesco esquema para reduzir a abstenção em áreas onde Collor será bem votado. A abstenção chegou a 30%, por exemplo, no Maranhão. O Governador Epitácio Cafeteira, que apóia Collor, distribuiu nesta semana 150 ambulâncias pelo interior do estado. A Jus​tiça Eleitoral está atenta ao esquema montado pelo PRN.

Nem a Justiça nem os candidatos podem fazer nada para que o sol brilhe, hoje, com intensidade cm todas as regiões. O PRN estava ontem assustado com a chuva forte que cai, há dois dias, em Minas Gerais e na Bahia, onde Collor espera tirar parte da diferença de votos que Lula abrirá sobre ele no Sul e no Sudeste. O PT estava assustado com a Rede Globo.

Lula ganhou o primeiro debate porque foi melhor do que Collor e por​que usou o programa de propaganda eleitoral para dizer que tinha ganho. Collor poderia ter dito a mesma coisa mas não o fez. Collor ganhou o segundo debate — e à falta do horário oficial de propaganda, a TV Globo se encarregou de dizer por ele que Lula perdeu o debate. Fez isso de maneira acintosa, fraudulenta. Apostou que o povo é bobo.

Vai depender do governo

Quinta-feira, 21/12/89
Deve durar pouco tempo o sonho de verão do presidente eleito Fernando Collor de Mello de conseguir fazer um governo de união nacional. O PT e o PDT já recusaram a proposta dele. Poderiam ter aproveitado a ocasião para descartar, também, a idéia que os embala de considerar ilegítima a eleição que resultou na escolha de Collor para suceder o Presidente José Sarney. A idéia da eleição ilegítima não é boa. Muito menos é certa.

Pode-se combater o que Collor representa — e mais adiante, a depender do que ele faça, o caminho adotado pelo governo dele. Deve-se, até com veemência, denunciar o recurso de péssimo nível que ele utilizou para abater o ânimo do adversário dele — ao se intrometer na vida particular de Lula. Também é passível de crítica o discurso raivoso de direita que Collor tomou emprestado a Caiado e Maluf no final da campanha.

Censurar tudo isso é direito e está muito bem. Questionar a legitimidade da eleição dele, não. Além de não ser correio, politicamente é perigoso. O boicote promovido por empresas de ônibus em alguns lugares no dia da eleição, o transporte ilegal de eleitores patrocinado pêlos aliados de Collor, a ten​tativa de farsa promovida pela polícia paulista para vincular o PT ao seqüestro de Abílio Diniz, podem ter tomado votos de Lula.

Seguramente, não tomaram tantos votos assim de modo a justificar a eleição de Collor com a margem de vantagem que ele alcançou. Collor teve votos demais e Lula de menos. Foi isso. Mesmo assim, a montanha de votos que Collor atraiu não será capaz de realizar-lhe o sonho de montar um governo de união nacional. O PSDB do Senador Mário Covas ofereceu, ontem, a contribuição dele para sepultar o sonho do presidente eleito.

A executiva nacional do PSDB distribuiu nota onde garante que o partido ficará na oposição ao próximo governo. Para se distinguir do PT e do PDT, o PSDB reconhece, na nota, a legitimidade da eleição do novo presidente. PT, PDT e PSDB anunciam que apoiarão as iniciativas do governo que lhes parece​rem, socialmente, justas e adequadas ao projeto de retirar o país da crise. E, por enquanto, é só. E é tudo.

Em conversas reservadas, líderes do PSDB até admitem a semelhança que existe entre o programa deles e o programa que Collor se propõe a cumprir no governo. Confessam, porém, que não confiam no presidente eleito, que não apreciam o passado dele e que duvidam que ele vá fazer o que prometeu durante a campanha eleitoral. De todo modo, Collor atua com competência política quando prega a formação de um governo de união nacional.

Se a pregação dele tivesse a mínima chance de ser bem-sucedida, o próximo governo poderia vir a contar com uma ampla sustentação parlamentar e reunir condições ideais para enfrentar a crise econômica do país. Como a pregação de Collor está destinada, por enquanto, a cair no vazio, o que ele pretende, ao insistir com ela, é realçar junto à sociedade a intransigência da oposição em relação ao futuro governo.

Pretende, também, dar cobertura a políticos e técnicos que possa cooptar nos quadros dos partidos que lhe movam resistência. Ficará à vontade para escalar os auxiliares que quiser — desde que o apelo dele pela união nacional não deu em nada. Parece obrigado a governar com as forças políticas que o ajudaram a se eleger — a antiga Arena, informalmente reconstruída, e o Centrão da época da Constituinte.

Alerta o empresário Mário Amato, presidente da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp), que Collor terá que se entender com áreas da sociedade que desprezou publicamente — embora por elas tivesse sido apoiado ao longo da campanha. Desta vez, Amato pode não estar errado. Mas Collor dispõe de um meio, se quiser, para evitar cair prisioneiro da direita: adotar medidas durante o governo que a oposição não possa rejeitar.

União nacional se faz em cima de programa — ou por acerto anterior ou pela prática de governo.

Lula piscou primeiro

       Sexta-feira, 22/12/89
Exatamente há uma semana, o Instituto Gallup fechava sua última pesquisa sobre intenção de voto do eleitor brasileiro que apontava uma situação de empate técnico entre os candidatos Collor de Mello e Luís Inácio Lula da Silva. Collor ainda estava na frente por uma diferença de 0,5%. Ele continuava caindo enquanto Lula subia. O Gallup registrou que a velocidade da queda de Collor e da ascensão de Lula diminuíra.

No dia seguinte, à tarde, o Ibope fechou sua última pesquisa divulgada, à noite, pelo Jornal Nacional da TV Globo. A pesquisa indicou a tendência de queda de Collor e de crescimento de Lula. Separava-os, com vantagem para Collor, 1% dos votos. A pesquisa do Ibope foi aplicada no dia anterior e no sábado. A do Gallup fora aplicada na quinta-feira e no dia seguinte. Elas divergiam da pesquisa do Instituto.DataFolha.

O DataFolha entrevistou eleitores somente no sábado, véspera do dia da eleição. E pôde apurar a reação de Collor que abrira três pontos percentuais de vantagem em relação a Lula. Salvo a hipótese, portanto, de as pesquisas do Gallup e do Ibope terem sido mal aplicadas, o candidato do PT perdeu a eleição entre o sábado e o domingo dia 17. Lula e Collor debateram na televisão na noite de quinta-feira, dia 14.

Na manhã da sexta-feira, o diretor do Ibope, Carlos Augusto Montenegro, telefonou para alguns amigos e avisou, seguro: "Collor ganhou o debate e ganhou a eleição". Pode ter sido uma premonição de Montenegro, já que a pesquisa do Ibope, concluída no dia seguinte à tarde, pôs Collor na frente de Lula com apenas 1% das intenções de voto. Na noite da sexta, o Jornal Nacional apresentou um resumo do debate dos candidatos.

O resumo favoreceu, claramente, Collor de Mello, segundo admitiram em Brasília, no início desta semana, Montenegro, pelo Ibope, e Carlos Matheus, pelo Gallup — e no Rio de Janeiro, o diretor de programação da Globo, José Bonifácio Sobrinho, o Boni. A ordem de favorecer Collor no Jornal Nacional foi dada pelo próprio dono da Rede Globo, o jornalista e empresário Roberto Marinho. "Mostrem que Collor ganhou", determinou ele.

O jornal Hoje, que a TV Globo exibe no início da tarde, já veiculara um resumo do debate de modo a destacar os melhores momentos de Collor e os piores de Lula. O resumo apresentado no Hoje seria repetido no final da noite no Jornal da Globo. Marinho preferiu que o Jornal da Globo levasse ao ar o resumo oferecido pouco antes pelo Jornal Nacional. Era um resumo mais contundente que o do Hoje.

No episódio, a TV Globo não poderia ter empurrado Collor para cima das pesquisas se Lula, ele mesmo, não tivesse feito por onde ser empurrado para baixo. O diretor do Ibope acertou na avaliação dele de que Collor ganhara o debate da quinta-feira. A TV Globo se encarregou de propagar que Collor ganhara de fato. Mas foi Lula quem perdeu o debate — e não se pode apontar ninguém, senão ele mesmo, como responsável pela derrota que a Globo apenas ampliou.

Lula começou a perder o debate muito antes do debate ir para o ar — quando não soube, não pôde ou não quis assimilar o golpe que sofreu com o depoimento da enfermeira Míriam Cordeiro, com quem ele teve uma filha.* O candidato foi forçado por seus companheiros de partido a responder às acusa​ções de Míriam feitas durante o horário de propaganda eleitoral de Collor. Ele resistiu muito a responder.

Na noite em que gravou a resposta, ao lado da filha, chorou diante da equipe responsável pelo programa do PT na televisão — e chorou, mais tarde, trancado em um banheiro. No dia do debate, foi a Brasília, pela manhã, visitar o presidente da CNBB, e à tarde retornou a São Paulo. A poucas horas do início do debate, encontrou a filha, Lurian, aos cuidados de um psicólogo porque acabara de sofrer uma forte crise emocional.

Quando chegou na casa dele, encontrou a mulher, Marisa, e seus três filhos abalados por dois telefonemas anônimos que tinham recebido um pouco antes. Lula foi para o estúdio da TV Bandeirantes, sede do debate, informado de que Collor dispunha de farta munição sobre a vida íntima dele. A primeira coisa que Lula fez na Bandeirantes foi ir direto ao banheiro. Passou todo o debate olhando as pastas que Collor ameaçava consultar.

* Míriam acusou Lula de ser racista e de tê-la aconselhado a abortar a filha que acabou por nascer.

